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APRESENTAÇÃO  

 

O presente relatório visa apresentar o estudo documental realizado no Estado de Goiás 

no contexto da pesquisa Trabalho Docente na Educação Básica no Brasil, que se 

propõe analisar o trabalho realizado nas redes públicas de ensino, em sete estados do 

país. Tal pesquisa vem sendo realizada pelo Grupo de Estudos sobre Política 

Educacional e Trabalho Docente da Universidade Federal de Minas Gerais 

(GESTRADO/UFMG), em rede de pesquisa com GEPETO/UFSC, NEDESC/UFG, 

GETEPE/UFRN, GEDUC/UEM, NUPE/UFPR, NEPE/UFES e GESTRADO/UFPA. 

Conta, ainda, com apoio do Ministério da Educação (MEC), por meio da Secretaria de 

Educação Básica (SEB). A pesquisa é coordenada em nível nacional pelas professoras 

Dalila Andrade Oliveira e Lívia Maria Fraga Vieira e, em Goiás, pelo professor João 

Ferreira de Oliveira, da Faculdade de Educação/UFG.  

A pesquisa prevê a realização de um survey nacional sobre o trabalho docente na 

Educação Básica, enfatizando as condições de vida, de trabalho e o perfil dos 

trabalhadores em escolas públicas municipais e estaduais, e instituições de educação 

infantil conveniadas com o poder público, em sete estados brasileiros, contemplando as 

cinco regiões. Os estados que compõem a amostra da pesquisa são os seguintes: Pará, 

Rio Grande do Norte, Goiás, Espírito Santo, Paraná, Santa Catarina e Minas Gerais.  

O survey, todavia, é precedido de levantamento e análise documental sobre a 

configuração das redes públicas de ensino estaduais e municipais que integram a 

amostra. A pesquisa documental visa retratar a política educacional em cada estado e 

município da amostra, bem como caracterizar suas respectivas redes de ensino.  

Integram a mostra da pesquisa em Goiás os seguintes municípios: Goiânia, São Luiz 

dos Montes Belos, Inhumas, Caldas Novas e Planaltina (Cf. Mapa dos municípios da 

amostra). Realizou-se na rede estadual e nas redes municipais levantamento documental 

em bases legais e oficiais, bem como em bancos de dados produzidos nos níveis federal, 

estadual e municipal. Nos municípios de Goiânia, Inhumas e São Luiz dos Montes 

Belos foi possível a obtenção de documentos in loco, além de conversas com gestores 

locais, tendo por base roteiro de investigação.  
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Dentre os documentos coletados e analisados destacam-se: Plano Estadual de Educação, 

Plano Plurianual do Estado de Goiás (PPA), Diretrizes Operacionais da Rede Pública 

Estadual de Ensino (2009-2010), Planos Municipais de Educação, Plano de Ações 

Articuladas (PAR), Planos de Cargos e Salários, legislação (Leis, decretos, resoluções 

etc). Em razão do pouco tempo para a pesquisa documental, da falta de recursos para 

essa fase inicial da pesquisa, bem como das dificuldades para a sensibilização sobre a 

importância da pesquisa nas respectivas secretarias de educação, não foi possível a 

obtenção de todas as informações previstas no roteiro estabelecido (Cf. Quadro 1). 

Este relatório apresenta, pois, os dados e análises efetuadas a partir da investigação 

sobre as políticas educacionais e organização administrativa da educação em Goiás e em 

cada um dos municípios da amostra
1
. 

                                                 
1
 As referências documentais foram inseridas ao final da análise de cada município. De igual modo, iniciou-se nova 

numeração das tabelas e quadros em cada dos um dos casos estudados para facilitar a redação. 
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I – POLÍTICA EDUCACIONAL E ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DA 

EDUCAÇÃO NO ESTADO DE GOIÁS 

 

1.1 - O Estado de Goiás: breve caracterização 

 

O Estado de Goiás situa-se na Região Centro-Oeste do país e ocupa uma área de 

340.086,698 km², representando 3,99% do território nacional e 21,17% da região. Em 

extensão territorial é o 7º Estado da federação, limitando-se ao norte com o Estado do 

Tocantins, ao sul com Minas Gerais e Mato Grosso do Sul, a leste com a Bahia e Minas 

Gerais e a oeste com Mato Grosso. Conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), o Estado possui 246 municípios instalados em 18 microrregiões e 

cinco mesorregiões. 

A história de Goiás tem como ponto de partida o final do século XVII e início do século 

XVIII, com a descoberta das primeiras minas de ouro e a chegada dos bandeirantes. O 

nome do Estado origina-se da denominação da tribo indígena guaiás, que, por 

impropriedade de pronúncia, se tornou Goiás. A terminologia vem do tupi guarani gwa 

ya que quer dizer indivíduo igual, gente semelhante, da mesma raça.  

Pode-se afirmar que a partir da década de 1940 Goiás ingressa num ciclo de 

desenvolvimento mais acelerado, tendo por base a construção de sua capital Goiânia. 

Com a construção de Brasília, na década de 1950, intensificam-se ainda mais o ritmo 

acelerado de crescimento do Estado. Na década de 1980, o Estado apresenta um 

processo dinâmico de desenvolvimento, passando de exportador de produção 

agropecuária para um rápido processo de industrialização e de crescimento do setor de 

serviços, o que veio a se intensificar a partir dos anos de 1990. Em 1988, o norte do 

Estado foi desmembrado, dando origem ao Estado do Tocantins
1
.  

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD), em 2007 a população 

residente no Estado era de 5.647.035 habitantes, o que representa pouco mais de 3,0% 

da população brasileira. A grande maioria dos goianos vive em centros urbanos, o que 

registra uma taxa de urbanização de 87,88%
1
, compondo um contingente populacional 

que cresce acima da média nacional
1
. Esse elevado crescimento deriva de correntes 

migratórias que têm se direcionado às cidades do entorno do Distrito Federal e Goiânia, 

capital do Estado de Goiás, atraídas por melhores expectativas de negócios, de trabalho 

e de vida no Planalto Central.  
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Segundo dados obtidos junto à SEPLAN/SEPIN (2005), a economia do Estado se 

caracteriza por uma forte presença da agropecuária, evidenciando, também, importantes 

atividades extrativistas, principalmente dos seguintes minerais: amianto, calcário, 

fosfato, ouro, nióbio, níquel e vermiculita. O Produto Interno Bruto (PIB) goiano, em 

2003, atingiu o montante de R$ 36,835 bilhões, que resultou num PIB per capita de R$ 

6.825, obtendo crescimento real de 2,90% e ocupando a 12ª posição no ranking 

nacional. Se comparado à economia brasileira, o PIB per capita cresceu 2,26% no 

período analisado, com média anual de 0,54%. Apesar do bom desempenho no PIB per 

capita do Estado de Goiás, foi inferior ao nacional que, em 2003, atingiu o valor de R$ 

8.694. 

Por último, cabe observar que o avanço do Estado na economia nacional, nos últimos 

anos, é fruto do processo de especialização industrial, que tem buscado maior eficiência 

e competitividade. Nessa direção, pode-se afirmar que Goiás já se insere no processo de 

globalização da economia mundial, aprofundando e diversificando suas relações 

comerciais com os grandes centros.  

 

 

1.2 - A Educação Básica em Goiás: indicadores das condições de oferta 

 

O desenvolvimento econômico e o crescimento populacional, em Goiás, têm 

impulsionado o crescimento dos sistemas de ensino (estadual e municipais). Conforme 

dados do Censo Escolar (2007), Goiás possui 4.398 estabelecimentos de Educação 

Básica, sendo que destes, nove são instituições públicas federais, 1.105 são instituições 

públicas estaduais, 2.369 são instituições públicas municipais e 915 são instituições 

privadas. No ano de 2007, o número de alunos na Educação Básica, tanto em seus 

segmentos, como em suas modalidades, compreendeu ao todo 1.459.083 alunos. A 

tabela 12.1, a seguir, indica os números totais de alunos por segmento da Educação 

Básica em Goiás. 
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Tabela 1 – Goiás: alunos da Educação Básica, por seguimento e modalidade de 

ensino 

 

Goiás 

   Total Ed. 

Infantil 

 

Ensino 

Fundamental 

Ensino 

Médio 

Educ. 

Especial 

EJA Educ. 

Profissional 

1.484.197 148.891 932.610 307.938 3.081 76.157 15.520 

Centro 

Oeste 

 

3.783.295 

 

413.256 

 

2.272.074 

 

729.963 

 

18.162 

 

308.441 41.399 

 

Brasil 

 

53.790.192 

 

 

6.699.109 

 

31.512.884 

 

9.831.660 

 

250.908 

 

4.639.382 

857.195 

Fonte: MEC/INEP/Censo Escolar, 2009.  

Nota: Não inclui matrículas de turmas de atendimento complementar. 

          O mesmo aluno pode estar em mais de uma etapa. 

          O mesmo aluno pode estudar em mais de uma UF. 
 

 

Esses dados expressos na tabela acima apontam um expressivo número de alunos 

atendidos; o passo adiante é identificar a composição desses números a partir de uma 

pluralidade de aspectos, tais como os indicadores sociais e educacionais. 

Levando-se em consideração o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), Goiás está 

situado em nível intermediário em relação aos demais estados brasileiros, possuindo 

índice de 0.800 (PNUD, 2003). No tocante a outro importante indicador, a taxa de 

analfabetismo, o estado possui 8% de analfabetos na população entre 10 e 15 anos, 

contando ainda com uma taxa de 21% de analfabetismo funcional entre as pessoas com 

15 anos ou mais de idade
1
. Esses números colocam Goiás um pouco abaixo dos 

indicadores nacionais sobre o referido tema, cujos percentuais no Brasil correspondem a 

10% de analfabetos entre 10 - 15 anos e, por sua vez, a um percentual de analfabetos 

funcionais de 21,7%
1
. Seja como for, os dados acusam a necessidade da manutenção e 

ampliação dos esforços em ampliar o acesso da população a educação, especialmente a 

educação em zonas rurais, pois que nelas os indicadores de analfabetismo trazem 

números que chegam a ser duas ou três vezes superiores aos dos centros urbanos.       

Outro indicador importante é o da escolarização da população. A tabela a seguir (tabela 

2) apresenta a relação entre o número de estudantes de determinado grupo etário e o 

conjunto da população do mesmo grupo etário, o que corresponde à taxa de 

escolarização líquida.   
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Tabela 2 - Goiás: taxa de escolarização líquida 

Ano 

 

Ensino Fundamental 

(7 a14 anos) 

Ensino Médio 

(15 a 17 anos) 

2005 94,8 45,2 

2006 95,6 47,9 

                                    Fonte: IBGE/ PNAD 2005 e 2006. 

 

Nesse aspecto, Goiás parece repercutir as políticas mais amplas que, por acordos 

internacionais e ações de âmbito nacional, enfatizaram a importância do Ensino 

Fundamental, conferindo-lhe diferencial destinação de recursos (por exemplo, o 

FUNDEF) e iniciativas de proteção prevista em diversos dispositivos legais (por 

exemplo, as garantias dadas pela atual LDB/1996 e o Estatuto da Criança e do 

Adolescente - ECA). Atualmente, a quase totalidade das pessoas entre 7 e 14 anos 

encontram-se matriculadas no Ensino Fundamental
1
. O mesmo não se verifica na faixa 

etária entre 15 e 17 anos, idealmente o grupo que corresponde ao Ensino Médio, pois a 

taxa de escolarização liquida para este grupo compreendeu menos que 50% em 2007.  

Dito isso, é oportuno examinarmos mais de perto a evolução das matrículas na 

Educação Básica no Estado de Goiás. A tabela 3, a seguir, mostra as matrículas na 

Educação Básica no ano de 2006 e 2007, considerando a esfera federal, estadual e 

municipal. 

 

Tabela 3 – Goiás: matrículas na Educação Básica 

Ano Total Federal Estadual Municipal Privada 

2006 1.595.722 5.255 728.134 611.708 250.625 

2007 1.487.143 5.979 669.908 599.175 212.081 

Fonte: MEC/INEP/ Censo Escolar, 2007  

 

Em uma análise global, excetuando o caso da esfera federal, é possível perceber que o 

movimento é em direção ao recuo do número de matrículas na Educação Básica, 

movimento que parece mais forte na esfera privada. Vários aspectos podem contribuir 

para esse movimento, como, por exemplo, aspectos econômicos, demográficos, as ações 

no âmbito das esferas de ensino, fatores conjunturais, as políticas de municipalização do 

ensino, entre outros. O caso da Educação Infantil é bem ilustrativo. A tabela 4, a seguir, 

mostra a evolução das matrículas na Educação Infantil nos anos de 2006 e 2007. 
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Tabela 4 – Goiás: matrículas na Educação Infantil 

Ano  Total Federal Estadual Municipal Privada 

2006 137.791 53 901 87.473 49.364 

2007 132.450 65 794 94.216 37.375 

Fonte: MEC/INEP/Censo Escolar, 2007.  

 

 

A tabela 4 possibilita identificar a dinâmica existente entre as matrículas na Educação 

Infantil. A partir dela percebe-se certo movimento de elevação do número de matrículas 

na Educação Infantil da rede municipal (variação de 7,7%), bem como recuos na 

matrícula na rede estadual de ensino (variação de -11,9%) e na rede privada (variação 

de -24,3%).  

 

Por último, cabe mencionar a situação de Goiás em relação a um importante indicador 

da qualidade da Educação Básica no Brasil, o Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica, o IDEB. A tabela 5 mostra o IDEB do Ensino Fundamental e Médio no Brasil e 

em Goiás. 

 

Tabela 5 – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

  Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental 

Anos Finais do Ensino 

Fundamental 

Ensino Médio 

IDEB 

Observado 

Metas IDEB 

Observado 

Metas IDEB 

Observado 

Metas 

2005 2007 2007 2021 2005 2007 2007 2021 2005 2007 2007 2021 

Brasil Total  3,8  4,2  3,9  6,0  3,5  3,8  3,5  5,5  3,4  3,5  3,4  5,2 

Rede 

Pública 

 3,6  4,0  3,6  5,8  3,2  3,5  3,3  5,2  3,1  3,2  3,1  4,9 

Rede 

Federal 

 6,4  6,2  6,4  7,8  6,3  6,1  6,3  7,6  5,6  5,7  5,6  7,0 

Rede 

Estadual 

 3,9  4,3  4,0  6,1  3,3  3,6  3,3  5,3  3,0  3,2  3,1  4,9 

Rede 

Municipal 

 3,4  4,0  3,5  5,7  3,1  3,4  3,1  5,1  2,9  3,2  3,0  4,8 

Rede 

Privada 

 5,9  6,0  6,0  7,5  5,8  5,8  5,8  7,3  5,6  5,6  5,6  7,0 

Goiás 3,9 4,3 4,0 6,1 3,3 3,4 3,3 5,3 2,9 2,8 2,9 4,7 

   

Fonte: extraído e adaptado do site do MEC/Indicadores Demográficos e Educacionais (www.mec.gov.br) 

 

Acompanhando a tabela 5 é possível perceber que o IDEB em Goiás está pouco acima 

do índice registrado no Brasil para o início do Ensino Fundamental. No Brasil, em 2007, 

o IDEB registrado para os anos iniciais foi de 4,2, enquanto que Goiás alcançou o índice 

http://www.mec.gov.br/
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de 4,3. Todavia, a situação se modifica à medida que se alcançam os anos finais do 

Ensino Fundamental e o Ensino Médio: para os anos finais do Ensino Fundamental o 

Brasil registra o índice de 3,8 e Goiás registra 3,4, para o Ensino Médio o Brasil registra 

3,5 e Goiás 2,8.  

 

Tais dados sinalizam a imperativa necessidade de se envidar esforços no tocante a 

qualidade da educação escolar goiana. Sobre esses dados é preciso ponderar ainda um 

aspecto: o índice do IDEB referente ao conjunto do país e aos segmentos da Educação 

Básica, por exemplo o Ensino Médio, comporta diferentes esferas e redes, como a 

federal e a privada. Ora, obviamente é importante considerar na análise que tais dados 

possuem o peso dessa composição tendencialmente diferenciada, mas isso não impede 

que se possa contrastar o estado de Goiás com o Brasil. Assim, se considerarmos 

somente a rede pública estadual em âmbito nacional, o Ensino Médio apresenta um 

IDEB de 3,2, ao passo que a rede pública estadual goiana registra o índice de 2,8. 

 

1.3 - A Política Educacional em Goiás 

 

1.3.1 - Plano Estadual de Educação: Finalidades e prioridades 

 

O Plano Estadual de Educação (PEE) de Goiás pode ser apontado como o documento 

legal que norteia a política educacional do Estado. A Secretaria de Estado da Educação 

de Goiás (SEE/Goiás) não possui outro documento que sistematize tal política. O 

processo de elaboração do PEE foi iniciado em 2002, sendo este aprovado em 09 de 

outubro de 2008, para o período de 2008-2017. Tal documento aponta que: 

 
O Plano Estadual de Educação (PEE) é o documento definidor da política 

educacional do Estado de Goiás para os próximos dez anos. Ele, a partir do 

diagnóstico da situação educacional de Goiás, neste início de século, 

estabelece diretrizes, objetivos e metas para todos os níveis e modalidades de 

ensino, para a formação e valorização dos profissionais da Educação e para o 

financiamento, a gestão e a avaliação da Educação. 

Sua finalidade é definir os parâmetros das ações do Poder Público na esfera 

da Educação do Estado de Goiás e de seus municípios, no direcionamento 

dos Planos Plurianuais, dos Planos de Desenvolvimento da Educação (PDE), 

dos Planos de Ações Articuladas (PAR), sendo o seu caráter de Plano de 

Estado que extrapola gestões governamentais. (GOIÁS, 2008, p.9) 

 

O Plano apresenta os seguintes objetivos gerais para a educação em Goiás: 
 
1. Elevação global da escolaridade da população; 

2. Melhoria da qualidade de ensino em todos os níveis; 
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3. Redução das desigualdades sociais e regionais, no tocante ao acesso e à 

permanência, com 

sucesso, na educação pública; 

4. Democratização da gestão do ensino público. 

 

Além dos objetivos, em sintonia com as políticas em âmbito nacional, o Plano também 

apresenta as seguintes prioridades: 

 
1. Garantia do ensino fundamental obrigatório de nove (9) anos a todas as 

crianças de 6 a 14 anos, assegurando-se sua conclusão; 

2. Garantia de ensino fundamental a todos os que a ele não tiveram acesso na 

idade própria ou que não o concluíram, aí incluída a erradicação do 

analfabetismo; 

3. Ampliação do atendimento nos demais níveis; 

4. Valorização dos profissionais da educação; 

5. Desenvolvimento de sistema de informação e avaliação em todos os níveis 

de ensino e modalidades de educação. 

 

O Plano também indica como finalidades: 

 

1. Erradicar o analfabetismo; 

2. aumentar o nível de escolaridade da população; 

3. universalizar a educação básica; 

4. implantar, gradativamente, a jornada de tempo integral, com três refeições 

diárias; 

5. garantir o fornecimento de merenda escolar para o ensino médio; 

6. assegurar o fornecimento do livro didático para a educação básica; 

7. garantir padrões mínimos de infra-estrutura e qualidade para todos; 

8. valorizar e qualificar os profissionais da educação, inclusive com 

implantação de planos de carreira próprios em todos os municípios; 

9. garantir efetiva gestão democrática em todos os níveis  modalidades 

educacionais; 

10. manter, em parceria com a União e Municípios, os programas sociais de 

renda mínima. 

 

De modo geral, observa-se que o PEE de Goiás encontra-se afinado com as diretrizes, 

programas e ações mais recentes da política educacional em âmbito nacional, tendo em 

vista a ampliação do direito à uma educação democrática e de qualidade.  

 

1.3.2 - A Política Educacional no atual Governo Estadual 

 

 A atual gestão (2007-2010), denominada Coligação do Tempo Novo, cujo governador é 

Alcides Rodrigues (PP), apresentou em seu Plano de Ações a temática Educação como 

universalização de oportunidades. Tal temática é concebida, segundo o Plano de Ações, 

a partir da escola na sua relação dialógica com a sociedade tendo como parâmetro a 

qualidade da aprendizagem, dentro da Nossa Escola. 
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Nesse projeto, a Escola de Tempo Integral é colocada como a possibilidade de 

efetivação do princípio mencionado anteriormente, pois parte-se da compreensão de que 

a maior permanência dos alunos na escola possibilita a ampliação de horizontes, 

“desalienando os sentidos pela cultura, e o corpo pelo movimento”.  

A lógica de continuidade da política educacional é enfatizada, pois se reconhece que os 

passos da atual gestão serão dados, mediante a compreensão que nos oito anos 

anteriores, já Governo do Tempo Novo
1
, as bases foram definidas e que os desafios 

vindouros serão abordados no viés de que compete à “política pública de educação um 

elevado grau de qualidade, de legitimidade, de solidez, e assegurará a sua continuidade 

e perenidade, ao colocar a educação como eixo estruturante na sua agenda de 

prioridades governamentais, valorizando igualmente todos os seus níveis com uma 

abordagem multidisciplinar”.  

Nessa agenda, destacam-se como Diretrizes e Princípios: a) Educação como 

universalização de oportunidades; b) Educação como um Projeto de Estado.  

Para o quadriênio 2007-2010 foram estabelecidas onze ações: 

1. Nossa Escola 

2. Escola em Tempo Integral 

3. Cultura, movimento e cidadania 

4. Valorização e desenvolvimento do professor e do servidor técnico 

educacional; 

5. Modernização, manutenção, ampliação da infra-estrutura e equipamentos 

para a educação; 

6. Gestão e avaliação democráticas; 

7. Inclusão digital no espaço escolar; 

8. Inclusão dos portadores de necessidades educativas especiais; 

9. Educação e trabalho; 

10. Educação na diversidade do campo; 

11. Educação: uma ponte para a inclusão social. 

 

O Governo do Tempo Novo (2007-2010) apresenta no seu Plano de Ação as seguintes 

dimensões centrais para o setor educacional: 

 

1. Priorizar as políticas sociais que formam os cidadãos para a vida, para a auto-

realização e para o trabalho sendo a educação o seu eixo. 
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2. Fortalecer todos os níveis de ensino: infantil, fundamental, médio, técnico-

profissionalizante e superior (tecnológico, graduação e pós-graduação). 

3. Articular as políticas educacionais com as políticas de cultura, saúde, ciência, 

tecnologia, assim como com os marcos regulatórios das Leis de Inovação, de 

Incentivo à Cultura, da Lei Geral das Telecomunicações e da Lei de Incentivo ao 

Esporte. 

4. Enfatizar as tecnologias da informação e da comunicação aplicadas à educação 

como condição para o aperfeiçoamento pedagógico e para a formação 

continuada dos trabalhadores da educação. 

5. Ampliar, nas escolas, a oferta de insumos culturais como bibliotecas, 

hemerotecas, portais científicos e espaços de cultura e de lazer. 

6. Estimular a promoção da qualificação da capacidade produtiva superando as 

deficiências educacionais. 

7. Investir na qualidade da aprendizagem da educação básica, com ênfase na 

leitura, na escrita, na matemática, nas ciências e nas humanidades. 

8. Reduzir as desigualdades educacionais em relação às questões de gênero, étnico-

raciais e entre pessoas com necessidades educativas especiais, combatendo toda 

e qualquer discriminação e preconceito. 

9. Elevar a taxa de escolarização dos jovens e dos adultos, universalizar o acesso, 

garantir a permanência e ampliar a conclusão do ensino médio. 

10. Efetivar uma Política de Educação Profissional para a formação cidadã e para o 

mundo do trabalho. 

11. Desenvolver um projeto da Educação do Campo, respeitando sua identidade, em 

diálogo com a modernidade. 

 

1.3.3 - Política para Educação Infantil 

 

A SEE/Goiás não possui política específica para a educação infantil e não atende este 

nível da Educação Básica em nenhuma escola da rede. Essa tarefa tem sido dos 

municípios do Estado. Além disso, desde a aprovação da LDB e do FUNDEF, em 1996, 

o estado vem promovendo um processo de municipalização do ensino. Praticamente 

todo o ensino de 6 a 10 anos já se encontra sob a responsabilidade dos municípios em 

Goiás. 
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1.3.4 - Política de Atendimento à Educação Básica 

 

A SEE/Goiás apresenta nas Diretrizes Operacionais da Rede Pública Estadual de Ensino 

(2009-2010) alguns itens ao abordar o papel e a metodologia de atendimento da 

educação básica. Tais itens podem ser mencionados como são apresentados no 

documento em questão: 

             

Da gestão pedagógica da rede estadual pública de ensino 

 

      Do Ensino Fundamental 

 Da Implementação das Matrizes Curriculares  

 Dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental  

 Dos Anos Finais do Ensino Fundamental  

 Escola Pública Estadual de Tempo Integral (EETI)  

 Da Política de Leitura  

 Da Política da Construção e da Valorização da Identidade Cultural  

 Da Educação para a Diversidade  

 

      Do Ensino Médio  

 Das Condições para a Implantação (Criação) e Implementação (Assegurar o 

Funcionamento) do Programa de Ressignificação do Ensino Médio em Goiás  

 Das Orientações Curriculares  

 Da Organização do Tempo Escolar: Anual e Semestral  

 Dos Procedimentos  

 Da Educação para a Diversidade  

 

      Do Ensino Especial  

 Das Orientações Gerais  

 Estrutura Organizacional de Atendimento das Unidades Escolares Especiais 

 

      Educação de Jovens e Adultos 

 Caracterização da Modalidade Educação de Jovens e Adultos  

 Orientações Gerais para o Oferecimento da Modalidade de Educação de Jovens 

e Adultos 

 Dos Exames Supletivos  

 Da Educação para Diversidade na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos  

 Educação no Campo, Quilombolas e Indígena na modalidade de Educação de 

Jovens e Adultos  

 Do Projeto de Construção das Diretrizes pedagógicas e de Gestão da Educação 

de Jovens e Adultos  

 Das Orientações sobre a inserção da disciplina Música na Matriz Curricular  

Da gestão do acesso e da permanência do estudante na escola  
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Os itens apresentados anteriormente subdividem os níveis e modalidades atendidas pela 

SEE/Goiás, já o fragmento abaixo sistematiza e detalha pontualmente a logística atual 

da SEE/Goiás no atendimento do estudante da rede estadual, conforme consta nas 

Diretrizes Operacionais. 

 
A Secretaria de Estado da Educação é a responsável pela gestão da rede 

estadual de ensino básico, por meio das políticas, projetos e processos 

pedagógicos, ferramentas administrativas e tecnológicas desenvolvidas pela 

Superintendência de Educação Básica/ Coordenação de Desenvolvimento e 

Avaliação e Superintendência de Administração, Finanças 

Planejamento/Coordenação de Gestão de Pessoas e Gerência de Suporte, 

Rede e Novas tecnologias. 

 

Esse processo abrange a gestão da rede no que concerne à implantação e ao 

desenvolvimento dos programas e projetos que compõem a política pública 

educacional do acesso e da permanência do conjunto de estudantes que 

integra a Rede Estadual de Ensino e ao desenvolvimento quali/quantitativo 

do ano letivo, com os respectivos processos de avaliação. 

 

Para tanto, a Coordenação de Desenvolvimento e Avaliação viabiliza a 

orientação, o monitoramento, a avaliação e o estabelecimento do calendário 

escolar, em consonância com o Conselho Estadual de Educação e, também, 

se responsabiliza pela manutenção e atualização do Banco de Dados da 

Secretaria de Estado da Educação, por meio do Censo Escolar, Matrícula 

Informatizada e do Sistema de Gestão Escolar (Sige), assim como se 

responsabiliza pela gestão (acompanhamento e avaliação) de projetos e 

processos pedagógicos propostos e desenvolvidos pelas Coordenações: de 

Ensino Fundamental, de Ensino Médio, de Ensino Especial e de Educação a 

Distância, com o objetivo precípuo de investir na melhoria significativa da 

aprendizagem dos estudantes da rede estadual de ensino (p 64). 

 

 

1.3.5 - Organização administrativa da educação em Goiás 

 

1.3.5.1 - Relações entre as esferas administrativas e a Secretaria Estadual de 

Educação 

 

 

A Lei nº. 16.272, de 30 de maio de 2008, estabeleceu mudanças na organização da 

administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo no Estado de Goiás. 

Na SEE/Goiás a nova estrutura organizacional propicia novas relações entre as esferas 

componentes. A nova estrutura ficou assim definida:  

a) Gabinete do Secretario;  

b) Superintendência de Administração, Finanças e Planejamento;  

c) Superintendência de Educação Básica;  

d) Unidades Complementares Descentralizadas (Subscretarias). 
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O contato direto com as escolas para efeito de orientação e acompanhamento 

pedagógico é realizado pelas subsecretarias. São 38 subsecretarias que se dividem no 

atendimento das unidades educacionais distribuídas nos 246 municípios goianos. 

Conforme as Diretrizes Operacionais da Rede Pública Estadual de Ensino (2009-2010), 

a lógica inerente nessa dinâmica é a descentralização: “Dentro de uma política de 

descentralização da administração técnica, pedagógica e financeira”, a Secretaria “conta 

com 38 Subsecretarias. A SEE/Goiás mantém, atualmente, 1.090 unidades escolares que 

atendem às etapas de ensino fundamental e médio, incluindo as modalidades de 

educação de jovens e adultos, ensino especial e a distância”. 

 

1.3.5.2 - Relações estabelecidas com outras instâncias governamentais e não 

governamentais 

 

A SEE/Goiás possui parcerias com outras instâncias governamentais e não 

governamentais, a exemplo do Ministério Público, Polícia Militar de Goiás e Conselhos 

Tutelares. Além dessas parcerias, geralmente para ações de natureza pedagógica, outras 

instâncias governamentais são importantes no universo de ações da Secretaria de 

Educação
1
. 

 

1.4 -O professorado goiano: formação, perfil e carreira 

 

O estado de Goiás possui mais de 60 mil funções docentes distribuídas pelos segmentos 

da Educação Básica e pelas redes pública, estadual e privada. A tabela 1.4.1, a seguir, 

esquematiza essa distribuição.  

 

 

 
Tabela 6 – Funções docentes no estado de Goiás 

 

Funções 

docentes 

Total Estadual Municipal Federal Privada 

Ens. Fund. 43.775 16.642 19.665   52 7.416 

Ens. Médio 14.591 11.129       88 165 3.209 

Ensino 

Pré-Escolar 

  6.071       41   4.013    0 2.017 

Fonte: MEC/INEP/Censo Escolar, 2007. 

  O mesmo professor pode atuar em mais de um estabelecimento ou nível/modalidade de ensino. 
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A tabela 6 mostra que o número total de funções docentes é significativamente maior no 

Ensino Fundamental (43.775) do que no Ensino Médio (14.591) e no Ensino Pré-

Escolar (6.071). Os professores representam o maior grupo profissional na 

administração pública, fato reforçado pela comparação com outro grupo profissional 

também numeroso, o dos policiais militares, que em Goiás somam 12.333 policias 

ativos
1
. Um detalhe que merece ser sublinhado é o fato de que a maioria das funções 

docentes existentes em Goiás, mesmo considerando a rede municipal, estão localizadas 

na esfera estadual: somadas as funções docentes na rede municipal temos 23.776 

funções, contra a soma de 27.812 funções na rede estadual. Ademais, é importante 

assinalar a forte presença da iniciativa privada no Ensino Pré-escolar, representando 

quase um terço das funções docentes no estado de Goiás, bem como também merece ser 

destacada a presença residual da esfera estadual nesse segmento da Educação Básica (41 

funções docentes).   

No que se refere ao perfil da formação docente, é interessante notar que, tanto em 

âmbito nacional como em sub-nacional, a questão da formação do professor parece ter 

se configurado em uma importante pauta das políticas educacionais em tempos recentes. 

A LDB/1996 incentivou essa formação em Nível Superior, o que levou muitos 

profissionais do magistério a procurarem, por iniciativa própria ou por intermédio das 

redes estaduais e municipais, cursos de Licenciatura.   

Em Goiás, os professores da rede pública estadual de ensino que não possuíam a 

Licenciatura Plena (como no caso dos professores com formação inicial em Magistério 

ou as Licenciaturas Curtas) puderam cursar, sem custos, o Ensino Superior via convênio 

estabelecido entre SEE/Goiás, municípios e Universidade Estadual de Goiás (UEG), 

sendo daí ofertada a assim chamada Licenciatura Plena Parcelada, um projeto iniciado 

no ano de 1999 e ainda em vigor em alguns municípios. Somado a tudo isso convém 

levar em conta que houve ampliação da oferta de vagas no ensino superior pelas 

instituições públicas e privadas em seus processos seletivos regulares; deste modo, 

mesmo que não seja possível estabelecer correlações diretas, não se deve desprezar os 

efeitos de uma maior facilidade de acesso às Licenciaturas sobre o perfil do corpo 

docente das redes de Ensino. 

Portanto, e em resumo, alterações no perfil de formação dos professores não podem ser 

imputados exclusivamente aos programas de formação implementados pela rede pública 

estadual de ensino, como igualmente não se pode atribuir a esta ou aquela rede, em 
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separado, o mérito pela elevação da formação global dos professores. O raciocínio deve 

ser, antes, o de um processo combinado de fatores
1
.  

Tendo efetuado essas advertências é possível agora compreender um pouco do que foi a 

evolução do nível de formação dos professores em Goiás. Tomando os dados do Censo 

Escolar do período que vai do ano de promulgação da atual LDB (1996) até o ano de 

2006, no intervalo de 10 anos, isso fica bem nítido. Os dados da tabela 1.4.2, a seguir, 

dizem respeito tanto ao percentual de professores com Ensino Médio que atuavam 

nesses segmentos da Educação Básica, como do percentual dos professores que nesses 

mesmos segmentos possuíam formação em nível superior.  

 

Tabela 7 – Funções docentes em Goiás por nível de formação (em %) – 1996 a 2006 

 

Segmento do Ensino 

 

 

1996 

 

 

2006 

 

 

Ensino Fundamental  

(5º a 8º ano) 

 

50,9% com Ensino Médio 

 

16,5% com Ensino Médio 

 

 

Ensino Fundamental  

(5º a 8º ano) 

 

46,8% com Ensino Superior 

 

83,3% com Ensino Superior 

 

 

Ensino Médio 

 

 

33,8 % com Ensino Médio 

  

7,6% com Ensino Médio 

 

Ensino Médio 

 

 

65,4% com Ensino Superior  

 

 

92% com Ensino Superior 

Fonte: MEC/INEP/Censo Escolar 1996 e 2006.  

  O mesmo professor pode atuar em mais de um estabelecimento ou nível/modalidade de ensino 

  Inclui rede pública e privada 

 

A tabela 7 permite identificar significativo aumento dos professores com formação 

superior em Goiás, como também decréscimo expressivo entre os docentes com Ensino 

Médio e que, portanto, atuavam sem formação superior. Assim, se em 1996 o número 

de funções docentes para as séries finais do Ensino Fundamental indicava 50,9% de 

professores com nível médio de formação, em 2006 esse número foi reduzido para 

16,5%. De outra parte, no Ensino Médio em 1996 o número de funções docentes em 

que o professor portava tão somente o nível médio representava 33,3%, o que foi em 

2006 reduzido para 7,6%. Em 2006, 92% das funções docentes no Ensino Médio em 

Goiás correspondiam ao nível superior de ensino. 

Conforme tabela 7, como já alertado, não se pode imputar às iniciativas oficiais das 

redes de ensino toda a responsabilidade pela elevação do percentual de funções 
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docentes, mas é necessário reconhecer que aí elas cumpriram importante papel, seja 

realizando concursos públicos cumprindo a exigência constitucional relativa ao nível de 

formação e habilitação específica para o ensino, como também promovendo programas 

de formação em nível superior para seus professores
1
. 

 

No caso da SEE/Goiás, o convênio assinado com a Universidade Estadual de Goiás 

(UEG) havia resultado na formação de 9.923 professores da rede pública estadual no 

período de 1999 a 2005. Tal número é expressivo se for considerado que em toda a 

Educação Básica a rede pública estadual no ano de 2006 comportou o total de 27.007 

funções docentes. Os dados da própria SEE/Goiás confirmam isso ao apontar que em 

1999 eram 32% o número de professores com Licenciatura na rede pública estadual, 

número que sobe para 85% em 2004
1
. Conclui-se daí que de fato houve empenho e 

relativo êxito por parte da SEE/Goiás em relação à elevação do perfil de formação de 

seus professores, perfil que parece inclusive ter evoluído mais recentemente, pois o 

Plano Estadual de Educação, publicado em 2008, aponta que Goiás possui 97% dos 

professores com formação em nível superior. Vejamos agora a questão da carreira do 

magistério para o professorado goiano. 

Do ponto de vista dos ordenamentos legais, no caso específico do estado de Goiás, a 

legislação que mais diretamente enquadra a carreira e a evolução da remuneração dos 

professores é a Lei n.º 13.909/2001 que instituiu o Estatuto e Plano de Cargos e 

Vencimentos do Pessoal do Magistério Público Estadual da Educação Básica e 

Profissional. Assim, o ingresso no cargo de professor da rede pública de ensino em 

questão envolve uma estrutura que organiza a carreira em níveis e prevê a mobilidade 

vertical e horizontal. A Lei nº 13.909/2001 dispõe sobre o cargo de professor no Art. 

204: 

Art. 204. Todos os integrantes do Quadro Permanente têm o mesmo título de 

“professor”, distribuindo-se segundo suas habilitações, por quatro níveis, de I a 

IV, designado cada nível por um símbolo peculiar: 

I – Professor de Nível 1 (símbolo PI), com habilitação específica em nível 

médio, modalidade normal; 

II – Professor de Nível II (símbolo PII), com habilitação específica em nível 

superior, Licenciatura Curta; 

III – Professor de Nível III (símbolo PIII), com habilitação específica em nível 

superior, Licenciatura Plena; 
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IV – Professor Nível IV (símbolo PIV), com Licenciatura Plena, mais pós-

graduação: especialização lato sensu (com no mínimo 360 horas) ou Mestrado ou 

Doutorado.    

  

Esses níveis (PI, PII, PIII e PIV) compõem a progressão vertical. A Progressão 

horizontal, por sua vez, se efetua pela passagem entre diferentes referências (A, B, C, D, 

E, F, G) no mesmo nível
1
. Nos termos da Lei, essa passagem se dá por merecimento e 

na observância do disposto no Art. 76, que, resumidamente, aponta três exigências: 1) 

que o docente tenha pelo menos três anos de efetivo exercício na referência em questão; 

2) que a avaliação de seu desempenho no curso desses três anos seja considerada 

positiva; 3) e que o docente tenha participado e logrado aproveitamento em cursos e 

programas de capacitação (ambos devem ser de no mínimo 20 horas) de modo que o 

computo geral seja de pelo menos 120 horas presenciais ou à distância.  

Outro dispositivo presente na Lei nº 13.909/2001 é o da Gratificação de Titularidade, 

este previsto no Art. 60 e 61 e correspondendo a apresentação de certificados (cursos de 

aperfeiçoamento, pós-graduação, etc.) com no mínimo 40 horas e que indiquem 

aproveitamento igual ou superior a 70%. Em termos objetivos, a Gratificação de 

Titularidade equivale, por exemplo, a um acréscimo sobre o vencimento básico de 5% 

no caso de um curso com carga horária de 120 horas e um acréscimo de 20% no caso de 

um curso com carga horária de 720 horas. Tem-se, portanto, um plano de carreira que 

projeta possibilidades de ascensão vertical e horizontal e que, mesmo que se possa 

objetar em relação à sua efetividade e atratividade para a carreira, inscreve em seu 

horizonte um percurso profissional para o magistério que articula remuneração e 

aprendizagens formalmente reconhecidas.   

O professor na rede pública estadual de ensino tem a possibilidade de contrair jornadas 

de 20, 30 ou 40 horas semanais. Para o professor regente uma parte da carga horária 

(30%) é reservada para o trabalho extraclasse, são as denominadas Horas-Atividade e 

que, conforme o Art. 123 da Lei nº 13.909/2001, consiste “em uma reserva de tempo 

destinada a trabalhos de planejamento das tarefas docentes, assistência, atendimento 

individual dos alunos, pais ou responsáveis, formação continuada, a serem cumpridos 

preferencialmente no horário escolar”. A tabela 8, a seguir, permite visualizar como está 

organizada a jornada de trabalho dos professores. 
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Tabela 8 – Regime de trabalho do magistério da rede pública estadual goiana 

Jornadas semanais Regência de sala Horas-atividade 

20 horas 14 horas 6 horas 

30 horas 21 horas 9 horas 

40 horas 28 horas 12 horas 

            Fonte: Lei nº 13.909/2001 

 

Esse tempo extra-sala não pode ser integralmente disponibilizado conforme o livre 

interesse do docente, sendo parte dele cumprido necessariamente na escola. Na 

seqüência do art. 123, anteriormente citado, determina-se que no mínimo “um terço do 

tempo destinado às horas-atividade será cumprido obrigatoriamente na unidade escolar 

em que o professor estiver lotado ou em local destinado pela direção escolar, com fim 

de participar de atividades de planejamento coletivo, formação continuada e outras 

atividades pedagógicas”. Como se nota o legislador procurou organizar os tempos e 

espaços do trabalho do professor, deliberando sobre sua carga horária em sala de aula e 

fora dela, bem como prevendo momentos de formação e de interação entre o coletivo de 

professores da unidade escolar. Esses tempos/espaços não são prerrogativas do Estado 

de Goiás, mas uma iniciativa comum às várias redes de ensino no Brasil
1
.  

Dito isso, é oportuno perguntar pelo regime de contratação dos professores. No sistema 

educacional goiano todos são professores estatutários? Existem professores em regime 

de contrato temporário? No que se refere especificamente à SEE/Goiás, somente em 

relação ao ensino público estadual, é possível esboçar uma resposta a essas questões. Os 

dados da tabela 9, a seguir, apresentam a situação dos professores da rede pública 

estadual em relação ao sistema de contratação.  

 

 

 

Tabela 9 - Goiás: número de professores por regime de contratação 
 

Regime de 

contratação 

 

 

Total 

 

PI 

 

PII 

 

PIII 

 

PIV 

 

PA-A 

 

PA-B 

 

PA-C 

 

PA-D 

Temporários 6.602     1 0 2.843 3.758 

Estatutários 30.124 1.747 101 14.633 13.075     

Fonte: SEE/GOIÁS. Superintendência de Educação Básica. 
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A tabela 9 mostra a composição do regime de contratação dos professores da rede 

pública estadual goiana e evidencia que em Goiás a maioria dos professores possui 

regime de contratação provedor de cargo efetivo no serviço público, de modo que os 

estatutários somam ao todo 30.124 docentes, enquanto que os temporários 

compreendem 6.602 docentes. Sobre esse aspecto cabem, pelo menos, duas 

observações. A primeira é que esse quantitativo de professores pode variar, para mais 

ou para menos, entre as unidades escolares, sendo, por conseguinte, possível que em 

determinadas unidades escolares o percentual de professores em regime de contratação 

temporária seja bastante elevado. 

 

A segunda observação diz respeito à questão salarial e ao sistema de contratação dos 

professores temporários em Goiás. Nesse aspecto a análise dos dados da tabela 9 

apresenta algo que chama atenção: nenhum professor com Licenciatura Plena consta 

entre os contratados temporariamente. O que explicaria isso? Ora, não existe 

identificação de nenhum professor porque, segundo informações da Superintendência da 

Educação Básica da SEE/Goiás, os professores temporários são classificados sob as 

siglas PA-C e PA-D. Nesses termos, resulta que possuem salários inferiores aos dos 

demais professores do quadro permanente com igual nível de formação, ficando 

igualmente à margem dos benefícios do plano de carreira do magistério estadual, pois 

sendo professores classificados como assistentes (PA) suas trajetórias profissionais e 

ganhos salariais são bastante restritos.  

 

1.5 - Legislação referente à Educação Básica no Estado de Goiás 

 

 

O levantamento da legislação educacional em Goiás indicou quatro leis importantes. 

São elas: 

a) GOIÁS. Secretaria de Estado da Educação. Diretrizes e Bases do Sistema 

Educativo do Estado de Goiás. Lei Complementar n.26, de 28 de dezembro de 

1998. Goiânia, 1998.  

b) GOIÁS. LEI Nº 13.664, de 27 de julho e 2000. Dispõe sobre a contratação por 

tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 

interesse público, nos termos do art. 92, inciso X, da Constituição do Estado de 

Goiás, e dá outras providências. Goiânia, 2000. 
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c) GOIÁS. Lei nº 13.909 de 25 de setembro de 2001. Estatuto e o Plano de Cargos 

e Vencimentos do Pessoal do Magistério. Goiânia, 2001.  

d) GOIÁS. Lei complementar n.º 62, de 9 de outubro de 2008, institui o Plano 

Estadual de Educação de Goiás 2008-2017. Goiânia, 2008.  

 

No âmbito do Conselho Estadual de Educação identificaram-se as seguintes resoluções:  

a) GOIÁS. Resolução CEE N.084, de 29/05/2002 - Estabelece normas para o 

reconhecimento ou renovação de reconhecimento da Educação Básica do 

Sistema de Educação de Goiás e dá outras providências. Goiania, 2002. 

b) GOIÁS. Resolução CEE N. 150, de 16/10/2002 - Altera a Resolução CEE 

N.084, de 29/05/2002. Goiânia, 2002.  

c) GOIÁS. Resolução CEE N. 260, de 18/11/2005 - Estabelece regras e parâmetros 

para o oferecimento e desenvolvimento de educação de jovens e adultos e dá 

outras providências. Goiânia, 2005. 

d) GOIÁS. Resolução CEE/CP N. 193, de 19/08/2005 - Dispõe sobre a 

Autorização de Funcionamento para as Unidades de Educação Básica do 

Sistema Educativo de Goiás e dá outras providências. Goiânia, 2005. 

e) GOIÁS. Resolução CEE/CP N. 02, de 28/02/2009 - Dispõe sobre o 

credenciamento e recredenciamento de instituições de ensino, autorização, 

renovação de autorização e funcionamento de cursos de Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio, de Graduação e de Pós-Graduação, para o Sistema 

Educativo do Estado de Goiás e dá outras providências. Goiânia, 2009. 

f) GOIÁS. RESOLUÇÃO CEE/CP N.03, de 06 de fevereiro DE 2009. Estabelece normas 

complementares para a inclusão, no Sistema Educativo do Estado de Goiás, das 

disposições das Leis n. 10.639/03 e 11.645/08. Goiânia, 2009.  

g) GOIÁS. Resolução CEE/CP N. 004/2009 - Fixa normas para a gestão 

democrática nas unidades escolares de educação básica do Sistema Educativo do 

Estado. Goiânia, 2009. 

h) GOIÁS. Resolução CEE/CP N. 5 de 03/04/2009 – Dispõe sobre a inclusão do 

nome social de travestis e transexuais nos registros escolares e da outras 

providências. Goiânia, 2009.   

Os municípios que ainda não possuem Conselho Municipal ou que possuem, mas não 

estão atuantes, tem sua rede normalmente subordinada às normas emanadas no CEE. 
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II – POLÍTICA EDUCACIONAL E ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DA 

EDUCAÇÃO NOS MUNICÍPIOS DA AMOSTRA 

 

2.1 - GOIÂNIA 

 

O estudo realizado acerca da organização escolar e da política educacional do município 

de Goiânia apresenta aspectos relevantes sobre a caracterização do município, aborda a 

constituição histórica da educação municipal e analisa sua atual configuração. Foram 

analisados documentos primários, bem como teses e dissertações que tomam a Rede 

Municipal de Ensino como objeto de pesquisa, em diferentes dimensões. 

 

2.1.1 - Breve caracterização do Município 

 

Goiânia foi fundada em 24 de outubro de 1933 por Pedro Ludovico Teixeira para 

abrigar a capital do Estado. Teve seu município criado por meio do decreto n° 327, de 

02 de agosto de 1935, mas sua inauguração ocorreu oficialmente 7 anos depois, em 

1942. A criação de Goiânia insere-se na expansão da Marcha para o Oeste, além de 

representar a saída política encontrada por seu fundador para afastar a sede do Governo 

do Estado da família Caiado, que controlava o poder político em Goiás até a década de 

1930. Surgiu como cidade planejada, dimensionada para 50.000 habitantes, e em 2008 

abrigava uma população de 1.265.394 habitantes (SEPLAN/SEPIN, 2009).   

O desenvolvimento de Goiânia foi fortemente impulsionado pela transferência da 

capital federal para o Planalto Central, na década de 1960. Durante esse período, a 

cidade despontou em seu crescimento, como resultado do intenso fluxo migratório 

oriundo das pequenas cidades e da zona rural. No quadro de estruturação urbana da 

capital, tornou-se necessária a presença de profissionais qualificados para atuar nas 

novas atividades econômicas, como no setor terciário (comércio, bancos, transportes, 

comunicações, governo e outros serviços), e nas profissões liberais de maior prestígio 

social, para o que contribuiu a criação das universidades Católica e Federal de Goiás, 

em 1959 e 1960, respectivamente, com a formação de profissionais em nível superior. 

A cidade possui área de 724,08 Km², e compõe a Região Metropolitana de Goiânia – 

RMG – criada pela Lei Complementar nº 27, de 1999, com mais onze municípios: 

Trindade, Goianira, Santo Antônio de Goiás, Nerópolis, Goianápolis, Senador Canedo, 
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Aparecida de Goiânia, Hidrolândia, Aragoiânia, Abadia de Goiás e Bela Vista de Goiás 

(acrescentada pela Lei Complementar n. 48 de 2004). Outros sete municípios do 

aglomerado urbano da capital formam a denominada Região de Desenvolvimento 

Integrado de Goiânia: Bonfinópolis, Brazabantes, Caturaí, Inhumas, Nova Veneza, 

Terezópolis de Goiás. 

Além de contar com uma posição geográfica estratégica, no centro do país e da maior 

área agropastoril do mundo, a capital goiana tem uma posição privilegiada no contexto 

do agronegócio, considerado hoje uma força extraordinária na região Centro Oeste. 

Assim, Goiânia é considerada um pólo de desenvolvimento nessa região, o que pode ser 

atestado pela continuidade do fluxo migratório e pela diversificação de suas atividades 

econômicas, configurando-se como uma economia urbana diversificada e promissora. 

O Índice de Desenvolvimento Humano
1
 – IDH – de Goiânia era, em 2000, de 0,832,  

sendo o segundo do Estado de Goiás. Sua composição agrega o índice renda, que era de 

0,813 e o índice educação, de  0,933, índices considerados elevados. Já a longevidade 

era de 0,751, classificado como médio. Entre 1991 e 2000, todos os índices 

apresentaram crescimento (SEPLAN/SEPIN, 2006).  Goiânia ocupa o primeiro lugar 

dentre os municípios do estado tanto na produção industrial quanto no setor de serviços 

que é considerado o mais representativo na economia estadual. Em 2008, o ICMS do 

município foi de R$ 2.604.552 e o produto interno bruto – PIB, em 2006 foi de 

15.872.191,36. (SEPLAN/SEPIN, 2009). Em junho de 2007, a Secretaria de 

Planejamento (SEPLAN) registrou 5.029 estabelecimentos industriais no município de 

Goiânia.   

Em relação à educação, no ano de 2009, a Seplan informou um total de 29 Instituições 

de Ensino Superior – IES.  

Considerando-se o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica
1
 elaborado pelo 

MEC, a Rede Municipal de Goiânia apresentou, em 2007, índice de 4,2 nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental e de 3,3 nos anos finais do Ensino Fundamental. Nota-

se que os resultados do município se aproximam do índice nacional de 4,2 e estadual de 

4,3 para os anos iniciais, mas estão abaixo das médias brasileira (3,8) e goiana (3,4) 

para os anos finais do Ensino Fundamental (Tabelas 10 e 11).  
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Tabela 10 - IDEBs observados em 2005, 2007 e Metas para rede Estadual – Goiás 

 
Fases de Ensino IDEB 

Observado 

Metas Projetadas 

2005 2007 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental 

3,9 4,3 4,0 4,3 4,7 5,0 5,3 5,6 5,8 6,1 

Anos Finais do 

Ensino Fundamental 

3,3 3,4 3,3 3,5 3,7 4,1 4,5 4,8 5,0 5,3 

Ensino Médio 2,9 2,8 2,9 3,0 3,2 3,4 3,8 4,2 4,4 4,7 

  Fonte: Saeb e Censo Escolar. (www.inep.gov.br). Acesso em 25/07/2009. 

 

 

 

Tabela 11 - IDEBs observados em 2005, 2007 e Metas para rede Municipal – 

Goiânia 

 
Ensino 

Fundamental 

IDEB 

Observado 

Metas Projetadas 

2005 2007 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

Anos Iniciais 3,9 4,2 3,9 4,3 4,7 5,0 5,3 5,5 5,8 6,1 

Anos Finais 2,9 3,3 2,9 3,1 3,3 3,7 4,1 4,4 4,7 4,9 

Fonte: Prova Brasil e Censo Escolar  (www.inep.gov.br). Acesso em 25/07/2009. 

 

 

2.1.2 Breve retrospectiva histórica da educação municipal 

 

O sistema público municipal de ensino de Goiânia originou-se tardiamente, como 

aconteceu em outras cidades brasileiras (SPOSITO, 1984), e a educação do município 

manteve-se sob responsabilidade da Secretaria de Estado da Educação de Goiás, por um 

período de mais de 20 anos depois da criação da cidade.  Em 1959, foi criado o 

Departamento de Educação e Cultura, primeiro órgão destinado ao trato das questões 

educacionais do município (CLÍMACO, 1991). Destaca-se que a administração 

municipal continuou vinculada ao governo estadual até 1961, quando foram separadas 

as duas instâncias governamentais. Nesse processo, foi organizada e estabelecida a 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura, que sucedeu o antigo Departamento de 

Educação e Cultura. 

No início da década de 1960, o município conquistou autonomia administrativa e 

ocorreu a delimitação das responsabilidades de cada uma das instâncias administrativas, 

porém manteve-se a dependência financeira da prefeitura de Goiânia em relação ao 

http://www.inep.gov.br/
http://www.inep.gov.br/
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governo do estado, acarretando condições precárias de funcionamento das escolas. Até 

1961 não havia prédios escolares de propriedade municipal, com as escolas funcionando 

em salões alugados ou cedidos geralmente por igrejas ou centros espíritas (CLÍMACO, 

1991). A pressão popular por construção de escolas, por sua vez, não obtinha resultados 

expressivos, tanto assim que das 183 escolas criadas por lei até 1974, havia em 

funcionamento apenas 58 no ano de 1987 (CLÍMACO, 1991). 

 

Naquele período, predominaram amplamente os critérios político-partidários e o 

autoritarismo na organização e funcionamento da Rede, constituindo relações 

clientelísticas desde o processo de criação de escolas até o preenchimento do cargo de 

professor que se realizava por meio de indicações, não havendo qualquer exigência de 

habilitação específica para o exercício da docência. Destaca-se, ainda, a ausência de 

critérios, planejamento adequado e legislação regulamentadora da ação da SME; o 

grande número de professores fichados e/ou contratados e professores pró-labores; a 

forte resistência do funcionalismo e da maioria dos vereadores à realização de concurso 

público, nos anos de 1966 e 1969, repercutindo na imprensa local e no governo 

estadual; a aplicação de testes aos professores primários, sob a pretensão de qualificar 

os docentes, ameaçando de exoneração aqueles que não se submetessem ao teste. Nesse 

contexto de administração autoritária, o clientelismo acarreta um perfil sombrio e 

excludente na SME, e as decisões “quase sempre desconheciam e/ou negligenciavam as 

demandas sociais da população, as expectativas de seu quadro técnico, docente e 

discente” (DOURADO, 1990, p. 78). Percebe-se, ainda, o uso da avaliação como forma 

de controle dos profissionais e de seu trabalho. 

 

Constitui-se, então, desde os primórdios da educação municipal de Goiânia, a marca do 

clientelismo e do autoritarismo, que se materializam recorrentemente em variadas 

formas ao longo da trajetória da RME. A história da Rede se caracteriza, por outro lado, 

pela resistência a essa marca, combatida em distintos momentos por administrações que 

anunciaram e introduziram perspectivas de democratização das relações e do ensino 

municipal, conforme evidenciam estudos e pesquisas sobre a RME (DOURADO, 1990; 

CLIMACO, 1991; BITTAR, 1993; CALAÇA, 1993; CARMO, 1996; MACHADO, 

1997; SILVA, 2000; MUNDIN, 2002; VIANA, 2002; REIS, 2002; MORAES, 2003; 

GUIMARÃES, 2004; JESUS, 2004; SILVA, 2004; VIEIRA, 2004; NOLÊTO, 2005; 

SILVA, 2006; ALVES, 2007, dentre outros). Pode-se considerar, então, que a Rede 
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Municipal de Educação tem se caracterizado na ambiguidade entre autoritarismo e 

democracia, que atingem níveis diferenciados de influência nas ações e propostas da 

Secretaria e das escolas. A assunção formal da democratização da educação e de sua 

gestão em diferentes propostas e documentos da Rede Municipal, tanto na Sede da 

Secretaria quanto nas unidades educacionais, nos diferentes períodos de sua 

historicidade, a partir década de 1980, parece indicar  um processo de desenvolvimento 

da gestão democrática. Alguns estudos chegam mesmo a afirmar que determinadas 

propostas, de administrações distintas, foram reeditadas em outros períodos (CARMO, 

1996; MACHADO, 1997; GUIMARÃES, 2004). A materialização das propostas de 

gestão, entretanto, adquire peculiaridades decorrentes da própria opção política da 

administração municipal em sentido mais amplo, enquanto expressão de concepções e 

projetos de mundo, de homem, de sociedade, de educação, de escola (ALVES, 2007).  

Importa notar, também, o movimento de descontinuidade na política educacional, que se 

revela muitas vezes nas mudanças de governo municipal. Em uma perspectiva dialética, 

é preciso considerar que a construção da democracia na SME coexiste com formas de 

autoritarismo, como evidencia o processo de introdução de propostas em diferentes 

períodos para a democratização da gestão escolar, criação de conselhos escolares, 

inovações curriculares e pedagógicas, descentralização administrativa, participação dos 

profissionais na formulação das propostas da Rede. (BITTAR, 1993; CARMO, 1996; 

MUNDIN, 2002; VIANA, 2002; ALVES, 2002; MORAES, 2003; GUIMARÃES, 

2004; JESUS, 2004 AGUIAR, 2004; VIEIRA, 2004) 

Destaca-se ainda, na trajetória da política educacional da SME, a organização do ensino 

fundamental para crianças em Ciclos de Formação em lugar da seriação; o que, 

posteriormente veio a ser denominado de Ciclos de Formação e Desenvolvimento 

Humano. Essa organização foi implantada em 1999, através do Projeto Escola para o 

Século XXI, na gestão 1997-2000. Na gestão seguinte da SME (2001-2004), manteve-

se a proposta de organização das escolas em ciclos de formação e desenvolvimento 

humano, estendendo as suas diretrizes a toda a rede municipal, uma vez que havia 

diversidade de organização entre as escolas, convivendo, em alguns casos, seriação e 

ciclo numa mesma escola. No ano de 2002, a SME organizou o primeiro e segundo 

ciclos em todas as escolas municipais que atendiam educandos na faixa etária de 6 a 8 

anos e de 9 a 11 anos. Em 2003, foi implantado o terceiro ciclo para todas as escolas 

que atendiam educandos de 12 a 14 anos. Concomitante à implantação do terceiro ciclo, 

em 2003, priorizaram-se as discussões sobre currículo, avaliação e a organização 
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coletiva do trabalho pedagógico, que culminaram com a apresentação, pela SME, de 

documentos para a educação Fundamental da Infância e da Adolescência, aprovados 

pelo CME, por meio das Resoluções nº 061/2003 e nº 214/2004. Atualmente, na gestão 

(2008-2011), o Ensino Fundamental permanece organizado em Ciclos de Formação e 

Desenvolvimento Humano. 

O atendimento de Educação Infantil na Rede Municipal de Goiânia, por sua vez, é 

recente, tendo iniciado em 1995, com a implantação de turmas de pré-escola, para 

crianças de 5 anos de idade, funcionando em escolas de Ensino Fundamental. Essa 

implantação aconteceu por meio de um projeto apresentado ao FNDE, que possibilitou a 

adequação física das escolas, a aquisição de materiais pedagógicos, a formação de 

professores em um curso específico, e a elaboração de uma proposta pedagógica para a 

Pré-Escola (1995). Essa proposta vigorou por dez anos, quando foi substituída pelo 

documento Saberes sobre a Infância: a construção de uma política de Educação 

Infantil
1
, em 2004. 

Durante a gestão 1997-2000, ocorreu a introdução do atendimento às crianças pequenas, 

de zero a seis anos, em instituições de período integral, até então designadas de Creche. 

Em 1998, a SME iniciou a preparação para a inserção da Educação Infantil nos sistemas 

de ensino, de acordo com a determinação da LDB/1996. Criou e estruturou a Divisão de 

Educação Infantil que, nesse ano, planejou e realizou a formação continuada de 

professores da pré-escola e das creches conveniadas, bem como um conjunto de estudos 

para a construção de documentos de política e de orientação curricular. Em 1999, fez-se 

a transferência das creches até então mantidas e administradas pela Fundação Municipal 

de Desenvolvimento Comunitário – FUMDEC. Foram absorvidos 13 Centros Infantis e 

os convênios de cooperação técnico-financeira com 64 unidades mantidas por 

instituições filantrópicas. Após a absorção, mudou-se a denominação das instituições 

para Centros Municipais de Educação Infantil – CMEIs – conforme previsto nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, Resolução CNE/CEB n
o
 1 

de 1999 (ALVES, 2002; MORAES, 2003; AGUIAR, 2004; VIEIRA, 2004; SILVA, 

2006).  

Ainda em 2000, teve início o processo de municipalização das instituições estaduais, 

mantidas pela Secretaria de Cidadania e Trabalho, por meio da Gestão Compartilhada, 

estabelecida entre os Governos Municipal e Estadual. Essa iniciativa, que estabelecia 

divisão de responsabilidades entre os dois governos, foi ajustada por intermédio da 

Procuradoria Geral de Justiça do Ministério Público do Estado de Goiás, atendendo ao 
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princípio estabelecido pela LDB/1996, que incumbe os municípios da oferta da primeira 

etapa da Educação Básica. Na gestão 2001-2004, esse processo foi retomado, a partir do 

Termo de Ajustamento de Conduta, assinado em janeiro de 2002, que estabelece os 

prazos e as condições para a transferência progressiva das 71 creches estaduais à SME 

(GOIÂNIA. SME, 2004c). 

É fundamental ressaltar, na organização do sistema municipal de ensino, a criação do 

Conselho Municipal de Educação – CME, em 1997 e sua composição em 1998, desde 

então atuando como órgão colegiado responsável pela normatização orientadora e pela 

fiscalização da política educacional do município de Goiânia. Segundo informações 

disponibilizadas no sítio eletrônico do CME, o órgão visa a  

 
busca democrática de alternativas e mecanismos institucionais que 

possibilitem, no âmbito de sua esfera de competência, assegurar a 

participação da sociedade e da comunidade educacional goianiense no 

desenvolvimento, aprimoramento e consolidação da educação municipal de 

Goiânia. (www.cmegoiania.com.br).   

 

Considera-se, então, a possibilidade de ação reguladora sobre as propostas da SME, que 

passam a ser submetidas à apreciação e aprovação do Conselho Municipal, 

diferentemente de períodos anteriores em que a Secretaria possuía apenas sua própria 

regulamentação. Dessa maneira, portanto, o processo de discussão democrática pode vir 

a ser favorecido na Rede Municipal.  

Em 2004, foi aprovado o Plano Municipal de Educação – PME, cumprindo o disposto 

na Lei Orgânica do Município – LOM bem como no Plano Nacional de Educação – 

PNE/2001. Com o desafio de “proporcionar mudanças na forma de gerir a educação no 

município, de modo a garantir a inclusão das populações excluídas e a melhoria da 

qualidade da educação” (GOIANIA, 2004d), o PME é fruto de amplo debate com a 

participação da sociedade e assumiu o princípio da responsabilidade social como eixo 

central do trabalho desenvolvido no processo de sua elaboração coletiva, coordenada 

pelo Fórum Municipal de Educação
1
. Esse Plano se apresenta como um plano decenal, 

com caráter de curto, médio e longo prazo, que deve extrapolar os planos de governo 

para se constituir em política de Estado, em todos os níveis, modalidades e esferas de 

educação que atuam no município de Goiânia.  

 

http://www.cmegoiania.com.br/
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2.1.3. A política educacional do município de Goiânia 

 

2.1.3.1 A política educacional no atual governo municipal 

 

O atual governo municipal, período 2008-2011, encontra-se no segundo mandato e não 

houve substituição do titular da Secretaria Municipal de Educação. Assim, pode-se 

considerar que há continuidade das ações desde 2005, quando se iniciou o primeiro 

mandato da gestão. A política educacional da Rede Municipal está organizada por 

alguns documentos, especialmente: Regimento Escolar (2004); Proposta Político-

Pedagógica para os Ciclos de Formação e Desenvolvimento Humano (2008); 

Regimento dos CMEIs (2004); Saberes sobre a Infância: a construção de uma política 

de Educação Infantil (2004); Indicadores de qualidade da ação pedagógica na Educação 

Infantil do município de Goiânia (s/d); Diretrizes de Organização do Ano Letivo (2009) 

que são formuladas anualmente. 

A elaboração de “Planos de Ações” é bastante difundida entre as instâncias da 

administração da SME e chega ao interior das escolas como instrumento para as práticas 

pedagógicas, para além do Projeto Político-Pedagógico de cada instituição educacional.  

Porém, contraditoriamente, a própria SME não tem elaborado um Plano de Ação, ou 

seja, não foi  possível verificar em nenhum documento oficial, a totalidade de intenções, 

ações e projetos formulados por essa gestão. As ações são realizadas como propostas de 

cada Departamento, muitas vezes apresentando-se sem um eixo de coesão e 

ordenamento que explicite o entendimento, compromisso e atuação de todos os 

segmentos da administração. Percebe-se que o ideário da administração burocrática 

está sendo amplamente implementado nos últimos anos na educação pública municipal, 

ou seja, o que se observa na atual administração da SME/Goiânia é a elaboração de um 

conjunto de medidas que visam o controle das ações das escolas, dos professores, dos 

gestores
1
.  

Nos anos de 2005, 2006, 2007, a Secretaria Municipal de Educação promoveu 

avaliações contínuas sobre a efetivação de suas propostas pedagógicas para a educação 

básica: educação infantil, fundamental
 
e de adolescentes, jovens e adultos, com o 

objetivo de: “imprimir maior qualidade ao trabalho realizado pelas escolas, às 

aprendizagens dos educandos e atuação dos profissionais da educação na Rede 

Municipal de Ensino (RME)” (GOIÂNIA, 2008, p.09). O documento, entretanto, nos 

deixa a questão sobre o significado de qualidade que norteia a atual gestão.  
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A perspectiva empregada é a de que, a partir do conhecimento das situações e da 

realidade da Rede Municipal em seus vários aspectos, se possa antecipar problemas por 

meio de planejamentos, resolvê-los por meio de intervenções e prognosticar resultados 

por meio do estabelecimento de metas e objetivos a serem atingidos. A sistemática de 

coletar dados quantitativos e qualitativos sobre o desempenho dos alunos do ensino 

fundamental é o que sustentou o campo das reformas empreendidas. Os modelos de 

instrumentos para as sistematizações dos dados foram gerados continuamente pelas 

instâncias da administração pedagógica da SME. De alguma forma, o que se propôs 

correlaciona-se com o exposto no Plano Municipal de Educação (GOIÂNIA, 2004d, p. 

26) quando este sugere que “é necessário, ainda criar um Sistema de Avaliação 

Municipal, que possibilite, por parte dos gestores e da sociedade civil, o 

acompanhamento do processo de melhoria da qualidade da educação.”  

Assim, no ensino fundamental foi realizada a Avaliação de Sistema nos anos de 2005 e 

2007 em que mais de cinco mil alunos foram avaliados. Nos anos de 2006 e início de 

2009 foi realizada a chamada Avaliação Diagnóstica, com uma abrangência menor em 

relação ao número de alunos avaliados. O objetivo dessas avaliações, segundo exposto 

em documentos da SME (2008), foi o de colher dados sobre as aprendizagens dos 

alunos, usando-se como elementos para as inferências: idade, tempo de escolarização e 

tempo de Ciclo. Os dados serviram para as reformas realizadas no ensino fundamental 

organizado em Ciclos de Formação e Desenvolvimento Humano. 

Nesse sentido, a SME acompanha a dinâmica que impregna a dimensão educacional no 

Brasil, qual seja, a ênfase na avaliação, na tentativa de se apreender a realidade, para a 

elaboração e estruturação de metas a serem atingidas. O governo federal sinaliza e dá os 

marcos desse movimento. As avaliações oficiais do MEC para a educação básica como 

a Prova Brasil, Provinha Brasil; os Planos estruturados como o Plano de Ações 

Articuladas; a exposição dos estados e municípios a Índices como o IDEB, convergem 

para que municípios como Goiânia adotem tais metodologias na administração pública. 

O governo municipal estabeleceu como prioridades para a educação pública municipal, 

conforme o texto exposto no site oficial da Prefeitura de Goiânia: 

a) O atendimento da educação infantil por meio da construção de Centros Municipais 

de Educação Infantil (CMEI) e reforma de prédios escolares para cumprir esse 

atendimento;  

b) a ampliação do atendimento do ensino fundamental diurno; 
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O PME (GOIÂNIA, 2004d, p. 23) aponta que 23% de alunos matriculados em 2002 no 

ensino fundamental diurno nas escolas públicas municipais e estaduais de Goiânia 

estavam com idade superior à correta para a série ou ano escolar correspondente. Ou 

seja, a distorção idade/ano escolar correspondente apresentava-se, naquele momento 

como um importante problema a ser colocado em pauta para as reformas pretendidas 

pelas instâncias governamentais.  

Os dados do Plano de Ações Articuladas/Goiânia – PAR/MEC – disponibilizados no 

site do MEC explicitam aspectos relevantes da política educacional no município. 

 

A - GESTÃO EDUCACIONAL  

 

Quanto à implementação da Gestão Democrática, 50% das unidades educacionais têm 

Conselho Escolar e há também o Conselho Municipal de Educação. O município conta 

com um Fundo Municipal constituído que fiscaliza a aplicação dos recursos pela escola; 

 

Quanto ao desenvolvimento da Educação Básica: 

 

O município elaborou um Plano Municipal de Educação (PME) e  SME implantou o 

ensino fundamental de 9 anos desde 1998, procedendo às adequações pedagógicas e 

estruturais básica,s quais sejam:  reformulação da proposta curricular e aumento do 

número de profissionais necessários para o atendimento da escola Entretanto,mais de 

50% das escolas da Rede ainda não atendem o contraturno e este atendimento não está 

previsto nem articulado no PME e nem no PPP das escolas; 

Quanto às avaliações oficiais do MEC, a SME tem proposto discussões com as escolas; 

Comunicação com a sociedade: 

Existem parcerias, por parte da SME e escolas, com ONG's, associações, institutos, 

fundações no sentido de complementar a educação integral aos alunos. O poder público 

incentiva a participação da comunidade nos espaços públicos de lazer, porém, a SME 

não estimula a utilização das escolas como espaços de integração da comunidade e 

apenas esporadicamente apóia e estimula essa forma de integração. Algumas escolas da 

Rede utilizam metodologias para o desenvolvimento do ensino fornecidas por parceiros 

externos; 

 

Suficiência e estabilidade da equipe escolar: 
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A SME realiza a proporção matrícula/professor para a adequação do atendimento de 

cada escola, ou seja, o número de professores e funcionários é adequado à realidade da 

escola a cada ano letivo, com o intuito de não gerar prejuízos aos alunos; 

Gestão de Finanças 

Existe a aplicação legal dos recursos destinados à educação, as áreas prioritárias são 

atendidas, porém não são publicizados nem às escolas, nem à sociedade civil. Existe um 

conselho responsável por isso. 

 

B - FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

Formação inicial de professores da educação básica 

 

Todos os professores que atuam na educação infantil possuem habilitação adequada e 

mais de 50% dos professores dos anos iniciais do ensino fundamental também possuem 

habilitação adequada; todos os professores dos anos finais do ensino fundamental são 

licenciados na sua área de atuação; 

 

Formação continuada de professores da educação básica 

 

Menos de 50% de professores de educação especial, escolas do campo participaram de 

formação específica; Menos de 50% das escolas têm um profissional de apoio (gestão 

escolar) que participa de formação; 

 

C - PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E AVALIAÇÃO 

 

Elaboração e organização das práticas pedagógicas 

 

Mais de 50% das escolas possuem equipes pedagógicas (coordenadores), que fazem 

reuniões entre si e com professores, inclusive previstas no calendário escolar;  Todas as 

escolas contam com programas de incentivo à leitura; Existe incentivo às práticas 

pedagógicas fora da escola, porém, raramente com a integração da comunidade do 

entorno; 
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Avaliação da aprendizagem dos alunos 

Utiliza-se a modalidade de a avaliação formativa, além da somativa (nota) e pouco 

incentivo à auto-avaliação pelo aluno; são raras as atividades interdisciplinares; Há um 

tempo destinado à assistência individualizada dos alunos e os pais são informados das 

dificuldades de aprendizagem dos alunos; Existem ações implementadas, para correção 

de fluxo (evasão e repetência) e adequação idade-série além de mecanismos de controle 

de frequência; 

 

D - INFRA-ESTRUTURA FÍSICA E RECURSOS PEDAGÓGICOS 

 

Bibliotecas parcialmente adequadas; laboratórios de ciências, informática e artes 

desativados; quadras de esportes em mais de 50% das escolas que  precisam de reparos; 

Parte das escolas possui cozinhas, mas são inadequadas; não dispõem de refeitórios; As 

instalações de ensino atendem minimamente os alunos; o mobiliário está em péssimas 

condições; Algumas escolas apresentam adequações para a acessibilidade de PcD; 50% 

ou mais das instalações e equipamentos das escolas estão em bom estado de uso; Parte 

das escolas possui um computador ligado à internet; Todas as escolas da Rede têm 

materiais como: TV, vídeo/DVD, equipamentos multimídia e materiais pedagógicos 

atualizados para utilização desses recursos; Mais de 50% das escolas possuem materiais 

pedagógicos e esportivos diversos, porém, o acervo pedagógico é parcialmente 

adequado às necessidades dos alunos e professores; 

As ações decorrentes do PAR não geraram, para a RME, maior deliberação de recursos 

ou complementação por parte do MEC, ou seja, as questões apontadas são em grande 

parte de caráter administrativo-pedagógico do âmbito da gestão da SME ou da gestão da 

escola. Assim, a maioria das ações elaboradas para a SME deve ser executada pelo 

município, mas algumas deverão ter a assistência técnica do MEC, dentre elas 

destacam-se: 

a) A implantação do PPP nas escolas da RME considerando as particularidades de cada 

instituição; 

b) A revisão de regras para o estágio probatório a fim de esclarecê-las; 

c) Expansão das atividades de contraturno nas escolas da Rede, observando a 

articulação das atividades com o PPP da escola; 

d) Mobilização da comunidade escolar na elaboração de metodologias implantadas por 

meio de parcerias externas; 
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e) Implementação dos dispositivos constitucionais de vinculação dos recursos da 

educação; 

f) Promoção da participação de profissionais de serviços e apoio escolar em programas 

de formação continuada, considerando as áreas temáticas, como educação ambiental, 

educação para os direitos humanos, educação integral e integrada; 

g) Desenvolvimento de estratégias para ativar gradativamente os laboratórios existentes, 

considerando o Manual de Padrões mínimos e implantação de salas de recursos 

multifuncionais, inclusive nas escolas rurais; 

h) Adequação gradativa da cozinha e refeitório das escolas de acordo com os critérios 

definidos no Manual de Padrões mínimos definidos para a Rede; 

i) Implantação de política de inserção das escolas na Rede Mundial de Computadores; 

j) Desenvolvimento de estratégias de aquisição e reposição anual de equipamentos e 

materiais esportivos pelas escolas, que valorize a diversidade racial, cultural etc. 

 

 

2.1.3.2 - Política para a Educação Infantil 

 

A Secretaria Municipal de Educação de Goiânia (SME) apresenta normatização 

específica para os Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs), expressa no 

Regimento dos CMEIs (2004), na proposta pedagógica intitulada Saberes sobre a 

infância: a construção de uma política de educação infantil (2004), no documento 

Indicadores de Qualidade da Ação Pedagógica na Educação Infantil do Município de 

Goiânia (s/d), e nas Diretrizes de Organização do Ano Letivo.  

De acordo com as Diretrizes 2009, os CMEIs funcionam em período integral, de 

segunda a sexta-feira, das sete (07) às dezoito (18) horas. O calendário é cumprido de 

acordo com as definições da Secretaria, atendendo às regras gerais para toda a Rede. As 

matrículas das crianças são realizadas pelo Sistema de Telematrícula, assim como no 

Ensino Fundamental, sendo exigida, no CMEI, a apresentação de certidão de 

nascimento e termo de guarda; cartão de vacinas; comprovante de residência dos pais ou 

responsáveis no município de Goiânia; carteira de identidade da pessoa autorizada a 

pegar a criança nos impedimentos da pessoa responsável.  

A formação dos agrupamentos é determinada pelo critério de faixa etária, tendo-se a 

seguinte distribuição: 10 a 18 crianças de 04 meses a 01 e 11 meses; 15 a 20 crianças de 

02 anos a 02 anos e 11 meses; 15 a 20 crianças de 03 anos a 03 anos e 11 meses; 20 a 25 
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crianças de 04 anos a 05 anos e 11 meses. Nos casos de agrupamentos mistos com 

crianças de diferentes faixas etárias, deverá ser respeitada a proporção correspondente à 

faixa etária majoritária. O atendimento para crianças com 6 anos completos até 31/03 

será em turmas de Ciclo I, nas escolas de Ensino Fundamental. Assegura, ainda, o 

atendimento à criança portadora de necessidades educacionais especiais no CMEI. 

O documento Saberes sobre a infância (2004), que se apresenta com a perspectiva de 

apontar caminhos que subsidiem o trabalho com a Educação Infantil na Rede Municipal 

de Educação, apresenta a fundamentação legal da concepção de criança cidadã a partir 

da Constituição Federal (1988) e Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA/1990), 

destacando a determinação expressa no ECA quanto ao dever de a família, a sociedade e 

o Estado garantirem os direitos infantis de sobrevivência – vida, saúde, alimentação; de 

desenvolvimento pessoal e social – educação, cultura, lazer, profissionalização; de 

integridade física, psicológica e social – dignidade, respeito, liberdade, convivência 

familiar e comunitária (GOIÂNIA/SME, 2004c).  

As orientações da SME para o trabalho pedagógico nos CMEIs destacam as 

experiências com a cultura por meio das múltiplas linguagens como “possibilidade de 

concretizar a promoção da aprendizagem e do desenvolvimento da criança em uma 

perspectiva integral, de forma a contemplar suas dimensões biológica, social e 

psicológica” (GOIÂNIA, 2004c, p. 35). Nessa perspectiva, na instituição de Educação 

Infantil, a criança poderá conversar; ler; ouvir histórias; brincar; dançar; trabalhar; 

trocar carinhos; jogar; assistir filmes; comer; compartilhar olhares, toques, silêncios, 

risadas; experienciar a pintura, a música, o teatro, a fotografia, as esculturas e outros 

instrumentos mediadores de transformação do real. 

O Regimento dos CMEIs que “traduz a política da Educação Infantil, assegurando a 

unidade filosófica, política, pedagógica, cultural, estrutural e funcional dos Centros 

Municipais de Educação Infantil de Goiânia” (GOIÂNIA, SME, 2004e, p. 04), define 

que essa etapa educacional se fundamenta nas ações indissociáveis de cuidar e educar 

de forma prazerosa e lúdica. Estabelece que os objetivos do CMEI sejam: a inclusão 

social da criança e sua participação em diferentes manifestações culturais, propiciando 

um espaço de convívio coletivo que vincule as experiências educativas e a construção 

do conhecimento aos processos gerais de desenvolvimento infantil; proporcionar 

condições para a compreensão dos direitos e deveres da criança, da família e da 

comunidade, promovendo integralmente o desenvolvimento pessoal e social da criança 

como sujeito sócio-histórico-cultural, de forma complementar a família e comunidade.  
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Constatamos que na documentação analisada apresentam-se indicativos de concepção 

de gestão democrática. Um dos aspectos relativos à gestão democrática presente no 

Regimento dos CMEIs (2004) é a eleição por votação direta e secreta para escolha de 

dirigentes, conforme estabelece o Estatuto dos Servidores do Magistério Público do 

Município de Goiânia, Lei Complementar n.091, de 26 de junho de 2000. Quando da 

abertura de um novo CMEI, o dirigente é indicado pela Secretaria exercendo a função 

até compor o quantitativo necessário de profissionais efetivos para realização de pleito 

eleitoral. 

O Regimento dos CMEIs (2004) preconiza a direção compartilhada com os segmentos 

da comunidade educacional, enfatizando a participação da comunidade na definição das 

prioridades pedagógicas, administrativas e no gerenciamento dos recursos financeiros, 

em conjunto com o Conselho Gestor (Art. 10). Nesse sentido, o artigo 8º determina que 

a realização das atividades administrativas e pedagógicas da instituição deve ser 

fundamentada em princípios de uma gestão democrática que promova a construção e o 

exercício da cidadania, e que assegure a participação da comunidade nas discussões e 

implementação da Proposta Político-pedagógica. O CMEI deve, também, desenvolver 

práticas que promovam coletivamente a identidade pessoal de todos os atores do 

processo educativo – as crianças, suas famílias, os profissionais – bem como da própria 

instituição.  

 

 

2.1.3.3 Política de atendimento ao Ensino Fundamental 

 

2.1.3.3.1 - Ensino Regular (diurno) 

 

A Proposta Político-Pedagógica para a Educação Fundamental da Infância e 

Adolescência (2008) enfatiza que os referenciais que norteiam a proposta e organização 

da escola em ciclos são aqueles que reconhecem e respeitam a diversidade sócio-

histórico-cultural existente, as diferenças, as inúmeras formas de ensinar e aprender, o 

universo da infância e adolescência.  

Orienta que existem diversas maneiras, metodologias e recursos pedagógicos que deve 

ser articulados para as ações educativas, inclusive agrupamentos e reagrupamentos de 

alunos devem ser compostos diante dos objetivos estabelecidos pelo coletivo de 

profissionais da escola para aquele espaço, tempo e grupo de educandos. Sendo assim, a 
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PPP para os Ciclos evidencia que é função da escola, ao planejar suas ações, respeitar os 

tempos de aprendizagens dos educandos, suas experiências e suas trajetórias, 

articulando os conhecimentos provenientes dos diversos campos do saber com os temas 

de relevância, numa perspectiva histórico-cultural.  

O texto do documento (SME, 2008, p. 47) acrescenta que “a avaliação não deve ser 

utilizada com o objetivo de punir, de classificar ou excluir (...)”, mas admite que a 

reprovação do educando, se necessária, acontecerá ao final de cada ciclo considerando 

que,  

[...] depois de realizado todo o processo avaliativo do educando, 

considerando-se sua trajetória escolar (escolaridade e tempo de ciclo), 

vivências e tempo de vida, na conjunção com os aspectos pedagógicos, este 

poderá permanecer um tempo a mais no mesmo agrupamento ao final de 

cada ciclo. 

 

- Permanência: o educando fica por mais um tempo no mesmo ciclo para resgatar as 

aprendizagens ainda não construídas. 

- Agrupamentos temporários: acontecem no decorrer do ano letivo e o educando 

poderá passar por vários agrupamentos dentro do ciclo que está cursando (por 

interesses, idade e desenvolvimento em comum) 

- Flexibilização na enturmação por idade. Enturmação por meio de grupos com 

idades próximas. Um ciclo representa 3 anos de escolarização, ou seja, os ciclos em 

Goiânia estão organizados em: Ciclo I (Infância: 6, 7 8 anos); Ciclo II (Pré-

adolescência: 9, 10, 11 anos); Ciclo III (Adolescência: 12, 13, 14 anos). 

- Para a entrada do educando na escola e em um determinado agrupamento do ciclo, o 

critério é a idade. Os agrupamentos originais, gerados pela matrícula, devem ser 

mantidos de forma oficializada junto ao Sistema de Acompanhamento Escolar (SAE) 

para que se possa ter a referência do ingresso do educando, a organização de sua 

documentação, freqüência e o acompanhamento de sua trajetória escolar. O SAE é um 

importante instrumento de coleta de dados dos educandos, inclusive, por fornecer dados 

ao Censo Escolar.  

Ao se promover a educação escolar organizada a partir dos tempos da vida, pressupõe-

se que o educando seja o núcleo orientador de toda ação pedagógica. Isso significa 

romper com o entendimento de que o conteúdo de ensino é o elemento definidor das 

ações pedagógicas. Os conteúdos de ensino continuam a ser importantes, mas o 

caminho que se faz em direção a eles difere a organização seriada da organização em 

Ciclos de Formação e Desenvolvimento Humano. Essa perspectiva sinaliza que, para o 
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trabalho com os ciclos, os professores não devem utilizar conteúdos de ensino para 

hierarquizar os educandos.  

O planejamento coletivo é de fundamental importância por conduzir as atividades da 

escola, delineando a sua proposta educacional. Ele deve ser fruto de reflexão e resposta 

coletiva às questões formuladas. No entanto, a realização de planejamento, por si só, 

não garante o compromisso e a dimensão prática necessária ao desenvolvimento do 

processo de aprendizagem do educando se não houver um processo consensual em que 

prevaleça o caráter participativo e não somente o caráter informativo. 

A organização em Ciclos de Formação e Desenvolvimento Humano, nas escolas da 

Rede Municipal de Ensino de Goiânia conta com um número maior de professores que 

de agrupamentos, buscando-se dessa forma, viabilizar para o trabalho coletivo 

momentos de estudo, de planejamento pedagógico, de atendimento individualizado ao 

educando, de troca de experiências e formação, dentre outros. Esse quantitativo de 

professores possibilita que todos tenham o horário de estudo e outras atividades 

pedagógicas dentro da carga horária de trabalho a ser cumprida na escola. Outras 

atividades pedagógicas são aquelas que concretizam a idéia de que a escola é um 

espaço de formação e desenvolvimento humano, ou seja, essas atividades traduzem-se 

em benefício à atuação docente e discente, seja pela possibilidade de reverter as não-

aprendizagens dos educandos, seja pelo tempo disponibilizado à formação continuada 

dos professores, à interlocução com as famílias, à socialização e troca de experiências 

entre os grupos de profissionais, discutir projetos, preparar material, discutir e realizar o 

registro descritivo das aprendizagens dos educandos, definir alternativas metodológicas, 

assim como, é o horário para que os professores recebam orientações do grupo diretivo 

da escola. 

O documento intitulado Diretrizes de Organização do Ano Letivo (SME, 2009, p.50-51) 

estabelece critérios para a lotação de profissionais da educação nas turmas do ensino 

fundamental, organizadas em Ciclos de Formação e Desenvolvimento Humano: No 

Ciclo I, são modulados professores PE I com habilitação em magistério; PLC, que tem 

licenciatura curta; PE II licenciado em Pedagogia, Normal Superior e Educação Física. 

Também possuem prioridade para a lotação no Ciclo I os professores que tenham 

passado por formação continuada em cursos oferecidos pela SME ou realizados em 

parceria com o MEC; No Ciclo II, há a possibilidade de que o PE I seja lotado desde 

que esteja cursando o último ano de graduação superior (licenciatura). Também fazem 

parte do coletivo do Ciclo II os professores de áreas específicas, à escolha da escola, de 
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acordo com seu projeto político-pedagógico; No Ciclo III somente são lotados 

professores licenciados em áreas específicas, incluindo-se professores de espanhol e 

inglês, se houver possibilidade de lotação em relação ao número de turmas da escola; O 

profissional de artes
1
 somente poderá ser modulado no Ciclo II quando todo o Ciclo III 

for atendido; O pedagogo pode ser modulado como Professor-Coordenador em todos os 

ciclos.  O licenciado em área específica somente poderá exercer essa função no Ciclo II 

ou III e, mesmo assim, se tiver curso de pós-graduação em educação. 

A Secretaria está desenvolvendo, desde 2005, o projeto para o atendimento integral que, 

conforme informações da Divisão da Educação Fundamental de Infância e Adolescência 

(DEFIA)/SME, é adaptado para a estrutura de escolas existentes. São 16 Escolas em 

Tempo Integral, sendo que a décima sexta foi inaugurada no final de junho passado 

(2009). Um dos critérios para a escolha é a baixa demanda de atendimento daquela 

escola, ou seja, número baixo de alunos. As instalações são minimamente reestruturadas 

e o que realmente é modificado é o projeto pedagógico da escola para atendimento em 

tempo integral. De 2005 até a atualidade, o projeto foi reformulado anualmente e está 

em fase de avaliação e aprovação pelo Conselho Municipal de Educação (CME) de 

Goiânia. Na atualidade, o período de atendimento às crianças e adolescentes é das 

07h45m às 16h35m, perfazendo um total de mais de oito horas diárias.  

Outra ênfase da política educacional atual é o atendimento aos alunos com necessidades 

educativas especiais (NEE). Foram estruturados dois Centros Municipais de Apoio à 

Inclusão - CMAIs que recebem e fazem a triagem dos atendimentos, seja no próprio 

CMAI seja em instituição conveniada com a SME. A primeira avaliação dos alunos é 

feita por uma dupla de psicopedagogas que atua nas Unidades Regionais de Educação. 

A escola encaminha a queixa e observações sobre o aluno que será posteriormente 

avaliado pelas psicopedagogas. Estas, por sua vez, reencaminham-no, se necessário, ao 

CMAI.  As famílias são orientadas quanto o atendimento e acompanhamento. Segundo 

avaliação da SME, em documentos como o Mapeamento das Aprendizagens (2008) e 

Relatório sobre a Avaliação de Sistema (2007), a RME possui, na atualidade, em torno 

0,6% de alunos NEE que apresentam laudo médico. 

Segundo o documento da SME (2008), a Secretaria Municipal de Educação de Goiânia 

tem efetivado ações inclusivas, ao longo dos últimos anos, por meio de outros projetos e 

parcerias com as várias instâncias governamentais, tais como: realização da I e II etapa 

do Programa Educar na Diversidade; Programa Educação Inclusiva: Direito à 

Diversidade; redimensionamento dos convênios com instituições especializadas; criação 
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da equipe de psicopedagogas nas Unidades Regionais de Educação que fazem 

acompanhamentos e encaminhamentos dos educandos; implantação gradativa do projeto 

de escolas em tempo integral; capacitação em Libras e acompanhamento dos alunos 

surdos por um profissional intérprete; formação continuada para os profissionais em 

educação especial na perspectiva inclusiva; criação de Centros Municipais de Apoio à 

Inclusão; promoção de adaptações arquitetônicas nos prédios escolares e acessibilidade 

a materiais para os educandos com necessidades educativas especiais; Jornada 

Pedagógica (2005) com o tema Inclusão; criação do Sistema de Telematrícula, dentre 

outras atividades.  

 

2.1.3.4 - Organização administrativa 

2.1.3.4.1 - Sede – Departamentos 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO está situada à Rua 226 esq. com 236, 

Setor Universitário - Fone: 524-8900, tendo como secretaria, de 2007 a 2010, a 

Professora Márcia Carvalho – Secretária. Nem a Prefeitura de Goiânia e nem a SME 

disponibilizam em seus sites a estrutura ou organograma da Secretaria. 

 

2.1.3.4.2 - Projetos e Parcerias 

 

Para desenvolver sua política educacional, a SME estabelece parceria com diversos 

órgãos, realizando e participando de diferentes projetos nas mais variadas áreas, 

conforme se apresenta a seguir: 

a) CULTURA, ARTE E EDUCAÇÃO 

Circuito Educacional de Cultura e Arte – CEDUCA; Museu de Arte Jovem – MAJ; IV 

MAC – Mostra Artístico Cultural; Projeto Arte – Educação; Goiânia mostra curtas; 

Coral “Vozes em canto”; Festcine / Mostra Vídeo Escolar; Festcine / Mostra 

Festivalzinho; Festival de arte de Goiás; Mostra pedagógica; Concurso de redação: 

“goiânia na ponta do lápis” – 6ª edição: TRÂNSITO – Quem precisa de Educação?; 

Vídeo Escolar – Projeto; Arte, Circo e Cidadania; Assessoria as Unidades Educacionais 

- capacitação, oficinas, cursos; Bibliosesc; Desfile – 24 de outubro; Música Goiana na 

Escola; PNBE - Programa Nacional Biblioteca da Escola; PND  

b) EDUCAÇÃO E SAÚDE  

Boa visão; Saúde bucal; Projeto viver saudável; Programa Educacional de Resistência 
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às Drogas e à Violência – PROERD; Rede de atenção a mulheres, crianças e 

adolescentes em situação de violência; DST / AIDS/ Comissão Interinstitucional; 

Programa Olhar Brasil; Saúde e prevenção nas escolas; Programa saúde na escola; 

c) EDUCAÇÃO E AMBIENTE 

Controle municipal da dengue; Vila ambiental; Educação para o trânsito; APA – Projeto 

Ribeirão João Leite; CELG nas escolas; Coleta Seletiva; Conferência nacional infanto-

juvenil pelo meio ambiente; Educação Patrimonial; Expopesca; Fórum Goiano do 

cerrado; Simpósio ambientalista brasileiro no cerrado – SABC; Turismo na escola 

d) EDUCAÇÃO E ESPORTE  

Jogos Educacionais da Rede Municipal de Goiânia; Gincana da integração estudantil 

PROCON Goiânia nas escolas; Dia do desafio; Programa Segundo Tempo  

e) EDUCAÇÃO E CIDADANIA 

Ação Junior Achievement; * FNDE – formação pela escola; * FNDE – PDE escola; 

PETI; Projeto educação em destaque – 2009; Primeiros Passos – INFRAERO; Mutirão; 

Programa Lions Quest; PNLD –Programa Nacional do Livro Didático; PNBE- 

Programa Nacional Biblioteca da Escola; PBF - Programa Bolsa Família; Programa 

Escola Aberta 

f) EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA 

NTE (Núcleo de Tecnologia Educacional); Estação Digital. 

 

2.1.3.4.3 - Política funcional/pessoal na rede municipal 

 

A política funcional na Rede Municipal de Educação em Goiânia é regulamentada por 

legislação específica, desde 1983, quando foi aprovado o primeiro Estatuto do 

Magistério. Em 2003, foi estabelecida a regulamentação da carreira dos funcionários 

administrativos da SME. São definidos direitos, vantagens e deveres dos servidores 

quanto a ingresso, progressão, condições de trabalho, remuneração, formação e 

qualificação profissional, férias, dentre outros. 

A SME mantém uma política de formação continuada, que é organizada, coordenada e 

executada pelo Centro de Formação dos Profissionais da Educação (CEFPE), por meio 

de cursos, grupos de trabalho e estudo e outras ações formativas. Compete a cada 

instituição educacional organizar o trabalho pedagógico de forma a assegurar o horário 

integral de estudo destinado aos professores, para que possam participar das atividades 

de formação ofertadas pelo CEFPE. 
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2.1.3.4.4 - Definição do corpo docente 

 

O corpo docente na RME, de acordo com o Estatuto dos Servidores do Magistério, é 

composto de profissionais da educação com formação para o magistério, em cursos de 

nível médio e de nível superior. Esse profissional exerce atividades docentes em turmas 

de crianças/alunos na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, bem como atividades 

de suporte pedagógico direto, incluídas as de direção, planejamento, capacitação, 

pesquisa, coordenação, supervisão, inspeção e orientação educacional em unidades 

escolares, unidades regionais de ensino e nas unidades técnicas da Secretaria de 

Educação (GOIÂNIA, 2000a). 

A direção das unidades educacionais pode ser exercida por profissionais com graduação 

em educação, nas escolas de Ensino Fundamental, e por pedagogos ou pós-graduados 

em Educação, nos CMEIs. A escolha do diretor, tanto na Educação Infantil quanto no 

Ensino Fundamental, ocorre por eleição através de voto secreto e direto, realizada pela 

comunidade escolar. O mandato do diretor tem duração de 3 anos, permitida a reeleição 

por mais um período.  

A coordenação pedagógica, de acordo com os Regimentos do Ensino fundamental e dos 

CMEIs, constitui função docente exercida por um(a) professor(a) escolhido(a) entre os 

pares. Essa escolha, segundo as Diretrizes para Organização do Ano Letivo (2009), 

pode ter vigência de uma a três anos, de acordo com a decisão de cada turno da 

instituição educacional.  

O Plano de Carreira e Vencimentos do Funcionário Administrativo Educacional, 

estabelece que o exercício da função de Secretário-Geral de instituição educacional será 

exclusivo de ocupantes do cargo de FAE, com formação mínima de Ensino Médio 

completo, sendo de livre indicação do Diretor e nomeação pelo Chefe do Poder 

Executivo Municipal. 

Na Educação Infantil, além do profissional da educação, em cada agrupamento de 

crianças atua também o Auxiliar de Atividades Educacionais, apoiando o professor na 

execução das atividades docentes. Esse profissional possui formação para o magistério, 

mas compõe o quadro de funcionários administrativos da SME. Assim, não integra o 

Estatuto do Magistério, havendo diferenciação na carreira e nas condições de trabalho, 

envolvendo carga horária, salário, férias, progressão funcional, dentre outras.   
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2.1.3.4.5 - Planos de cargos e salários 

 

A carreira dos profissionais da educação na SME atualmente está regulamentada através 

da Lei Complementar n. 091, de 26 de junho de 2000, que dispõe sobre o Estatuto dos 

Servidores do Magistério Público do Município de Goiânia e da Lei n. 7.997, de 20 de 

junho de 2000, que dispõe sobre o Plano de Carreira e Remuneração dos Servidores do 

Magistério Público do Município de Goiânia.   

A Lei n. 8.173, de 30 de junho de 2003, dispõe sobre o Plano de Carreira e Vencimentos 

do Funcionário Administrativo Educacional da Secretaria Municipal de Educação. 

 

a) Servidores do Magistério: 

 

O Estatuto estabelece que a carreira do Magistério constitui-se do cargo único de 

Profissional da Educação (PE), estruturado em classes, segundo níveis de formação 

exigidos para o seu provimento. Têm-se, dessa maneira, os cargos PEI, com formação 

em nível médio, e PEII, com formação em nível superior.  

De acordo com o Estatuto, cabe à Prefeitura, por intermédio da SME, assegurar ao 

servidor do magistério: Ingresso exclusivamente por concurso púbico de provas e 

títulos; Aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 

periódico remunerado; Remuneração condigna; Progressão funcional baseada na 

titulação e na avaliação de desempenho; Liberdade na organização da comunidade 

escolar, com valorização do magistério participativo; Condições adequadas de trabalho; 

Outros direitos e vantagens compatíveis com a profissão. 

A jornada semanal de trabalho do Profissional da Educação é de, no mínimo 20 horas-

aula e de, no máximo, 40 horas-aula. Destina-se 30% da carga horária semanal para 

atividades extraclasse, como planejamento e elaboração de atividades e avaliações, 

atividades de pesquisa, reuniões pedagógicas, confecção de material didático-

pedagógico, atendimento a alunos e à comunidade, colaboração com a administração da 

escola, participação em cursos de aperfeiçoamento profissional, de acordo com a 

proposta pedagógica de cada escola. Essas horas-aula poderão ser cumpridas na própria 

unidade educacional. Sendo assim, os professores da RME, que trabalham em um turno, 

geralmente cumprem efetivamente uma carga horária semanal de 21 horas na escola e 

no CMEI e são contabilizadas, para salário, 30 horas semanais. 
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Os profissionais que exercem atividades de suporte pedagógico direto nas escolas 

cumprem carga horária semanal de 30 horas, exceto direção, e de 30 ou 40 horas nas 

unidades regionais de ensino e técnico-administrativas da SME. 

O Estatuto prevê que a progressão funcional ocorrerá mediante o estabelecido no Plano 

de Carreira que estabelece o princípio de merecimento para desenvolvimento na carreira 

e uma sistemática de remuneração harmônica e justa. Assim, a promoção funcional 

compreende progressão horizontal e vertical.  

A progressão horizontal, passagem de um padrão de vencimento para outro subsequente 

dentro da classe e cargo, combina simultaneamente tempo de serviço (1 ano de efetivo 

exercício no padrão), resultado favorável na avaliação de desempenho e formação 

continuada (cursos de aperfeiçoamento com duração mínima de 40 horas). Essa 

progressão deverá ser concedida anualmente pela administração, após formalização do 

resultado da avaliação de desempenho. A progressão vertical, por sua vez, é a passagem 

de uma classe para outra, dentro do mesmo cargo que ocorre mediante atendimento aos 

pré-requisitos de formação e poderá ser concedida a requerimento do interessado. 

A remuneração do profissional do magistério é composta de vencimento, atribuído de 

acordo com padrão devido pela carga horária mensal incluindo o descanso semanal 

remunerado, e de vantagens pecuniárias que contemplam gratificações por exercício de 

cargo/função de confiança, atividades de pesquisa, participação em banca de concurso; 

regência de classe; difícil acesso [locomoção]; adicionais de titularidade, por tempo de 

serviço, noturno, de férias e o décimo terceiro vencimento. 

A gratificação pelo exercício da função de direção escolar é fixada de acordo com o 

número de turnos e de turmas em funcionamento na instituição, com 6 níveis 

diferenciados. 

 

b) Funcionários Administrativos Educacionais (FAE): 

 

Os funcionários administrativos educacionais são aqueles que exercem atividades 

inerentes a preparação de alimentação, manutenção da infraestrutura, administração 

educacional, trabalho com multimeios didáticos, cuidar e educar crianças na Educação 

Infantil. 

A carreira insere-se no quadro administrativo da SME, constituída de cargo, nívies e 

referências, ocupadas por funcionários efetivos e/ou estáveis. O quadro Único dos FAEs 
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estrutura-se em quatro níveis, de acordo com o nível de formação. A jornada de trabalho 

é de 30 horas semanais e a profissionalização dos FAEs é de responsabilidade da 

própria Secretaria. 

A movimentação funcional contempla tanto a escolaridade específica e a 

profissionalização na progressão vertical, sendo fixada a diferença entre os níveis 

de15% e 20% nos vencimentos, quanto o tempo de serviço na progressão horizontal, 

mediante 3 anos de efetivo exercício na referência anterior e resultado positivo nas 

avaliações de desempenho do período.  

Além do vencimento atribuído ao cargo e das vantagens gerais concedidas aos demais 

servidores previstas no Estatuto dos Servidores Públicos do Município, o cargo de FAE 

na SME possui vantagens pecuniárias de adicional noturno (das 22h às 05h), com 

acréscimo de 20% e de vale transporte, para o funcionário que perceber vencimento 

básico de valor equivalente a até dois salários mínimos. O exercício da função de 

secretário-geral tem gratificação de 50% do valor da gratificação concedida ao diretor 

da respectiva instituição educacional. 

 

2.1.3.5 - Estatísticas da rede de ensino municipal 

 

2.1.3.5.1 - Dados sobre o magistério (quantos são, cargos, salários, etc) 

 

A Tabela abaixo, apresenta os quantitativos de professores da RME por função docente 

e nível da educação básica que atende, ou seja, a RME em 2007 ainda apresentava 

necessidade de ajustamentos da formação dos professores e nível de atendimento. 
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Tabela 12 – Funções docentes por nível e formação/2007 

 
 

NÍVEL 

FUNÇÕES DOCENTES 

C/LICE

N 

C/GRAD C/EM C/NM S/EM TOTAL 

REGULAR/CRECHE 178 17 5 273 - 473 

REGULAR/PRÉ-ESCOLA 275 31 7 130 - 443 

REGULAR/ANOS INICIAIS 

ENS.FUND. 

2.122 163 5 86 1 2.377 

REGULAR/ANOS FINAIS 

ENS.FUND 

1.796 100 5 16 - 1.917 

EJA/ANOS 

INICIAIS/PRESENCIAL 

20 1 - 1 - 22 

EJA/ANOS 

FINAIS/SEMIPRESENCIAL 

4 - - - - 4 

REGULAR/ENS.FUND/MULTI

SSERIADAS 

170 14 1 7 - 192 

C/LICEN: com licenciatura; C/GRAD: com graduação; C/EM: com ensino médio; C/NM: com normal médio; S/EM: 

sem ensino médio 

Dados comparativos apresentados em http://simec.mec.gov.br  

 

 

2.1.3.5.2 - Dados de atendimento na Educação Básica: matrícula, número de 

escolas por etapa de ensino e localização. 

 

Segundo dados da Prefeitura de Goiânia (www.prefeituradegoiania.go.gov.br), em 2009 

a RME apresenta:  

1.  120 mil alunos em 320 instituições educacionais; 

2.  13 escolas em tempo integral, com aproximadamente 3.000 alunos atendidos; 

3. 7.754 crianças matriculadas na educação infantil em 100 Centros Municipais de 

Educação Infantil (CMEI)   

4. EAJA: 20 mil alunos matriculados na Educação de Adolescentes, Jovens e Adultos 

(EAJA); 

5. Há uma parceria com o governo federal – Brasil Alfabetizado – Aja-expansão; 

6. Há dois Centros Municipais de  Apoio à Inclusão; 

7. Há 120 ações formativas aos professores e profissionais da RME em geral com 13 

mil concluintes. 

8. Vem ocorrendo uma avaliação de Sistema, pois desde 2005 foram avaliados mais de 

6.000 alunos; o objetivo dessa avaliação é a verificação das aprendizagens dos 

alunos dos Ciclos de Formação e Desenvolvimento Humano; 

9. Construção de seis escolas padrão, 18 quadras poliesportivas, 8 quiosques 

multifuncionais e recreativos. 

http://simec.mec.gov.br/
http://www.prefeituradegoiania.go.gov.br/
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As tabelas 13 e 14 apresentam dados de 2007 da Rede Municipal de Educação sobre o 

número de estabelecimentos de ensino que atendem o ensino fundamental e turmas de 

pré-escola e  sobre o número de matrículas nessas duas etapas da educação básica 

oferecidas pelo município. 

 

Tabela 13 - Número de unidades educacionais no ensino fundamental e pré-escolar 

Goiânia 2007 

 
Nº DE UNIDADES EDUCACIONAIS NO ENSINO FUNDAMENTAL E PRÉ-ESCOLAR GOIÂNIA/ 2007 

ENSINO FUNDAMENTAL PRÉ-ESCOLAR 

Escolas 

Públicas 

Municipai

s 

Total 

Geral  da 

Cidade 

% de 

atendimento 

realizado nas 

escolas públicas 

municipais 

Instituições 

Públicas 

Municipais 

Total Geral  da 

Cidade 

% de 

atendimento 

realizado nas 

instituições 

públicas 

municipais 

155* 429 36,1% 158** 356 44,3% 

Dados do IBGE (2007)/Inep/Censo Escolar/2007 

* Somente as escolas totalmente públicas e de convênio total. 

** Incluídos os Centros Municipais de Educação Infantil (CMEI) e as salas de pré-escola (agrupamentos de crianças 

com 5 anos de idade) das escolas. Excluídas as creches conveniadas. 

 

 

 

Tabela 14 - Matrículas no ensino fundamental e pré-escolar Goiânia/ 2007 

 

MATRÍCULAS NO ENSINO FUNDAMENTAL E PRÉ-ESCOLAR GOIÂNIA/ 2007 

ENSINO FUNDAMENTAL PRÉ-ESCOLAR 

Escolas 

Públicas 

Municipais 

Total Geral  

da Cidade 

% de 

atendimento 

realizado nas 

escolas públicas 

municipais 

Instituições 

Públicas 

Municipais 

Total Geral  da 

Cidade 

% de 

atendimento 

realizado nas 

instituições 

públicas 

municipais 

81.185   175.472 46,2% 6.016    16.312 36,8% 

Dados do IBGE (2007)/Inep/Censo Escolar/2007 

 

Segundo outras informações apresentadas em documento da SME (2004, p. 8 e 9), o 

número de escolas municipais em 2004 era de 155 e o número de alunos atendidos nas 

escolas era de 89.076.  Pode-se observar um decréscimo significativo de matrículas 

entre os anos de 2004 e 2007. O número de escolas até 2007 se manteve e na atualidade 

a RME tem um total de 156 escolas e outras quatro em construção.  

A educação infantil era em 2004, segundo o documento supra-citado, oferecida em 62 

CMEI, 51 creches conveniadas e em 68 escolas com salas de pré-escola, totalizando 180 
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instituições com um total de 12. 537 matrículas. Observa-se, em relação à educação 

infantil um aumento no número de CMEI (102 em 2009) em função de novas 

construções e do recebimento, pela Prefeitura, das creches que estavam com a Secretaria 

Estadual de Cidadania. Houve também uma migração das turmas de pré-escola das 

escolas para os CMEIs.  

Índices apresentados pelo Censo Escolar/2007 apontam que houve uma sensível e 

significativa melhora em relação ao rendimento escolar dos alunos da RME entre os 

anos de 2001 a 2007, como mostra a tabela 15.  

 

Tabela 15 - Taxas de rendimento do ensino fundamental - diurno – município de 

Goiânia 
 

TAXAS DE RENDIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL - DIURNO – MUNICÍPIO DE 

GOIÂNIA 

 Fase/ Nível                             Anos                     Aprovação   Reprovação           Abandono 

  

3o. Ano (EF) 

2001 86,0 8,7 5,3 

2005 91,2 3,8 5,0 

2007 96,3 2,3 1,4 

 

6o. Ano (EF) 

2001 79,9 12,9 7,2 

2005 90,6 4,6 4,8 

2007 96,2 2,2 1,6 

 

9o. Ano (EF) 

2001 87,6 4,8 7,6 

2005 84,7 5,1 10,2 

2007 90,2 4,0 5,8 

Fonte: Dados comparativos apresentados em http://simec.mec.gov.br  

 

As taxas de reprovação e abandono caíram e houve uma significativa melhora nas taxas 

de aprovação. Constata-se, pois, que a medidas adotadas para a correção de fluxo vêm 

surtindo efeito. Alerta-se, porém, que as medidas adotadas e sustentadas, em boa 

medida, pelas propostas político-pedagógicas implantadas pela SME, não resultaram em 

melhores índices de aprendizagem, mediante os números apresentados pelo IDEB 

(Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) para o município de Goiânia: em 

2005 nos anos iniciais – 3,9 e anos finais – 2,9; em 2007: anos iniciais – 4,2 e anos 

finais – 3,3 (http://ideb.inep.gov.br). 

 

http://simec.mec.gov.br/
http://ideb.inep.gov.br/
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2.1.3.5.3 - Legislação municipal referente à educação básica 

 

O Sistema Municipal de Ensino de Goiânia conta com um Conselho Municipal de 

Educação atuante. Desde a sua criação em 1997, com a primeira composição em 1998, 

o CME vem produzindo pareceres e resoluções que disciplinam a educação no 

Município.  

Destaca-se a atuação do órgão na definição e ordenamento legal da Educação Infantil, 

tendo aprovado a primeira Resolução que normatizou o credenciamento, autorização de 

funcionamento, reconhecimento e supervisão das instituições de Educação Infantil do 

município de Goiânia (CME N.014/99), já em 1999, no ano seguinte ao início de suas 

atividades. Desde então, aprimorou essa regulamentação, aprovando uma segunda 

resolução em 2003, Resolução CME N. 088, que revogou a 014/99. Atualmente, 

encontra-se em vigor, a resolução CME n. 194, aprovada em 2007, que normatiza a 

primeira etapa da Educação Básica.  

O quadro abaixo indica as principais resoluções do CME orientadoras da política 

educacional do município de Goiânia: 

 

Quadro 1 - Resoluções do CME. 

Resoluções Conteúdo 

Resolução-CME N. 177, de 14 de 

outubro de 2009 

Estabelece critérios para a oferta de Ensino 

Religioso nas escolas de Rede Municipal de 

Educação e dá outras providências 

Resolução-CME N. 110, de 8 de junho 

 de 2009 

Estabelece a idade mínima para o ingresso da 

criança no Ensino Fundamental e dá outras 

providências. 

Resolução-CME N. 194, de 29 de 

outubro de 2007 

Estabelece normas para Credenciamento, 

Autorização de Funcionamento, 

Reconhecimento, Renovação de 

Reconhecimento e Supervisão das instituições 

de Educação Infantil 

Resolução-CME N. 075 de 20 de 

dezembro de 1999  

Dispõe sobre adequação de Documentos 

Escolares à legislação vigente e dá outras 

providências. 

Resolução-CME N. 072 de 17 de 

novembro de 1999.  

Fixa normas para o Reconhecimento e 

Renovação de Reconhecimento da Educação 

Infantil e Ensino Fundamental das Instituições 

jurisdicionadas ao Sistema Municipal de 

Ensino. 

Resolução-CME N. 013 de 10 de 

fevereiro de 1999.  

Estabelece normas para Autorização de 

Funcionamento de unidades escolares do 

http://www.goiania.go.gov.br/download/cme/resolucao75_99.doc
http://www.goiania.go.gov.br/download/cme/resolucao75_99.doc
http://www.goiania.go.gov.br/download/cme/resolucao72_99.doc
http://www.goiania.go.gov.br/download/cme/resolucao72_99.doc
http://www.goiania.go.gov.br/download/cme/resolucao13_99.doc
http://www.goiania.go.gov.br/download/cme/resolucao13_99.doc
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Sistema Municipal de Ensino, que oferecem o 

Ensino Fundamental e dá outras providências. 

Resolução-CME N. 011, de 13 de 

janeiro de 1999 

Estabelece normas para o exercício da função 

de Inspetor Escolar no Sistema Municipal de 

Ensino 

Resolução-CME N. 008 de 13 de 

janeiro de 1999  

Estabelece normas sobre Verificação Prévia 

para Autorização de Funcionamento das 

Instituições jurisdicionadas ao Sistema 

Municipal de Ensino, que oferecem o Ensino 

Fundamental. 

Resolução-CME N. 002 de 13 de 

janeiro de 1999  

Define a organização da Educação Básica no 

Ensino Fundamental e dá outras providências. 

Resolução-CME N. 001 de 16 de 

dezembro de 1998 

 

 

 

Define padrões e normas sobre Classificação e 

Reclassificação de alunos do Ensino 

Fundamental e Médio. 

 

 

 

Importante registrar que o CME exerce importante papel também na discussão das 

propostas da Secretaria Municipal de Educação. Desde as propostas curriculares, 

regimentos escolares até as propostas de cursos de formação, assim como a autorização 

de funcionamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento de todas as 

instituições educacionais da Rede Municipal de Educação são submetidas à apreciação e 

aprovação daquele órgão. Esses procedimentos seguem os critérios estabelecidos para o 

Sistema em geral. 

http://www.goiania.go.gov.br/download/cme/resolucao8_99.doc
http://www.goiania.go.gov.br/download/cme/resolucao8_99.doc
http://www.goiania.go.gov.br/download/cme/resolucao2_99.doc
http://www.goiania.go.gov.br/download/cme/resolucao2_99.doc
http://www.goiania.go.gov.br/download/cme/resolucao1_98.doc
http://www.goiania.go.gov.br/download/cme/resolucao1_98.doc
http://www.goiania.go.gov.br/download/cme/resolucao1_98.doc
http://www.goiania.go.gov.br/download/cme/resolucao1_98.doc
http://www.goiania.go.gov.br/download/cme/resolucao1_98.doc
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3 - INHUMAS 

 

3.1 - Breve caracterização do município 

 

Inhumas originou-se em 1858 quando João Antônio da Barra Ramos adquiriu a Fazenda 

Cedro que mais tarde foi denominada de Fazenda Goiabeiras devido à abundância dessa 

árvore frutífera na região. Em 1886 houve o impulso inicial de povoamento da área e 

em 1896 foi elevada à condição de distrito, integrando o município de Itaberaí. Em 

1931 Goiabeiras passou a Inhumas, como é chamada uma ave de porte elegante e canto 

nostálgico muito comum na região.  Em 19 de janeiro de 1931 o município foi 

desmembrado de Itaberaí. Na Divisão Administrativa de 1933 figurava apenas como 

Distrito-Sede, Inhumas, situação em que permanece até a atualidade (SEPLAN/Sepin 

2009). 

Inhumas possui 613,349 km², pertence à microrregião de Anápolis dentre as 18 

microrregiões do Estado (IBGE) e está situada a 42 km de Goiânia. O município faz 

limites com Araçu, Brazabrantes, Caturaí, Damolândia, Goianira e Itauçu. 

A população de Inhumas é de 44.983 habitantes (tabela 16), sendo 42.333 residentes na 

zona urbana e 2.507 na zona rural, segundo contagem em 2007 (SEPLAN/Sepin). O 

Índice de Desenvolvimento Humano do Município (IDH-M) é de 0,802, considerado 

elevado segundo classificação do IDH. 

 

 

Tabela 16 – Inhumas: população segundo a localização e faixa etária – 2007. 

 

População 0 a 3 

anos 

4 a 5 

anos 

6 a 14 

anos 

15 a 17 

anos 

18 a 24 

anos 

25 a 35 

anos 

Mais de 

35 anos 

Total 

Urbana  2.051  1.153  6.270  2.332  5.596  7.754  17.177  42.333 

Rural  137  73  360  134  254  433  1.116  2.507 

Total  2.188  1.226  6.630  2.466  5.850  8.187  18.293  44.983 

Fonte: IBGE (2007). 

 

 

A tabela 16 mostra que o município possui uma população formada predominante por 

pessoas de até 35 anos de idade (59,33%), destes 12.510 (46,87%) possuem idade entre 

0 e 17 anos, potencialmente estudantes da educação básica. 
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3.2 - Políticas educacionais: Diretrizes e ações 

 

Algumas características das políticas educacionais do município de Inhumas foram 

apreendidas em entrevista realizada com a subsecretária de educação estadual e com a 

assessora da Secretária Municipal de Educação no dia 8 de julho de 2009. 

Segundo as entrevistadas, o Conselho Municipal de Educação do município foi criado 

recentemente para atender às exigências do Plano de Ações Articuladas (PAR). Com a 

criação deste Conselho, o município vem discutindo a implantação do Sistema 

Municipal de Ensino. Atualmente o município segue as diretrizes do Conselho Estadual 

de Educação (CEE). O município tem instalado o Conselho Social que fiscaliza a 

utilização dos recursos financeiros do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB). 

Não possuindo um sistema municipal de ensino, a política educacional do município é 

integrada à política da rede estadual de ensino. Para a assessora, a “política educacional 

do município pode ser resumida na promoção do acesso e permanência do aluno na 

escola em um sentido amplo, ou seja, além dos aspectos escolares, também se preocupa 

com a promoção social buscando melhorar as condições de vida das pessoas”.  

Esta é uma política do estado que o município vem ampliando por meio de várias 

parcerias, dentre as quais “uma maior aproximação com as famílias com o apoio do 

poder judiciário”. Desta forma, conforme entrevistadas, “será possível formar o cidadão 

utilizando-se de atividades diversificadas, especialmente voltadas para a solução dos 

problemas mais graves como, por exemplo, o da dependência química”.  

No âmbito do sistema de ensino estadual está em curso uma transição que visa a 

transferência da primeira fase do ensino fundamental para o município. Segundo a 

assessora, a adequação da rede física tem sido o principal desafio deste processo e um 

grande problema a ser superado, pois apenas as duas escolas em tempo integral não 

serão municipalizadas, por atenderam a objetivos mais amplos. Estas escolas atendem 

aos bairros de menor poder aquisitivo e a seleção dos alunos é realizada em parceria 

com o Conselho Tutelar e a Polícia Militar, que fornecem informações e dados sobre as 

crianças e adolescentes em situação de risco. Segundo a assessora, este critério se 

justifica devido ao fato de as ocorrências mais severas de indisciplinas nas escolas terem 

uma relação direta com as crianças em situação de risco ou de abandono. 
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Inhumas conta com vários programas sociais em parceria com órgãos públicos e 

privados que visam à melhoria dos indicadores sociais e educacionais do município. 

Dentre eles destacam-se: 

 

1) Programa Jornada Ampliada: em parceria com o Banco do Brasil, por meio deste 

programa as crianças participantes tem jornada integral na escola e são atendidas com 

diversas atividades que visam mantê-las longe dos riscos da rua. 

2) Programa Rede de Proteção Social (RPS): o programa inclui atividades orientadas 

ligadas ao Meio Ambiente, Educação para o Trânsito, Bombeiros Mirins, dentre outras, 

orientadas por educadores e voluntários da comunidade; 

3) Programa Fundação de Assistência ao Menor Inhumense (FAMI): em parceria 

com a Igreja Católica, Organização da Voluntárias de Goiás (OVG) e Centro Álcool 

(Usina de Álcool), este programa promove atividades de reforço escolar, iniciação 

esportiva, iniciação ao trabalho, artes e espetáculos, além de realizar o encaminhamento 

dos menores assistidos para o primeiro emprego. O Banco do Brasil oferece o local e os 

equipamentos para as práticas esportivas e demais atividades, enquanto o município 

fornece o transporte e o pessoal. Atualmente encontra-se em andamento um projeto de 

construção da sede para o programa.  

4) Programa Escola Aberta: nos fins de semana as escolas abrem as suas portas para 

atender à comunidade oferecendo espaço e infraestrutura para a prática de esportes, 

realização de feiras, oficinas, cursos e outros eventos comunitários; 

5) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI): este é um programa de 

governo federal para assistência e acompanhamento de crianças das camadas populares 

que precisam entrar prematuramente no mundo do trabalho.  

Segundo o Plano de Ações Articuladas (PAR) do município, além destes programas, 

Inhumas também está envolvida com os seguintes programas do governo federal: 

PNATE, PNAE, PNAC, PEJA, PDDE, PNLD, Programa Caminho da Escola e 

Programa Brasil Alfabetizado. Para a assessora, estes programas têm contribuído para a 

melhoria dos indicadores educacionais e sociais do município com impactos positivos 

nas comunidades onde são desenvolvidos.  

Os resultados da Prova Brasil, por exemplo, apresentam resultados acima da média 

nacional, conforme tabela 17. 
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Tabela 17 – Inhumas: Resultado da Prova Brasil 

 
Fase/Nível Ano Matemática Língua 

Portuguesa 

Padronização 

Matemática 

Padronização 

Língua 

Portuguesa 

4ª SÉRIE / 5º ANO 2005  178,31  168,06  0,45  0,43 

2007  191,89  175,32  0,50  0,46 

8ª SÉRIE / 9º ANO 2005   -    -    -    -  

2007  251,07  228,12  0,50  0,43 

Fonte: INEP/MEC 2009 

 

Ainda com relação ao desempenho do município nos indicadores nacionais pode-se 

destacar a posição de Inhumas em relação ao estado de Goiás e ao Brasil no IDEB, com 

resultados acima da média estadual e nacional, conforme mostrado na tabela 18. 

 

 

Tabela 18 - Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB 

 
Total Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental 

Anos Finais do Ensino 

Fundamental 

Ensino Médio 

IDEB 

Observado 

Metas IDEB 

Observado 

Metas IDEB 

Observado 

Metas 

2005 2007 2007 2021 2005 2007 2007 2021 2005 2007 2007 2021 

Brasil  3,8  4,2  3,9  6,0  3,5  3,8  3,5  5,5  3,4  3,5  3,4  5,2 

Goiás 3,9 4,3 4,0 6,1 3,3 3,4 3,3 5,3 2,9 2,8 2,9 4,7 

Rede Estadual de 

Inhumas 
4,4 4,5 4,5 6,5 4,4 3,9 4,4 6,3     

Rede Municipal 

de Inhumas 
4,1 4,5 4,2 6,3 -  3,9 -  5,8     

Fonte: INEP/MEC 2009 

 

 

3.2.1 - Parcerias e formação continuada do magistério 

 

De acordo com o PAR de Inhumas a formação continuada dos professores ocorre por 

meio de diversas parceirias: 

1) Professores da Educação Infantil e primeira fase do Ensino Fundamental: 

Universidade Estadual de Goiás, mediante o Programa Licenciatura Parcelada; 

2) Professores Alfabetizadores: Governo estadual, por meio do curso Todas as Letras; 

3) Professores e profissionais de apoio aos cursos de Informática, Português, 

Legislação, Relacionamento Social: governos municipal, estadual e federal, por meio 

do CEFET (IFET -Unidade de Inhumas). 
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4) Professores da Educação Especial: Encontros dentro e fora do município para 

capacitação de professores e coordenadores de Educação Inclusiva, Saúde na Educação, 

Pedagogia Hospitalar, dentre outros . O PAR não identifica os parceiros nesta ação. 

5) Educação Ambiental: parceria com o Estado. 

6) Capacitação dos professores quanto aos PCNs e Diretrizes Curriculares 

Nacionais e Diversidade étnico-racial: reuniões e seminários são realizados pela 

própria Secretaria Municipal de Educação no início do ano. 

 

3.2.2 - Gestão escolar e carreira docente 

 

Segundo a assessora da Secretária Municipal de Educação os cargos de diretores 

escolares são ocupados por meio de indicação política e não por eleição direta.  

Além disso, o município não conta com um Plano de Cargos e Salários para os 

profissionais do magistério, mas o plano encontra-se em fase de discussão. O acesso do 

professor da rede municipal se dá por meio de concurso público, organizado em parceria 

com uma Instituição de Educação Superior da região. 

 

3.2.3 - Indicadores da rede de ensino 

 

Inhumas conta atualmente com 10 escolas estaduais e 20 municipais, sendo 16 

localizadas na área urbana e quatro na zona rural. As tabelas 19 e 20 apresentam dados 

específicos da rede municipal. 

 

Tabela 19 - Inhumas - Número de Estabelecimentos de Ensino - Rede Municipal - 

2007 

Ensino Fundamental Ensino Médio Total Geral 

Urbana Rural Subtotal Urbana Rural Subtotal Urbana Rural Subtotal 

 10  7  17  0  0  0  10  7  17 

Fonte: INEP/MEC 2009 
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Tabela 20 – Inhumas: número de Escolas em Áreas Específicas - Rede Municipal 

2007 

Áreas Número de Escolas 

Zona Rural 7 

Área de Assentamento 0 

Área Remanescente de Quilombola 0 

Comunidade Indígena 0 

Fonte: INEP/MEC 2009 

  

 

Nota-se que o município não possui escolas em áreas de assentamentos, em áreas 

remanescentes de quilombolas e nem em comunidades indígenas. 

A tabela 21 apresenta um histórico da evolução do número de escolas, de docentes e de 

matrículas no município de Inhumas no período de 2000 a 2007, segundo as etapas e 

modalidades da educação básica. 

 

 

 

 

Tabela 21 - Educação Básica em Inhumas - 2000 a 2007 

EDUCAÇÃO 

  2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 

Escolas em Atividade 57 56 57 55 49 49 49 50 

Salas de Aula 293 310 337 342 312 315 313 333 

Docentes 668 664 723 706 683 658 706 ... 

Total de Alunos 14.409 14.878 16.884 15.757 15.787 14.764 13.775 13.262 

Alunos da Educação Pré-Escolar 1.402 1.544 1.246 1.330 2.125 2.278 1.437 1.232 

Alunos da Classe de Alfabetização 819 872 1.131 959 - - - - 

Alunos do Ensino Fundamental 9.691 9.247 10.203 8.691 8.797 8.038 8.192 8.010 

Alunos do Ensino Médio / Normal 1.969 2.015 2.211 2.279 2.341 2.342 2.384 2.549 

Alunos do Ensino Especial 174 116 127 127 132 131 152 182 

Alunos da Educação Jovens / Adultos 354 844 1.613 2.030 1.951 1.552 1.157 860 

Alunos do Ensino Profissional (Nível 

Técnico) 

- - - - - - - - 

Alunos da Creche - 240 353 341 441 423 453 429 

Fonte: SEPLAN/ Superintendência de Estatística, Pesquisa e Informação - Sepin (2009). Acesso em 12/07/2009. 

 

A tabela 21 mostra algumas mudanças significativas na educação básica do município 

nos últimos oito anos. Com relação às creches, o serviço foi implantado em 2001 com 

240 alunos e chegou em 2007 com 429 alunos, o que representou uma elevação de 

78,75% no número de alunos. O atendimento em creches é uma base importante para a 
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melhoria da qualidade da educação nos anos subseqüentes, considerando-se que além do 

apoio pedagógico-didático oferecido nestes espaços, a criança e a família também 

recebem atendimento e orientação em outros aspectos importantes para o 

desenvolvimento infantil, destacando-se a orientação nutricional, os cuidados 

odontológicos, as noções básicas de higiene, dentre outros. 

Merece destaque também o aumento dos alunos inseridos na educação de jovens e 

adultos, de 354 em 2000 para 860 em 2007, um aumento de 142,9%. Este movimento 

demonstra que houve investimentos no sentido de recuperar os estudantes evadidos do 

sistema e reintegrá-los, proporcionando-lhes nova oportunidade para concluir os 

estudos. 

Outro aspecto importante que a tabela mostra é a incorporação das classes de 

Alfabetização ao Ensino Fundamental que passa para nove anos. Entretanto, os dados da 

tabela não apresentam o aumento correspondente de matrículas no ensino fundamental. 

Este aumento é verificado no Ensino Médio, que passa de 1.969 em 2000 para 2.549 em 

2007, o que representa aumento de 30%. 

A tabela também mostra uma retração no total geral de alunos nesse período, da ordem 

de 7,9%. Observou-se também retração no número de escolas e um aumento no número 

de salas de aula, o que pode ser creditado ao processo de reestruturação na rede física 

escolar do município em função do processo de municipalização da primeira fase do 

ensino fundamental, conforme afirmou a assessora da secretária municipal.     

Não se observou aumento significativo na educação especial e na educação infantil 

houve uma pequena retração. O ensino profissional em nível técnico não possui alunos 

matriculados no município. 

No que se refere ao quantitativo de escolas segundo a categoria administrativa, a tabela 

22, a seguir, mostra que Inhumas atende a população urbana com 17 escolas municipais 

e a rural com sete escolas públicas municipais. O setor privado atua somente na área 

urbana, com 13 escolas, o que representa 26% do total de escolas, índice acima do 

Estado de Goiás que conta com 20,7% de escolas pertencentes ao setor privado. Este 

dado é coerente com outros indicadores, como a renda per capita de Inhumas que é de 

R$7.283,00 e o IDH, de 0,802, também é positivo em relação ao Estado. 
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Tabela 22 - Inhumas: Número de Escolas na Educação Básica segundo a categoria 

administrativa - 2007 

Localização Total  Pública Privada 

Total  Federal Estadual Municipal 

Goiás Total 4.400 3.485 9 1.106 2.370 915 

Urbana 3.615 2.715 5 1.048 1.662 900 

Rural 785 770 4 58 708 15 

Inhumas Total 50 37 1 12 24 13 

Urbana 43 30 1 12 17 13 

Rural 7 7 0 0 7 0 

Fonte: INEP/MEC 2009 

 

 

Quanto à taxa de escolarização líquida do ensino fundamental e médio, a tabela 23 

mostra que o ensino fundamental atingiu 88% e o ensino médio, 26,9%. A taxa do 

ensino médio, entretanto, está muito abaixo, evidenciando provavelmente que existe 

uma lacuna nos investimentos nessa etapa da educação que, de acordo com a 

LDB/1996, é da competência da esfera estadual. 

 

Tabela 23 - Inhumas: Taxa de escolarização líquida 

Fundamental (7 a 14 anos) Ensino Médio (15 a 17 anos) 

88,0 26,9 

Fonte: IBGE - Censo Demográfico de 2000. 

 

 

A tabela 24, a seguir, apresenta o quantitativo de matrículas na educação básica 

incluindo os dados da rede urbana e rural, por categoria administrativa. Os dados das 

tabelas 23 e 24 mostram que, no que tange ao ensino médio, o município de Inhumas 

ainda tem uma grande jornada a cumprir, sobretudo quanto à educação profissional 

nível técnico e EJA integrada à educação profissional, que não registram matrículas. 
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Tabela 24 - Inhumas: Matrículas na educação básica, segundo a categoria 

administrativa - 2007 

Localização Matrículas 

Total  Pública Privada 

Total  Federal Estadual Municipal 

Inhumas Total 13.130 11.526 114 6.708 4.704 1.634 

Urbana 12.953 11.319 114 6.708 4.497 1.634 

Rural 207 207 0 0 207 0 

Educação Infantil Total 1.662 1.382 0 0 1.382 280 

Urbana 1.636 1.356 0 0 1.356 280 

Rural 26 26 0 0 26 0 

Ensino Fundamental  Total 8.084 7.065 0 3.919 3.146 1.019 

Urbana 7.903 6.884 0 3.919 2.965 1.019 

Rural 181 181 0 0 181 0 

Ensino Médio Total 2.551 2.216 114 2.102 0 335 

Urbana 2.551 2.216 114 2.102 0 335 

Rural 0 0 0 0 0 0 

Educação Profissional 

- Nível Técnico  

Total 0 0 0 0 0 0 

Urbana 0 0 0 0 0 0 

Rural 0 0 0 0 0 0 

Educação de Jovens e 

Adultos 

Total 863 863 0 687 176 0 

Urbana 863 863 0 687 176 0 

Rural 0 0 0 0 0 0 

EJA Integrada a 

Educação Profissional 

de Nível Técnico 

Total 0 0 0 0 0 0 

Urbana 0 0 0 0 0 0 

Rural 0 0 0 0 0 0 
Fonte: INEP/MEC 2009 

 

 

A tabela 25, a seguir, apresenta a distribuição do quantitativo de matrículas 

considerando a duração dos turnos escolares. Observa-se que neste município não há 

oferta de aulas com jornada inferior a quatro h/a por dia, que consiste em importante 

indicador de qualidade da educação na análise das condições de oferta do ensino.   

Observa-se também na tabela 25 uma correção de fluxo na zona rural em classes 

multisseriadas com 739 estudantes, número relativamente alto tendo em vista que o total 

de alunos nos nove anos do ensino fundamental é de 3.146, ou seja, 23,5% dos alunos 

deste nível de ensino estão defasados na escolarização. É preciso aprofundar a análise 

quanto às condições de ensino e aprendizagem que estas classes situadas na zona rural 

oferecem para que a certificação dos alunos não seja apenas um recurso a mais na 

promoção da melhoria dos indicadores educacionais do município sem uma 

correspondência efetiva na aprendizagem dos alunos. 
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Tabela 25 - Inhumas: Distribuição de matrículas e funções docentes por zona, 

turno e formação 2007 

 
Nível Matrículas por Ano 

Urbana Rural  

Total 

Geral 
D-4 D+4 N-4 N+4 T D-4 D+4 N-4 N+4 T 

Regular - Creche  0  341  0  0  341  0  0  0  0  0  341 

Regular - Pré-Escola  0  1.015  0  0  1.015  0  26  0  0  26  1.041 

Regular - Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental 

 0  2.585  0  0  2.585  0  110  0  0  110  2.695 

Regular - Anos Finais do 

Ensino Fundamental 

 0  380  0  0  380  0  71  0  0  71  451 

Educação de Jovens e Adultos 

- Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental/Presencial 

 0  0  0  91  91  0  0  0  0  0  91 

Educação de Jovens e Adultos 

- Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental/Semipresencial 

  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -  

Educação de Jovens e Adultos 

- Anos Finais do Ensino 

Fundamental/Presencial 

 0  0  0  85  85  0  0  0  0  0  85 

Educação de Jovens e Adultos 

- Anos Finais do Ensino 

Fundamental/Semipresencial 

  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -  

Educação de Jovens e Adultos 

- Ensino Fundamental de 1ª a 

8ª série/Presencial 

  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -  

Regular - Ensino Fundamental 

- Turmas Multi/Correção de 

Fluxo 

 0  0  0  0  0  0  739  0  0  739  739 

Regular - Turmas Multietapa - 

Educação Infantil e Ensino 

Fundamental 

  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -  

Ensino Médio   -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -  

LEGENDA PARA MATRÍCULAS POR TURNO: 

D-4: DIURNO (INÍCIO DAS AULAS ANTES DAS 17H) - MENOS DE 4H/AULA/DIA 

D+4: DIURNO (INÍCIO DAS AULAS ANTES DAS 17H) - 4H/AULA/DIA OU MAIS 

N-4: NOTURNO (INÍCIO DAS AULAS A PARTIR DAS 17H) - MENOS DE 4H/AULA/DIA 

N+4: NOTURNO (INÍCIO DAS AULAS A PARTIR DAS 17H) - 4H/AULA/DIA OU MAIS 

T: TOTAL 

 

Fonte: INEP/MEC 2009 

 

 

A tabela 26, a seguir, mostra o nível de formação dos professores em todas as etapas e 

modalidades da educação básica. Pode-se observar que a maior parte do quadro docente 

é formada por professores licenciados, que consiste também em indicador de qualidade 

do ensino. Destaca-se que na creche, 33 dos 58 professores possuem formação em nível 

superior, o que equivale a 56,9% do total. Na Educação Infantil este percentual é de 

88% e nos anos iniciais do ensino fundamental sobe para 92,5%. Estes indicadores são 

positivos e coloca o município próximo à meta de alcançar 100% dos professores do 

ensino fundamental com curso superior. 
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Tabela 26 – Inhumas: Funções Docentes segundo o Nível e Formação – 2007 

 

Nível Funções Docentes 

C/Lic C/Gr C/EM C/NM S/EM Total 

Regular - Creche  33  2  8  6  9  58 

Regular - Pré-Escola  37  1  2  2  0  42 

Regular - Anos Iniciais do Ensino Fundamental  87  3  0  4  0  94 

Regular - Anos Finais do Ensino Fundamental  11  0  7  0  0  18 

Educação de Jovens e Adultos - Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental/Presencial 

 4  0  0  0  0  4 

Educação de Jovens e Adultos - Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental/Semipresencial 

 0  0  0  0  0  0 

Educação de Jovens e Adultos - Anos Finais do Ensino 

Fundamental/Presencial 

 4  0  0  0  0  4 

Educação de Jovens e Adultos - Anos Finais do Ensino 

Fundamental/Semipresencial 

 0  0  0  0  0  0 

Educação de Jovens e Adultos - Ensino Fundamental de 1ª a 8ª 

série/Presencial 

 0  0  0  0  0  0 

Regular - Ensino Fundamental - Turmas Multi/Correção de 

Fluxo 

 5  0  0  1  0  6 

Regular - Turmas Multietapa - Educação Infantil e Ensino 

Fundamental 

 0  0  0  0  0  0 

Ensino Médio  0  0  0  0  0  0 

Legenda para Funções Docentes: C/Lic - Com Licenciatura; C/Gr - Com Graduação; C/EM - Com Ensino Médio; C/NM - 

Com Normal Médio; S/EM - Sem Ensino Médio 

Fonte: INEP/MEC 2009 

 

 

A tabela 27 mostra as taxas de rendimento dos estudantes nas várias etapas do ensino 

fundamental que são oferecidos no período diurno. Os dados são bastante típicos em 

relação ao “gargalo” que historicamente a passagem dos anos iniciais para os anos finais 

do ensino fundamental provoca na maioria das escolas públicas e em grande parte das 

privadas. No caso em análise os índices de rendimento “despencam” de uma taxa média 

superior a 90% para 75% nas 5ª e 6ª séries ou 6º e 7º anos respectivamente. Numa 

relação inversa, sobem as taxas de abandono, chegando a índices superiores a 60% na 

zona rural e média de 15% na urbana. Estes dados merecem atenção especial por parte 

dos gestores do município no sentido de intensificar esforços e investimentos nesta fase, 

sobretudo nas escolas rurais.  
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Tabela 27  – Inhumas: Taxas de Rendimento do Diurno 

Fase/Nível Ano Taxa Aprovação Taxa Reprovação Taxa Abandono 

Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total 

1ª série / 2º ano do 

EF 

2005  91,8  100,0  92,1  4,5  0,0  4,3  3,7  0,0  3,6 

2007  92,5  100,0  92,9  6,0  0,0  5,7  1,5  0,0  1,4 

2ª série / 3º ano do 

EF 

2005  92,9  96,7  93,0  4,8  3,3  4,8  2,3  0,0  2,2 

2007  91,2  100,0  91,7  5,2  0,0  4,9  3,6  0,0  3,4 

3ª série / 4º ano do 

EF 

2005  94,6  93,9  94,6  2,8  0,0  2,6  2,6  6,1  2,8 

2007  94,0  100,0  94,1  3,9  0,0  3,8  2,1  0,0  2,1 

4ª série / 5º ano do 

EF 

2005  91,9  84,4  91,4  4,7  3,1  4,6  3,4  12,5  4,0 

2007  95,7  100,0  95,9  1,6  0,0  1,5  2,7  0,0  2,6 

5ª série / 6º ano do 

EF 

2005  87,0  35,7  76,3  3,7  0,0  3,0  9,3  64,3  20,7 

2007  75,2  85,0  76,6  16,5  15,0  16,3  8,3  0,0  7,1 

6ª série / 7º ano do 

EF 

2005  89,9  45,0  79,7  4,3  0,0  3,4  5,8  55,0  16,9 

2007  74,7  93,7  77,6  11,0  0,0  9,3  14,3  6,3  13,1 

7ª série / 8º ano do 

EF 

2005  92,6  36,4  76,3  3,7  0,0  2,6  3,7  63,6  21,1 

2007  86,7  90,9  87,3  0,0  9,1  1,4  13,3  0,0  11,3 

8ª série / 9º ano do 

EF 

2005  96,0  66,7  87,3  0,0  0,0  0,0  4,0  33,3  12,7 

2007  91,7  91,7  91,7  0,0  0,0  0,0  8,3  8,3  8,3 

1º ano do EM 2005   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

2007   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

2º ano do EM 2005   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

2007   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

3º ano do EM 2005   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

2007   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

EJA - 

Fundamental 

2007   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

EJA - Médio 2007   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

Fonte: INEP/MEC 2009 

 

 

A tabela 28 mostra as taxas de desempenho dos alunos da EJA, cujas matrículas neste 

município são oferecidas apenas no noturno. Observa-se uma altíssima taxa de 

abandono, o que demanda uma análise mais específica para se levantar as causas e 

verificar a possibilidade de se alterar esta situação. 

 

 

Tabela 28 – Inhumas: Taxas de Rendimento do Noturno 

Fase/Nível Ano Taxa Aprovação Taxa Reprovação Taxa Abandono 

Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total 

EJA - 

Fundamental 

2007  42,1   -   42,1  4,5   -   4,5  53,4   -   53,4 

Fonte: INEP/MEC 2009 
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A tabela 29, a seguir, mostra o desempenho médio dos alunos de Inhumas no ENEM e 

os seus resultados seguem a mesma tendência nacional, com os alunos da rede privada 

apresentando desempenho superior aos alunos oriundos da rede pública. Sabe-se, por 

meio de estudos já amplamente divulgados, que as razões desta diferença no 

desempenho dos alunos extrapolam os aspectos pedagógico-didáticos ou de mérito 

pessoal, podendo ser atribuído também a aspectos sócio-econômicos, uma vez que as 

famílias que podem pagar as mensalidades escolares também colocam mais recursos 

culturais à disposição dos seus filhos, realizam viagens, oferecem variados cursos extra-

escolares de idiomas, esportes, artes, música dentre outros. Além disto, as crianças 

podem se dedicar exclusivamente às atividades de aprendizagem, o que nem sempre 

ocorre com as famílias das classes populares que precocemente contam com o trabalho 

remunerado das crianças e adolescentes na complementação da renda familiar. 

 

Tabela 29 – Inhumas: Desempenho no Exame Nacional do Ensino Médio dos 

Concluintes das Escolas divulgadas - ENEM 2007 

 
Nível Média da prova 

objetiva 

Média Total 

(Redação e Prova 

Objetiva) 

Média da prova 

objetiva com 

correção de 

participação 

Média Total 

(Redação e Prova 

Objetiva) com 

correção de 

participação 

Rede Federal  0,00  0,00  0,00  0,00 

Rede Estadual  49,50  52,86  48,85  52,40 

Rede Municipal  0,00  0,00  0,00  0,00 

Rede Privada  70,39  67,45  70,04  67,22 

Fonte: INEP/MEC 2009 
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4. LUIZ DOS MONTES BELOS (SLMB)
1
  

 

4.1 Breve caracterização do município 

 

O povoado de São Luis de Montes Belos (SLMB) originou-se da antiga fazenda do 

mesmo nome, pertencente à família Neto, tendo as primeiras propriedades instaladas em 

1857. O fundador José Neto Cerqueira Leão Sobrinho deu ao povoado nascente o nome 

de “São Luis de Montes Belos”, devido a beleza dos montes que o cercam. O povoado 

passou à categoria de distrito pela Lei Municipal nº 19, de 4 de outubro de 1948 e, em 

12 de outubro de 1953, pela Lei Estadual nº 805 tornou-se município, instalado em 1º de 

janeiro de 1954, desmembrando-se do Município de Goiás. (SEPLAN. Sepin, 2009) 

 

A população de São Luis de Montes Belos é de 26.784 habitantes, sendo 

23.406 residentes na zona urbana. A taxa de crescimento foi, em média, de 0,60% no 

período entre 2000 a 2008.  O Índice de Desenvolvimento Humano do Município (IDH-

M) em 2000 foi de 0,719, considerado médio segundo classificação do IDH.  Segundo 

as 18 microrregiões do Estado (IBGE), o município de SLMB está localizado na 

Microrregião Anicuns. 

 

A tabela 30 mostra a população de SLMB segundo a localização (urbana e rural), por 

faixa etária. O total de crianças e jovens até 17 anos é de 7.163, o que equivale a 

26,74% da população.  

 

Tabela 30 – São Luis de Montes Belos: população segundo a localização e faixa 

etária – 2007. 

População 
0 a 3 

anos 

4 a 5 

anos 

6 a 14 

anos 

15 a 17 

anos 

18 a 24 

anos 

25 a 35 

anos 

Mais de 

35 anos 
Total 

Urbana  1.162  629  3.686  1.303  2.919  4.131  9.576  23.406 

Rural  134  80  476  169  296  488  1.661  3.304 

Total  1.296  709  4.162  1.472  3.215  4.619  11.237  26.784 

Fonte: IBGE - Contagem 2007 
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4.2 Educação no município: Indicadores básicos 

 

 

A tabela 2 mostra uma série histórica do quantitativo de escolas, salas de aula, docentes 

e matrículas na educação básica no município de SLMB no período de 2000 a 2007, 

segundo as etapas e modalidades de ensino. Observa-se que houve uma redução do 

número de escolas, de salas de aula e do total de alunos neste período, tendo o número 

de docentes um ligeiro aumento de 415 para 419. O número de alunos da creche e da 

EJA teve um aumento mais significativo. Em 2000 não há registro de alunos em creche 

e em 2007 havia 388. Na EJA o aumento foi bastante expressivo, passando de 197 em 

2000 para 362, um aumento de 83,75%. 

No total de alunos houve uma retração de 18,7% e no número de alunos do ensino 

fundamental a retração foi de 20,0%. As matrículas na educação especial também 

aumentaram de 79 para 96 alunos. 

Tabela 31 - São Luis de Montes Belos: alunos na educação básica no - 2000 a 2007 

Educação 

  2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 

Escolas em Atividade 35 35 35 34 31 29 29 30 

Salas de Aula 203 198 198 205 194 178 189 195 

Docentes 415 405 404 398 371 358 419 - 

Total de Alunos 8.830 8.638 8.725 8.526 8.609 7.835 7.789 7.178 

Alunos da Educação Pré-Escolar 579 517 505 477 616 384 428 382 

Alunos da Classe de Alfabetização 563 574 464 457 - - - - 

Alunos do Ensino Fundamental 5.473 5.345 5.501 5.207 5.368 5.032 4.825 4.378 

Alunos do Ensino Médio / Normal 1.939 1.795 1.759 1.755 1.962 1.776 1.788 1.423 

Alunos do Ensino Especial 79 95 122 80 71 62 57 96 

Alunos da Educação Jovens / Adultos 197 93 124 313 322 300 379 362 

Alunos do Ensino Profissional (Nível Técnico) - - - - - - - 149 

Alunos da Creche - 219 250 237 270 281 312 388 

Fonte: SEPLAN/Superintendência de Estatística, Pesquisa e Informação (2009) 

 

 

A tabela 32 mostra a distribuição das escolas por esfera administrativa. Observa-se que 

predominam escolas municipais, que correspondem a 56,6% do total; a rede estadual é 

responsável por 20% e a rede privada por 16,5% do total de escolas. Não há escolas 

federais no município. 
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Tabela 32 - São Luis de Montes Belos: número de escolas de Educação Básica, 

segundo categoria administrativa – 2007 

 

Número de Escolas 

Localização Total  
Pública 

Privada 
Total  Federal Estadual Municipal 

Goiás 

Total 4.400 3.485 9 1.106 2.370 915 

Urbana 3.615 2.715 5 1.048 1.662 900 

Rural 785 770 4 58 708 15 

São Luis de 

Montes Belos 

Total 30 25 0 8 17 5 

Urbana 25 20 0 6 14 5 

Rural 5 5 0 2 3 0 
Fonte: INEP/MEC 2009 

 

 

 

 

A tabela 33 apresenta os números relativos à rede municipal, exclusivamente referente à 

educação básica, que conta com 10 escolas, sendo 7 urbanas e 3 na zona rural. 

 

Tabela 33 - São Luis de Montes Belos - Número de Estabelecimentos de Ensino - 

Rede Municipal – 2007 
 

Ensino Fundamental Ensino Médio Total Geral 

Urbana Rural Subtotal Urbana Rural Subtotal Urbana Rural Subtotal 

 7  3  10  0  0  0  7  3  10 

Fonte: INEP/MEC 2009 

 

 

A tabela 34 apresenta os dados das matrículas, considerando as esferas administrativas e 

as etapas e modalidades da educação básica. Observa-se que neste município há uma 

divisão de responsabilidade entre o estado e o município no atendimento aos estudantes 

do ensino fundamental, inclusive na zona rural.  
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Tabela 34 - São Luis de Montes Belos: matrículas na educação básica – 2007 

 

Localização 

Matrículas - 2007 

Total  
Pública 

Privada 
Total  Federal Estadual Municipal 

São Luis de 

Montes Belos 

Total 7.126 5.909 0 3.224 2.685 1.217 

Urbana 6.872 5.655 0 3.146 2.509 1.217 

Rural 254 254 0 0 254 0 

Educação Infantil 

Total 772 676 0 0 676 96 

Urbana 748 652 0 0 652 96 

Rural 24 24 0 0 24 0 

Ensino Fundamental  

Total 4.414 3.536 0 1.618 1.918 878 

Urbana 4.184 3.306 0 1.540 1.766 878 

Rural 230 230 0 78 152 0 

Ensino Médio 

Total 1.425 1.182 0 1.182 0 243 

Urbana 1.425 1.182 0 1.182 0 243 

Rural 0 0 0 0 0 0 

Educação Profissional 

- Nível Técnico  

Total 149 149 0 149 0 0 

Urbana 149 149 0 149 0 0 

Rural 0 0 0 0 0 0 

EJA 

Total 366 366 0 275 91 0 

Urbana 366 366 0 275 91 0 

Rural 0 0 0 0 0 0 

EJA Integrada a 

Educação Profissional 

de Nível Técnico 

Total 0 0 0 0 0 0 

Urbana 0 0 0 0 0 0 

Rural 0 0 0 0 0 0 

Fonte: INEP/MEC 2009 

 

 

A tabela 35 mostra que o município atende a zona rural com 3 (três) escolas e não 

possui unidades escolares em áreas de assentamento, remanescentes de quilombola e 

comunidade indígena. 

 

Tabela 35 – São Luis de Montes Belos: Número de Escolas em Áreas Específicas - 

Rede Municipal 2007 

Áreas Número de Escolas 

Zona Rural 3 

Área de Assentamento 0 

Área Remanescente de Quilombola 0 

Comunidade Indígena 0 

Fonte: INEP/MEC 2009 

 

 As tabelas 36 e 37 apresentam dois indicadores fundamentais para a definição 

das atuais políticas públicas para a educação. A primeira mostra a taxa de escolarização 

líquida, com índices de 88,7% no ensino fundamental e 34,6% no ensino médio.  
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Tabela 36 - São Luis de Montes Belos: Taxa de escolarização líquida 

Fundamental (7 a 14 anos) Ensino Médio (15 a 17 anos) 

88,7 34,6 

Fonte: IBGE - Censo Demográfico de 2000. 

 

 

A tabela 37 apresenta o IDEB do município que possui índices no mesmo patamar do 

apresentado pelo estado de Goiás e ligeiramente melhor que o apresentado pela média 

nacional. Todavia, quando se observa especificamente os índices da rede municipal de 

SLMB verifica-se melhor situação em relação aos índices da rede estadual no município 

e também em comparação com os índices do estado e do país. 

 

Tabela 37 - Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB 
 

Total 

Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental 

Anos Finais do Ensino 

Fundamental 
Ensino Médio 

IDEB 

Observado 
Metas 

IDEB 

Observado 
Metas 

IDEB 

Observado 
Metas 

2005 2007 2007 2021 2005 2007 2007 2021 2005 2007 2007 2021 

Brasil  3,8  4,2  3,9  6,0  3,5  3,8  3,5  5,5  3,4  3,5  3,4  5,2 

Goiás 3,9 4,3 4,0 6,1 3,3 3,4 3,3 5,3 2,9 2,8 2,9 4,7 

Rede Estadual 

de São Luis de 

Montes Belos 

3,7 -  3,8 6,0 2,9 3,5 3,0 5,0 

    

Rede Municipal 

de São Luis de 

Montes Belos 

4,3 4,3 4,4 6,4 -  -  -  -  

    

Fonte: INEP/MEC (2009) 

 

 

A tabela 38 mostra o tempo das jornadas diárias de estudos considerando a localização 

das escolas, se urbana ou rural. Os dados parecem bastante favoráveis no que se refere à 

duração dos turnos escolares, registrando poucas matrículas em classes com menos de 

4h/a semanais. Entretanto, na zona rural registra-se um contingente elevado de 2.880 

matrículas em classes multisseriadas, o que equivale a 40,5% dos estudantes do 

município matriculados no ensino fundamental e 901 em classes multietapas (12,6%), 

nas quais convivem alunos de educação infantil e ensino fundamental no mesmo espaço 

de aprendizagem. Tais dados são preocupantes quando se analisa as condições efetivas 

de trabalho dos professores em tais circunstâncias. 
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Tabela 38 - São Luis de Montes Belos: Distribuição de matrículas e funções 

docentes por zona, turno e formação 2007 

 

Nível 

Matrículas por Ano 

Urbana Rural Total 

Geral D-4 D+4 N-4 N+4 T D-4 D+4 N-4 N+4 T 

Regular - Creche  0  388  0  0  388  0  0  0  0  0  388 

Regular - Pré-Escola  0  264  0  0  264  0  24  0  0  24  288 

Regular - Anos Iniciais do 

Ensino Fund. 
 0  1.642  0  0  1.642  0  152  0  0  152  1.794 

Regular - Anos Finais do 

Ensino Fund. 
 0  124  0  0  124  0  0  0  0  0  124 

EJA - Anos Iniciais do 

Ensino Fund./Presencial 
 0  0  71  0  71  0  0  0  0  0  71 

EJA - Anos Iniciais do 

Ensino 

Fund./Semipresencial 

  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -  

EJA - Anos Finais do Ensino 

Fund./Presencial 
 0  0  20  0  20  0  0  0  0  0  20 

EJA - Anos Finais do Ensino 

Fund./Semipresencial 
  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -  

EJA - Ensino Fund. de 1ª a 

8ª série/Presencial 
  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -  

Regular - Ensino 

Fundamental - Turmas 

Multi/Correção de Fluxo 

 0  0  0  0  0  0 
 2.88

9 
 0  0 

 2.8

89 
 2.889 

Regular - Turmas 

Multietapa - Educação 

Infantil e Ensino Fund. 

 0  0  0  0  0  0  901  0  0  901  901 

Ensino Médio   -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -  

LEGENDA PARA MATRÍCULAS POR TURNO: 

D-4: DIURNO (INÍCIO DAS AULAS ANTES DAS 17H) - MENOS DE 4H/AULA/DIA 

D+4: DIURNO (INÍCIO DAS AULAS ANTES DAS 17H) - 4H/AULA/DIA OU MAIS 

N-4: NOTURNO (INÍCIO DAS AULAS A PARTIR DAS 17H) - MENOS DE 4H/AULA/DIA 

N+4: NOTURNO (INÍCIO DAS AULAS A PARTIR DAS 17H) - 4H/AULA/DIA OU MAIS 

T: TOTAL 

Fonte: INEP/MEC (2009) 

 

 

A tabela 39 mostra a formação do corpo docente nas diversas etapas e modalidades da 

educação básica. Observa-se que 100% dos professores dos anos finais da educação 

infantil e do ensino regular fundamental e médio já possuem formação em nível 

superior, sendo a maior parte composta de licenciados. Este é um dado extremamente 

positivo na análise da qualidade da educação no município. 
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Tabela 39 – São Luis de Montes Belos: Funções Docentes segundo o Nível e 

Formação – 2007 
 

Nível 
Funções Docentes 

C/Lic C/Gr C/EM C/NM S/EM Total 

Regular - Creche  17  0  4  10  5  36 

Regular - Pré-Escola  10  0  0  0  0  10 

Regular - Anos Iniciais do Ensino Fund.  44  2  1  0  0  47 

Regular - Anos Finais do Ensino Fund.  7  0  0  0  0  7 

EJA - Anos Iniciais do Ensino Fund./Presencial  4  0  0  0  0  4 

EJA - Anos Iniciais do Ensino Fund./Semipresencial  0  0  0  0  0  0 

EJA - Anos Finais do Ensino Fund./Presencial  1  0  0  0  0  1 

EJA - Anos Finais do Ensino Fund./Semipresencial  0  0  0  0  0  0 

EJA - Ensino Fund. de 1ª a 8ª série/Presencial  0  0  0  0  0  0 

Regular - Ensino Fund. - Turmas Multi/Correção de 

Fluxo 
 5  0  0  1  0  6 

Regular - Turmas Multietapa - Educação Infantil e 

Ensino Fund. 
 3  0  0  0  0  3 

Ensino Médio  0  0  0  0  0  0 

Legenda para Funções Docentes: C/Lic - Com Licenciatura; C/Gr - Com Graduação; C/EM - Com Ensino 

Médio; C/NM - Com Normal Médio; S/EM - Sem Ensino Médio 
Fonte: INEP/MEC 2009 

 

 

As tabelas 40 e 41 mostram as taxas de rendimento dos estudantes na educação básica, 

podendo-se observar que os dados são positivos, não havendo índices significativos de 

reprovação e abandono no decorrer no processo de escolarização nas escolas 

municipais. 
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Tabela 40 – São Luis de Montes Belos: Taxas de Rendimento do Diurno 
 

Fase/Nível Ano 
Taxa Aprovação Taxa Reprovação Taxa Abandono 

Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total 

1ª série / 2º ano 

do EF 

2005  88,4  90,3  88,5  10,8  9,7  10,8  0,8  0,0  0,7 

2007  90,3  92,0  90,4  8,9  8,0  8,9  0,8  0,0  0,7 

2ª série / 3º ano 

do EF 

2005  92,2  96,7  92,6  4,2  3,3  4,1  3,6  0,0  3,3 

2007  90,0  96,2  90,4  9,7  3,8  9,3  0,3  0,0  0,3 

3ª série / 4º ano 

do EF 

2005  95,5  85,7  94,8  3,3  14,3  4,1  1,2  0,0  1,1 

2007  95,8  100,0  96,2  3,6  0,0  3,3  0,6  0,0  0,5 

4ª série / 5º ano 

do EF 

2005  96,2  100,0  96,5  1,8  0,0  1,6  2,0  0,0  1,9 

2007  96,8  100,0  97,1  2,6  0,0  2,4  0,6  0,0  0,5 

5ª série / 6º ano 

do EF 

2005   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

2007  84,7   -   84,7  15,3   -   15,3  0,0   -   0,0 

6ª série / 7º ano 

do EF 

2005   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

2007  96,2   -   96,2  3,8   -   3,8  0,0   -   0,0 

7ª série / 8º ano 

do EF 

2005   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

2007   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

8ª série / 9º ano 

do EF 

2005   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

2007   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

1º ano do EM 
2005   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

2007   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

2º ano do EM 
2005   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

2007   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

3º ano do EM 
2005   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

2007   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

EJA - 

Fundamental 

2007 
  -    -    -    -    -    -    -    -    -  

EJA - Médio 2007   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

Fonte: INEP/MEC 2009 

 

 

Tabela 41 – São Luis de Montes Belos: Taxas de Rendimento do Noturno 
 

Fase/Nível Ano 
Taxa Aprovação Taxa Reprovação Taxa Abandono 

Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total 

EJA - 

Fundamental 

2007 
 60,4   -   60,4  12,1   -   12,1  27,5   -   27,5 

Fonte: INEP/MEC 2009 

 

 

As tabelas 42 e 43 apresentam dois índices importantes para a definição das políticas 

educacionais contemporâneas, a Prova Brasil e o ENEM. A primeira mostra o 

desempenho dos estudantes no final da primeira e da segunda fase do ensino 

fundamental em Matemática e Língua Portuguesa. A segunda mostra o desempenho dos 
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concluintes do ensino médio, com média abaixo de 50% na rede pública, seguindo a 

mesma tendência observada em outras localidades, nas quais a rede privada apresenta 

desempenho superior ao da rede pública.  

 

Tabela 42 – São Luis de Montes Belos: Resultado da Prova Brasil 
 

Fase/Nível Ano Matemática 
Língua 

Portuguesa 

Padronização 

Matemática 

Padronização 

Língua 

Portuguesa 

4ª SÉRIE / 5º ANO 
2005  178,98  177,26  0,45  0,47 

2007  184,30  171,69  0,47  0,45 

8ª SÉRIE / 9º ANO 
2005   -    -    -    -  

2007   -    -    -    -  

Fonte: INEP/MEC 2009 

 

Tabela 43 – São Luis de Montes Belos: Desempenho no Exame Nacional do Ensino 

Médio dos Concluintes das Escolas divulgadas - ENEM 2007 
 

Nível 

 

 

 

Média da prova 

objetiva 

Média Total 

(Redação e Prova 

Objetiva) 

Média da prova 

objetiva com 

correção de 

participação 

Média Total 

(Redação e Prova 

Objetiva) com 

correção de 

participação 

Rede Federal  0,00  0,00  0,00  0,00 

Rede Estadual  43,89  48,80  43,44  48,46 

Rede Municipal  0,00  0,00  0,00  0,00 

Rede Privada  59,10  60,40  58,60  60,05 

Fonte: INEP/MEC 2009 

 
 

4.3 Organização administrativa 

 

4.3.1  Relações entre as esferas administrativas e seu papel (Secretaria da 

Educação, instâncias intermediárias e escolas) 

 

Conforme está estabelecido no art. 7
o
 da Lei n

o
 1.564/05 (LDB Municipal), a rede 

municipal de educação é composta por: a) escolas de ensino fundamental e Educação 

Infantil, a Secretaria Municipal de Educação (SME) e o Conselho Municipal de 

Educação (CME). Por meio dessa mesma lei criou-se também o Fórum Municipal de 

Educação (FME), como órgão de articulação com a sociedade civil e como cooperação 

aos órgãos de administração geral do Sistema de Ensino do Município. (art. 14, Lei n
o
 

1.564/05). 

 

Conforme está descrito no art. 14, as atribuições do Fórum são: 
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a) Exames de demandas da sociedade, a fim de subsidiar a definição de 

políticas públicas para a educação; 

b) Co-participação na elaboração do Plano Municipal de Educação e demais 

programas educacionais, acompanhamento de execução do Plano de 

Gestão da Secretaria de Educação, suas políticas e estratégias, 

colaborando na divulgação de seus trabalhos. (SÃO LUÍS DE MONTES 

BELOS, 2005) 

 

Inicialmente, estava previsto que o FME seria composto por sete representantes de 

diferentes órgãos e/ou entidades. Em discussões do próprio fórum propôs-se a 

ampliação das representações, sendo aprovada por meio da Lei n
o
 1.681/07, passando a 

ser composto dos seguintes representantes:  

a) Do Poder  Executivo, indicado pelo seu chefe; 

b) Do Conselho Municipal de Educação, indicado pelos seus pares; 

c) O(A) Secretário(a) Municipal de Educação; 

d) Da Secretaria Municipal de Educação, indicado por ela; 

e) Da Comissão de Educação da Câmara dos Vereadores, indicado por seus 

pares; 

f) Das Escolas do Município, indicado por elas; 

g) Das instituições privadas que ofereçam educação infantil, indicado por 

elas; 

h) Da rede estadual de ensino indicado pelas unidades; 

i) Dos pais de alunos das escolas públicas, indicado por seus pares; 

j) Da UEG; 

k) Da FMB; 

l) Do Conselho Tutelar do Menor e do Adolescente; 

m) Da sociedade civil organizada; 

[...] 

§ 2
o
 - o representante da sociedade civil será escolhida pelo(a) Prefeito(a) 

dentre os nomes indicados pelas entidades eclesiais, Lojas Maçônicas, Clubes 

de Serviço (Rotary, Lyons), Clube dos Dirigentes Lojistas e outras 

Associações Congêneres. (SÃO LUÍS DE MONTES BELOS, 2007) 

 

Percebe-se que o FME é composto de representantes da educação básica, da educação 

superior, do poder executivo, do poder legislativo, de órgãos educacionais municipais, 

de instituições educacionais públicas e privadas, de pais de alunos e da sociedade civil 

por meio de entidades representativas. 

 

Percebe-se que existe significativa proximidade entre o poder executivo, o legislativo, a 

SME, o FME e o CME, no sentido de normalização, organização e gestão do Sistema 

Municipal de Educação. Esta proximidade é mais perceptível a partir de 2005, quando 

legalmente começa-se a constituir um sistema municipal de educação de forma 

autônoma em relação ao Sistema Estadual de Educação. A partir de então uma série de 
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leis e normas foram aprovadas no sentido de dar organicidade e funcionamento da 

educação, especialmente na rede municipal. De 2005 a 2008 o CME aprovou 66 

resoluções, tratando de assuntos diversos, desde normas para regulação dos 

estabelecimentos de ensino, critérios de avaliação, aprovação de regimentos dos 

estabelecimentos escolares, ampliação do ensino fundamental, até critérios e parâmetros 

para elaboração de calendário escolar.  

 

No caso da rede estadual, a instância mais próxima das escolas é a Sub-Secretaria 

Regional de Educação que tem sede no município de SLMB. A Sub-Secretaria dá apoio 

na gestão da rede estadual, na parte pedagógica, realiza atividades de inspeção, promove 

processos de avaliação e formação continuada dos profissionais da educação.  

 

4.3.2 Relações estabelecidas com outras instâncias governamentais e não 

governamentais 

 

As relações que as redes estadual e municipal de educação estabelece é tanto entre elas 

mesmas, como entre cada uma delas e outras instâncias governamentais e não 

governamentais.  

 

Entre elas destacam-se relações de parcerias, especialmente na organização de debates 

sobre as questões educacionais do município, como por exemplo, na organização da I 

Conferência Municipal de Educação que se realizou em 2007, na elaboração do projeto 

de Plano Municipal de Educação, na organização da II Conferência Municipal de 

Educação em 2009. Há parceria também entre as duas redes para a realização do 

transporte escolar. 

 

Ambas as redes públicas de educação estabelecem relações com várias entidades locais 

por meio do Fórum Municipal de Educação, que congrega 13 representantes do poder 

executivo, do poder legislativo, dos órgãos educacionais e de várias entidades locais, 

como: eclesiais, lojas maçônicas, clube dos diretores lojistas, entre outras.  

 

No caso da rede municipal, existem, inclusive, contratos em regime de comodato, 

celebrados entre entidades religiosas e loja maçônica, para cessão de prédios para o 

funcionamento de escolas. Destaca-se que no caso do contrato com a loja maçônica 
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ficou estabelecido que a direção da escola que funciona no prédio desta entidade é 

indicada pela referida entidade. Em função de existir o sistema municipal de educação 

funcionando de forma autônoma em relação aos órgãos estaduais, não existe uma 

estreita relação entre a rede municipal e a rede estadual. As redes funcionam de forma 

concorrencial, uma vez que a rede municipal oferece educação nos anos finais do ensino 

fundamental em duas escolas. 

 

A rede estadual possui convênio com uma entidade religiosa para o funcionamento de 

uma das escolas. Neste convênio, os professores dos anos finais do ensino fundamental 

desta escola são da rede estadual. Ressalta-se que existem outras parcerias estabelecidas 

no âmbito da Secretaria Estadual da Educação com órgãos não governamentais, como o 

Banco Itaú. Neste caso as escolas estaduais do município se beneficiam desta parceria. 

 

4.4 Política funcional/pessoal na rede estadual 

 

4.4.1 Definição do Corpo Docente: Dados sobre o magistério estadual e municipal 

 

Na rede municipal ficou definido, no art. 45 da Lei n
o
 1564/05, que “A formação de 

docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de 

licenciatura plena, a ser realizada, preferencialmente em universidades e centros 

universitários.” (SÃO LUÍS DE MONTES BELOS, 2005). Apesar de existir na referida 

lei o tratamento da educação básica como um todo, incluindo a educação infantil, nesta 

etapa existe a função de Assistente de Creche nos Centros Municipais de Educação 

Infantil (CEMEIs), que não se exige formação de nível superior em cursos de Pedagogia 

ou Normal Superior. Conforme está expresso em Diretrizes para Organização do Ano 

Letivo de 2008, baixadas por meio de Portaria pelo Secretário de Educação, “as turmas 

de berçário serão ocupadas especialmente por Assistentes de Creche. As turmas de Meia 

Idade poderão ser ocupadas por professores (prioritariamente nas turmas de 03 e 04 

anos).” (SME, 2007). No entanto, já existe a iniciativa para transformar a Assistência de 

Creche em função docente, inclusive para os profissionais concursados, exigindo a 

formação adequada. 

 

Na rede estadual de São Luís de Montes Belos há 165 docentes atuando em nove 

escolas. Conforme pode ser observado na Tabela 1 (Anexo), por um lado, embora sejam 
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poucos, ainda há professores com formação de nível médio atuando em função docente, 

inclusive no próprio ensino médio. Por outro lado, o restante, quase 100% deles são 

licenciados, inclusive os que atuam em outras funções, como na biblioteca, dinamizador 

de laboratório de informática, auxiliar de secretaria etc. 

 

4.4.2 Plano de cargos e salários do município 

 

O Estatuto dos Servidores do Magistério e o Plano de Carreira e Remuneração dos 

Servidores do Magistério de São Luís de Montes Belos foram aprovados no ano de 

2004. Destaca-se que ambos foram aprovados por meio de Lei, dando, além de 

organicidade na carreira docente uma série de garantias aos profissionais do magistério 

da rede municipal. Além dessas duas legislações, a LDB do município também 

estabelece garantias de condições e incentivos à formação continuada aos professores. 

Destaca-se que um dos pontos mais positivos na legislação do município é a 

valorização do corpo docente, especialmente, naquilo que se refere à formação 

continuada. O Plano de Carreira foi estabelecido em cinco níveis para progressão 

vertical (I a V), onde o Nível I é o professor com formação de nível médio na 

modalidade normal e o Nível V é o professor com titulação de doutor. A diferença 

salarial entre os dois extremos chega a mais de 100%, na mesma referência de 

progressão horizontal. Ressalta que na progressão horizontal consideram-se em cada 

nível oito referências (de A a H). Ao passar de uma referência para outra dentro do 

mesmo Nível é acrescido 3% no vencimento do professor, de forma que poderá chegar a 

24% de acréscimo sobre a referência A. 

 

Além do incentivo salarial que há em relação à formação, há tanto no Estatuto do 

Magistério como no Plano de Carreira garantia de incentivos para a formação 

continuada dos docentes. Nessa legislação alguns pontos merecem ser destacados:  

Art. 48 - Além das licenças previstas, no Estatuto dos Servidores Públicos do 

Município, poderá ser concedida ao professor, por ato chefe do Executivo, 

ouvido a Secretaria Municipal de Educação, licença para freqüentar cursos de 

formação, aperfeiçoamento de pós-graduação. 

[...] 

Art. 50 – Poderão ser concedidas ao professor diárias ou ajuda de custo para 

cobrir despesas decorrentes de participação em cursos de que trata o artigo 

49, realizados fora do município, nos termos da legislação municipal. 

§ 1
o
 – Quando o curso for realizado no município e não implicar afastamento 

das atividades, poderá ser concedida ajuda de custo para fazer face à taxa de 

matrícula e à mensalidade, se for o caso. 

[...] 
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Art. 52 – O professor, poderá ainda, ser liberado para participar de 

congressos, seminários, simpósios e assembléias, no interesse da educação e 

da categoria. (SÃO LUÍS DE MONTES BELOS, 2004) 

 

Até o momento nenhum professor da rede municipal alcançou o Nível V, mas a SME já 

concedeu quatro licenças remuneradas para professores cursarem pós-graduação stricto 

sensu em cursos de Mestrado. Em relação aos cursos de formação que não se 

enquadram como pós-graduação, a SME tem implementado esforços para oferecê-los. 

Em 2008 a SME ofereceu o curso ProInfantil e no ano de 2009 está oferecendo o 

Progestão e um curso de Língua Portuguesa. 

 

4.4.3 Nível de formação 

 

Conforme dados da Sub-Secretaria Estadual de Educação de SLMB, no ano de 2008 

havia 165 professores na rede estadual no municipio. Nesse total estão incluídos os que 

assumiram outras funções daquelas específicas de sala de aula. Conforme demonstra a 

Tabela 45, havia 61 professores em funções fora de sala. Alguns desses professores 

assumiram mais de uma função, incluindo também, em alguns casos as de sala de aula. 

A tabela 44 apresenta também o nível de formação e a etapa de educação na qual o 

professor atuou. 

 

Tabela 44 - Nível de Formação de Docentes da Educação Básica Pública de São 

Luís de Montes Belos –  2008 
 

Formação 

Leciona no 

Ens. Fund. 

Leciona no 

Ens. Médio 

Leciona na EJA Leciona na 

Educ. 

Especial 

Funções 

Fora de Sala Fund. Médio 

Est. Mul. Est. Mul. Est. Mul. Est. Mul. Est. Mul. Est. Mul. 

Ensino Fund. - - - - - - - - - - - - 

Ensino Médio 02 - 01 - 01 - 01 - 01 - 05 - 

Ensino Superior 

(Licenciatura) 
93 - 55 - 28 - 23 - 12 - 55 - 

Ensino Superior 

(Sem Lic.) 
- - - - - - - - - - 01 - 

   Fonte: Sub-Secretaria Estadual de Educação de São Luís de Montes Belos 

 

A tabela 45 apresenta os cargos da rede estadual, bem como o total de professores que 

assumiram cada um deles. Conforme pode ser observado, dos 165 professores da rede 

estadual 61 assumiram outras funções fora de sala de aula. 
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Tabela 45 - Profissionais Docentes que Assumiram outras Funções Fora de Sala - 

2008 

CARGOS TOTAL 

Direção 07
1
 

Vice-Direção 04 

Coordenação 18 

Secretário(A)
1
 10 

Bibliotecário(A) 05 

Dinamizador de Laboratório de Informática 11 

Dinamizador de Laboratório de Ciências 01 

Gerente de Merenda Escolar 05 

Fonte: Sub-Secretaria Estadual de Educação de São Luís de Montes Belos (2008) 

 

 

4.5 Resoluções Aprovadas pelo Conselho Municipal de Educação de São Luis dos 

Montes Belos 

 

 

A atuação do Conselho Municipal de Educação (CME) de SLMB é bastante evidente, 

sobretudo quando se observa o número de resoluções aprovadas no período de 2005 a 

2008. 

 

Quadro 2 – Resoluções Aprovadas pelo Conselho Municipal de Educação de São 

Luis dos Montes Belos 

 

N
o 

DESCRIÇÃO DA RESOLUÇÃO 

01/05 De 14 de dezembro de 2005. Regulamenta a integração das unidades escolares. 

02/05 De 14 de dezembro de 2005. Regulamenta a ampliação do Ensino Fundamental 

03/06 De 23 de Janeiro de 2006. Estabelece critérios e parâmetros para avaliação da aprendizagem escolar. 

04/06 De 22 de fevereiro de 2006. Estabelece normas para Cadastramento, Autorização de Funcionamento, 

Reconhecimento e Renovação de Reconhecimento das Unidades de Educação Infantil. 

05/06 De 08 de março de 2006. Estabelece normas para Cadastramento, Autorização de funcionamento, 

Reconhecimento e Renovação de Reconhecimento das instituições de Ensino Fundamental. 

06/06 De 05 de abril de 2006. Estabelece critérios para a oferta de Ensino Religioso nas escolas do Sistema 

Municipal de Ensino 

07/06 03 de maio de 2006. Regulamenta, para o Sistema Municipal de Educação de São Luís de Montes – 

Goiás a Educação de Jovens e Adultos. 

08/06 De 16 de agosto de 2006. Aprova o Regimento da Escola Municipal IV de Outubro do Sistema 

Municipal de Educação de São Luís de Montes Belos - Goiás. 

09/06 De 17 de agosto de 2006. Aprova o Regimento do Centro de Educação Infantil Santa Inês do Sistema 

Municipal de Educação de São Luís de Montes Belos - Goiás. 

10/06 De 30 de agosto de 2006. Aprova o Regimento do Centro Municipal de Educação Infantil Valeria 

Perillo do Sistema Municipal de Educação de São Luís de Montes Belos - Goiás. 

11/06 De 05 de setembro de 2006. Aprova o Regimento do Centro Municipal de Educação Infantil Criança 

Feliz I. 

12/06 De 05 de setembro de 2006. Aprova o Regimento do Centro Municipal de Educação Infantil Criança 
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Feliz II. 

13/06 De 27 de setembro de 2006. Regulamenta a progressão parcial no Ensino Fundamental - 2ª fase e dá 

outras providências. 

14/06 De 27 de setembro de 2006. Aprova o Regimento da Escola Municipal Francisco Antonio dos Santos. 

15/06 De 04 de outubro de 2006. Aprova o Regimento da Escola Municipal Professora Joana Sebastiana dos 

Santos. 

16/06 De 11 de outubro de 2006. Aprova o Regimento da Escola Evangélica Nova Visão de Educação 

Infantil. 

17/06 De 01 de novembro de 2006. Fixa normas para a Educação Especial no Sistema Municipal de 

Ensino. 

18/06 De 01 de novembro de 2006. Estabelece critérios e parâmetros para a elaboração do Calendário Escolar 

do Sistema Educativo de São Luís de Montes Belos – Goiás, e dá outras providências. 

19/06 De 01 de novembro de 2006. Regulamenta as funções e a estrutura do Conselho Escolar das escolas 

públicas municipais da Rede de Ensino de São Luís de Montes Belos - GO. 

20/06 De 25 de outubro de 2006. Aprova o Regimento do Centro de Educação Infantil Shekiná do Sistema 

Municipal de Educação de São Luís de Montes Belos - Goiás. 

21/06 De 25 de outubro de 2006. Aprova o Regimento do Centro de Educação Infantil Branca de Neve do 

Sistema Municipal de Educação de São Luís de Montes Belos - Goiás. 

22/06 De 22 de novembro de 2006. Aprova o Regimento do Colégio Piaget de Educação Infantil do Sistema 

Municipal de Educação de São Luís de Montes Belos - Goiás. 

23/06 De 29 de novembro de 2006. Aprova o Regimento da Escola Municipal Dom Pedro II do Sistema 

Municipal de Educação de São Luís de Montes Belos - Goiás. 

24/06 De 06 dezembro de 2006. Aprova o Regimento do Educandário Municipal Cristo Redentor do Sistema 

Municipal de Educação de São Luís de Montes Belos - Goiás. 

25/06 De 20 de dezembro de 2006. Aprova o Regimento do Colégio Machado de Assis de Educação Infantil 

do Sistema Municipal de Educação de São Luís de Montes Belos - Goiás. 

26/07 De 10 de Janeiro de 2007. Aprova o Regimento da Escola Evangélica O Princípio do Saber do Sistema 

Municipal de Educação de São Luís de Montes Belos - Goiás. 

27/07 De 30 de Janeiro de 2007. Aprova o Regimento da Escola Municipal Cristiano Carlos Friaça do Sistema 

Municipal de Educação de São Luís de Montes Belos - Goiás. 

28/07 De 07 de fevereiro de 2007. Aprova o Regimento da Escola Municipal São Vicente do Sistema 

Municipal de Educação de São Luís de Montes Belos - Goiás. 

29/07 De 05 de março de 2007. Aprova o Regimento do Centro Educacional Gotinhas do Saber do Sistema 

Municipal de Educação de São Luís de Montes Belos - Goiás. 

30/07 De 19 de março de 2007. Aprova o Regimento de Educação Infantil do Colégio Imperador do Sistema 

Municipal de Educação de São Luís de Montes Belos - Goiás. 

31/07  

32/07 De 16 de abril de 2007. Autoriza o Funcionamento da Escola Municipal IV de Outubro. 

33/07  

34/07  

35/07  

36/07  

37/07  

38/07  

39/07 De 25 de junho de 2007. Autoriza o Funcionamento da Escola Municipal Professora Joana Sebastiana 

dos Santos. 

40/07 De 25 de junho de 2007. Autoriza o Funcionamento da Escola Municipal Francisco Antonio dos Santos. 

41/07 De 06 de agosto de 2007. Autoriza o Funcionamento da Escola Municipal Cristiano Carlos Friaça. 

42/07 De 13 de agosto de 2007. Autoriza o Funcionamento da Escola Municipal São Vicente. 

43/07 De 30 de agosto de 2007. Fixa normas para a gestão democrática nas Unidades Escolares de Educação 

Básica Municipal. 
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44/07 De 20 de setembro de 2007. Aprova o Projeto e o Relatório Final do Curso de Ensino Religioso e dá 

outras providências. 

45/07 De 04 de outubro de 2007. Autoriza o Funcionamento da Escola Municipal de Rosalândia. 

46/07 De 04 de outubro de 2007. Autoriza o Funcionamento do Educandário Municipal Cristo Redentor. 

47/07 De 11 de outubro de 2007. Aprova Projeto de Curso e dá outras providencias. 

48/07 De 18 de outubro de 2007. Aprova Projeto de Curso e dá outras providencias. 

49/07 De 14 de novembro de 2007. Autoriza o Funcionamento do Centro Municipal de Educação Infantil 

Branca de Neve. 

50/07 De 14 de novembro de 2007. Autoriza o Funcionamento do Centro Municipal de Educação Infantil 

Branca de Neve. 

51/07 De 22 de novembro de 2007. Aprova Projeto de Curso e dá outras providencias. 

52/07 De 29 de novembro de 2007. Autoriza o Funcionamento da Escola Evangélica Nova Visão. 

53/07 De 06 de dezembro de 2007. Autoriza o Funcionamento do Centro Municipal de Educação Infantil 

Criança Feliz I. 

54/07 De 06 de dezembro de 2007. Autoriza o Funcionamento da Escola Evangélica “O Princípio do Saber”. 

55/07 De 13 de dezembro de 2007. Autoriza o Funcionamento do Colégio Machado de Assis. 

56/07 De 13 de dezembro de 2007. Aprova os Calendários Escolares de Educação Infantil, Ensino 

Fundamental 1ª e 2ª fase e Educação de Jovens e Adultos 1ª fase da Rede Municipal de Ensino para o 

Ano Letivo de 2008. 

57/07 De 13 de dezembro de 2007. Aprova os Calendários Escolares de Educação Infantil da Rede Particular 

de Ensino para o Ano Letivo de 2008. 

58/08  

59/08 De 24 de janeiro de 2008. Autoriza o Funcionamento da Escola Municipal de Silvolândia. 

60/08 De 31 de janeiro de 2008. Autoriza o Funcionamento do Centro Municipal de Educação Infantil Nossa 

Senhora Aparecida. 

 

61/08 De 31 de janeiro de 2008. Autoriza o Funcionamento da Escola Municipal de Alfredo Nasser. 

62/08 De 28 de fevereiro 2008. Autoriza o Funcionamento do Centro Municipal de Educação Infantil Valéria 

Jaime Peixoto Perillo. 

63/08 De 11 de março de 2008. Autoriza os servidores que ocupam as funções de Diretores, Secretários e ou 

professores responsáveis a exercerem as referidas funções nas Unidades Públicas da Rede Municipal de 

Ensino. 

64/08 De 13 de março 2008. Autoriza o Funcionamento do Colégio Imperador e dá outras providências. 

65/08 De 27 de março 2008. Autoriza o Funcionamento do Centro Municipal de Educação Infantil Criança 

Feliz II. 

66/08 De 10 de abril de 2008. Aprova Projeto de Curso e dá outras providencias. 
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5. CALDAS NOVAS 

 

5.1. Breve caracterização do município 

 

No ano de 1722, Bartolomeu Bueno da Silva, filho do “Anhanguera”, esteve na região e 

estabeleceu o primeiro contato com os índios. Os bandeirantes encontraram as fontes, 

no local conhecido atualmente como Rio Quente, enquanto tentavam achar ouro na 

costa ocidental da serra. A procura por ouro estimulava a penetração por essas terras.  

 

Em 1777, o garimpeiro paulista Martinho Coelho de Siqueira descobriu as fontes de 

águas quentes no lugar conhecido como Lagoa de Pirapitinga. Martinho Coelho é 

considerado o descobridor e fundador do município, pois se estabeleceu no local recém-

descoberto construindo a primeira morada (TEIXEIRA NETO, 1986; ELIAS, 1994). 

 

 Martinho Coelho requereu a sesmaria (direito de posse) e construiu uma propriedade 

junto ao Córrego Lavras (hoje Córrego Caldas) que denominou Fazenda das Caldas. 

Junto a ela formou-se um pequeno povoado, constituído por garimpeiros e enfermos que 

vinham em busca da cura do Mal de Hansen nas águas termais. Durante toda a primeira 

metade do século XIX, famílias de diversos lugares, especialmente de Minas Gerais e 

São Paulo, estabeleceram-se na região de Caldas Novas
1
. Os relatos de cura pelo uso 

das águas termais eram freqüentes. Pessoas portadoras de doenças de pele, afecções 

articulares viram-se curadas por terem se banhado ou por terem ingerido essas águas. 

Com isso, a notícia do potencial terapêutico das águas quentes disseminava-se e o 

povoado crescia. Caldas Novas já tinha, na década de 1840, cerca de 200 habitantes 

(ELIAS, 1994;TEIXEIRA NETO, 1986). 

 

Em 1840, o coronel Luís Gonzaga de Menezes tomou a decisão de promover a mudança 

de localização do povoado e constituir um Arraial. Em 1848, quando os herdeiros de 

Martinho Coelho venderam seus direitos para Domingos José Ribeiro, o coronel Luís 

Gonzaga de Menezes associou-se a este para impulsionar a criação de um núcleo 

populacional. Domingos doaria as terras e o coronel Luiz Gonzaga de Menezes 

construiria a igreja matriz para darem início ao Arraial das Caldas Novas distante do 

antigo povoado. Nesse novo território na outra margem do córrego encontravam-se as 

fontes de Caldas Novas. Em 1850, com a edificação da Igreja Matriz de Nossa Senhora 
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das Dores estava criado oficialmente o Arraial das Caldas Novas (TEIXEIRA NETO, 

1986; ELIAS, 1994).  

 

Segue a cronologia oficial do município; 

 

1857  A resolução provincial nº 6, de 05 de Outubro de 1857, cria o distrito de Caldas 

Novas, no município de Vila Bela do Paranaíba (Morrinhos); 

1859  A lei provincial nº 6, de 19 de Agosto de 1859, suprime o município de Vila Bela 

e anexa seu território ao município de Pouso Alto. Caldas Novas passa a ser distrito de 

Pouso Alto (Piracanjuba); 

1871  A lei provincial nº 463, de 19 de Junho de 1871, restabelece o município com o 

nome de Vila Bela de Morrinhos e Caldas Novas volta a ser distrito de Morrinhos; 

1911  A lei estadual nº 393, de 05 de Julho de 1911, cria o município de Caldas Novas, 

com território desmembrado de Morrinhos, sendo instalado a 21 de Outubro do mesmo 

ano; 

1920 No Recenseamento Geral do Brasil, de 1920, o município de Caldas Novas 

aparece com dois distritos, o da sede e o de Marzagão; 

1923 Caldas Novas recebe foros de cidade (CAETANO, 2008). 

 

Caldas Novas manteve-se como distrito de Morrinhos durante muitos anos. A forte 

influência política dos Caiados consolidou Morrinhos como centro administrativo da 

região
1
. Essa condição representava o direcionamento de recursos e a implantação de 

orgãos públicos nessa cidade, bem como fortalecia a sua influência sobre os demais 

municípios.  

 

Todavia, com a criação do município de Caldas Novas, em 21 de Outubro de 1911, um 

conjunto de medidas administrativas foram tomadas para sedimentar a autonomia 

política e consolidar uma nova identidade para o município. Em 1923, Caldas Novas 

constituiu-se como cidade e consolidou-se como parte independente do poder político 

dos Caiados
1
 (SOUZA, 2006).  

 

A aproximação dos Coronéis das Águas de Pedro Ludovico pretendia dar um golpe 

definitivo nos desafetos políticos morrinhenses associados a antiga coalisão com os 

Caiados. Com a implantação da interventoria de Pedro Ludovico, a cidade de Caldas 
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Novas desvencilia-se completamente dos coronéis de Morrinhos e constitui-se como 

uma nova força política no Estado. Dessa forma, a aproximação com Pedro Ludovico 

serviu para consolidar a emancipação política do município e potencializar a autonomia 

econômica de Caldas Novas (SOUZA, 2006). 

 

Segue a cronologia oficial do município; 

 

1936  Na Divisão Territorial do Estado, estabelecida por lei em 31 de Dezembro de 

1936, o município de Caldas Novas tem três distritos: Caldas Novas (sede), Boa Vista 

do Marzagão e São Sebastião do Sape; 

1937  A lei estadual nº 123, de 15 de Junho de 1937, cria a comarca de Caldas Novas. 

1938  A nova divisão territorial, fixada pelo decreto-lei estadual nº 1233, de 31 de 

Outubro de 1938, suprimiu o distrito de Sapê, permanecendo o da sede (ao qual é 

anexado o território do Sapê) e o de Marzagão. Essa divisão permaneceu até 1948 

(CAETANO, 2008). 

 

Com a interventoria de Pedro Ludovico, os Coronéis das Águas conquistaram uma 

posição política de respeito e inseriram-se no projeto nacional difundido por Getúlio 

Vargas. Embora a Marcha para o Oeste
1
 tenha sido consolidada somente na década de 

1940, a idéia já estava sendo divulgada desde que Pedro Ludovico tornou-se interventor 

e começou a construção da nova capital Goiânia. Para Getúlio Vargas, o 

desenvolvimento produtivo do Brasil deveria avançar pelo interior do país. Nesse 

sentido, Getúlio estimulou um conjunto de medidas capazes de potencializar o 

desenvolvimento urbano e produtivo de regiões consideradas periféricas como o Centro-

Oeste (SOUZA, 2006). 

 

A aproximação política dos Coronéis das Águas com Pedro Ludovico refletia o desejo 

de incluir Caldas Novas nesse projeto desenvolvimentista. Evidentemente, esse grupo 

político já tinha a capacidade de vislumbrar a cidade de Caldas Novas como um centro 

econômico e turístico, pois desde 1910 havia a casa de banho particular de Victor Ozeda 

Alla. Em 1920, o farmacêutico Ciro Palmerston, em sociedade com os herdeiros de 

Victor Alla, construiu o primeiro balneário público, para atender à procura crescente de 

pessoas que vinham tratar da saúde. Os visitantes, chamados de ''aquáticos'' pela 

população local, costumavam se instalar em pequenos hotéis e pensões e se deslocavam 
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para o balneário para tomar os banhos termais. Esse empreendimento permitiu que Ciro 

Palmerston se tornasse político influente no lugar, tornando-se o prefeito de Caldas 

Novas entre 1930 e 1931 (BORGES, 2006). 

 

Na década de 1960, começa-se a mudar o foco do turismo de saúde para o de lazer. Em 

1962, Ciro Palmerston trocou uma fazenda que possuía no município de Marzagão pelas 

terras de uma fazenda ao pé da Serra de Caldas. A partir daí, a infra-estrutura hoteleira 

cresceu, tornando-se a principal fonte de oferta de trabalho. A construção da Pousada do 

Rio Quente teve início nesse momento (BORGES, 2006).  

 

Com o crescimento de Brasília e Goiânia, houve um aumento significativo do turismo 

em Caldas Novas, fomentando a construção de clubes e hotéis. Na década de 1960, o 

município passou a investir no turismo com a construção de clubes com piscinas de 

água corrente (quente) e ampliação do comércio de lazer. A construção dos primeiros 

clubes de Caldas Novas reforçaram a orientação turística da cidade.  

 

O Clube Termas de Caldas (CTC)
1
, com piscinas hidrotermais, foi construído no local 

onde havia minas de água quente, representando o marco de transição do município com 

apenas dois hotéis para hóspedes, geralmente, em busca de tratamento de saúde, por 

meio das águas quentes, para uma cidade turística que apresenta alto crescimento 

populacional na segunda metade do século XX (MACHADO, 2006).   

 

A partir das décadas de 1960 e 1970 houve grande expansão da rede viária na região 

facilitando a comunicação entre cidades, pequenos municípios e povoados, que até 

então se comunicavam por meio das estradas que faziam a ligação entre as cidades 

maiores, pois não havia estradas vicinais entre os pequenos municípios. Antes do 

desenvolvimento da rede viária, a principal relação comercial de Caldas Novas era com 

os municípios de Araguari e Uberlândia, cujo acesso era difícil.  

 

Atualmente, a área do município de Caldas Novas é de 1.589,518 km² e está situada na 

Microrregião do Meia Ponte e possui os seguintes municípios limítrofes: Corumbaíba, 

Ipamerí, Marzagão, Morrinhos, Piracanjuba, Pires do Rio, Rio Quente e Santa Cruz de 

Goiás (IBGE, 2007). 

 



95 

 

A população de Caldas Novas vem crescendo consideravelmente. Num período de 27 

anos, apresentou crescimento populacional de 551%, de 11.274 habitantes em 1980 para 

62.204 em 2007. Este crescimento deve-se principalmente ao desenvolvimento do setor 

de serviços ligados a rede hoteleira. O Índice de Desenvolvimento Humano do 

Município (IDH-M) é 0,802, considerado elevado segundo classificação do IDH 

(SEPLAN, 2009; IBGE, 2007).   

 

A tabela 46 mostra a população de Caldas Novas segundo a localização (urbana e rural) 

e por faixa etária, segundo dados do IBGE em 2007. 

 

Tabela 46 – Caldas Novas – população segundo a localização e faixa etária – 2007. 

 

População 
0 a 3 

anos 

4 a 5 

anos 

6 a 14 

anos 

15 a 17 

anos 

18 a 24 

anos 

25 a 35 

anos 

Mais 

de 35 

anos 

Total 

Urbana 3.660 1.924 10.128 3.181 7.888 11.883 20.798 59.462 

Rural 100 60 338 88 185 367 920 2.058 

Total 3.760 1.984 10.466 3.269 8.073 12.250 21.718 62.204 

Fonte: IBGE - Contagem 2007 

 

O crescimento populacional intensifica-se com o desenvolvimento do turismo. Em 

relação ao setor terciário, os principais serviços são voltados para o turismo: 

hospedagens, serviços de alimentação e de entretenimento; operadoras e agências de 

viagens, transportadoras turísticas, locadora de imóveis, além do comércio para turistas, 

dos bancos, entre outros.  

 

Em Caldas Novas, o expressivo crescimento populacional gera demanda por infra-

estrutura, de modo que o atendimento às necessidades básicas como o saneamento, 

saúde, educação, segurança, habitação devem ser prioridades. O município expandiu-se 

de forma fragmentada sem que houvesse por parte da municipalidade um planejamento 

adequado para os diversos usos do espaço urbano. Acentuou-se a verticalização, dando 

origem aos condomínios residenciais, que somados aos condomínios horizontais, 

fecham a cidade, criando um mundo à parte (BORGES, 2006). 

 



96 

 

5.2 Breve retrospectiva histórica da educação municipal 

 

 

O primeiro grupo escolar de Caldas Novas foi inaugurado em 15 de Setembro de 1928. 

Antes da existência do grupo escolar, na década de 1920, havia apenas as escolas 

isoladas em péssimas condições de funcionamento. Até a década de 1970 poucas 

alterações foram identificadas na estrutura educacional do município. Em 1973, foi 

criado o Departamento de Educação e Saúde. Nesse período, Caldas Novas contava com 

1 grupo escolar no centro da cidade, 2 escolas em Rio Quente e 4 escolas rurais. Em 

1977, a cidade contava com 12 escolas rurais, além do grupo escolar (CAETANO, 

2008). 

 

Na década de 1980 houveram modificações na estrutura educacional do município. Em 

1983, houve a substituição do Departamento de Educação pela Secretaria Municipal de 

Educação – SEME e a implantação da 1ª creche chamada Pequeno Príncipe em parceria 

com a Igreja Católica. Em 1988 foi inaugurada a Escola Municipal - Ensino  Especial 

Hélia Rodrigues da Cunha em parceria com a Pestalozzi e o início do processo de 

autorização para o funcionamento de escolas pela Subsecretaria Regional de Educação 

(CAETANO, 2008). 

 

É significativo ressaltar que a consolidação da rede municipal de ensino aconteceu 

efetivamente na década de 1990 com a construção de novos prédios e a ampliação do 

atendimento educacional. A Tabela 2 mostra a quantidade de escolas inauguradas na 

década de 1990. 
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Quadro 3 – Escolas Inauguradas – 1988 a 2001 

 

Ano Escolas Inauguradas 

1988 Escola Municipal Dona Abelina 

Escola Municipal Edith Ala 

Escola Municipal Feliciana Ivo Pereira 

Escola Municipal de Ensino Especial – Hélia Rodrigues da Cunha 

1989 Escola Estadual Junquerlândia 

1991 Escola Municipal Zico Batista 

Escola Municipal Geraldo Dias de Godoy 

1992 Escola Municipal Mather Izabel 

1994 Escola Municipal Orozina Maria Martins 

1995 Escola Municipal Santa Efigênia 

1996 Escola Municipal Reencontro com a vida 

1998 Escola Municipal Norberto Odebrecht 

1999 Escola Municipal Reginaldo da Cunha Ríspoli 

Escola Municipal Limírio Rosa Ferreira 

Escola Municipal Waldomiro Gonçalves de Souza 

2000 Escola Municipal Orlando Rodrigues da Cunha Junior 

2001 Escola Municipal Lago das Brisas 

Escola Municipal Setor Universitário 

(Fonte: CALDAS NOVAS, 2001) 

 

Ressalta-se que além dessas escolas municipais inauguradas, o projeto de gestão 

político-pedagógico de 1997-2001 declara que a rede contava com outras instituições 

como os centros de educação infantil Pequeno Princípe, Santa Ana, Raio do Sol
1
, São 

Miguel Arcanjo, Nossa Senhora do Carmo. Em relação ao ensino fundamental, a rede 

municipal contava também, após o ano de 1999, com 3 escolas municipais rurais sendo 

elas: Escola Municipal Geraldo Dias de Godoy, Escola Municipal Waldomiro 

Gonçalves de Souza e Escola Estadual Junquerlândia (CALDAS NOVAS, 2001).   

 

A Tabela 47 apresenta alguns dados sobre a educação municipal no período 1997 – 

2001. 
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Tabela 47 - Quadro geral de funcionários da SEMECT – 1997 a 2001 

 

 1997 1998 1999 2000 2001 

Sede da SEMECT 13 18 18 23 29 

Rede Municipal  - Professores 155 167 190 218 244 

Rede Municipal – Funcionários 92 104 119 133 163 

Biblioteca Pública 02 02 02 06 08 

SEMAE
1
 03 03 03 03 04 

Transporte escolar 04 10 10 16 24 

Total 269 304 352 399 472 
(Fonte: CALDAS NOVAS, 2001) 

 

 

Essa estrutura seria responsável pela oferta de serviços educacionais em um quadro 

crescente de demanda por escolarização como demonstra a próxima tabela.  

 

Tabela 48 – Levantamento quantitativo de alunos da Rede Municipal de Educação 

de Caldas Novas – 1997 a 2001 

 

Zona Urbana 

 1997 1998 1999 2000 2001 

Educação Infantil (Escolas 

Municipais) 

757 887 407 542 688 

Educação Infantil (Centros de 

Educação Infantil) 

252 222 383 442 421 

Ensino Fundamental – 1ª a 4ª 1.634 1.861 2.340 2.592 2.804 

Ensino Fundamental – 5ª série - - - - 226 

Centro Social Pró-Família 75 75 90 80 90 

EJA – 1ª a 4ª série 185 248 641 834 523 

EJA – 5ª série - - - - 244 

Aceleração - - - 365 215 

Educação Especial 74 78 97 143 147 

Zona Rural 

Educação Infantil (Escolas 

Municipais Rurais) 

52 64 26 33 37 

Ensino Fundamental – 1ª a 4ª 184 172 164 193 140 

Ensino Fundamental – 5ª série - - - - 34 

Total 3.129 3.532 4.058 5.144 6.905 

Obs. Educação Infantil: 2º Período somente nos Centros Educacionais a partir de 1999. 

(Fonte: CALDAS NOVAS, 2001) 

 

 

O projeto de gestão político-pedagógico de 1997-2001 ressalta a preocupação da 

Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia – SEMECT
1
 - com a Educação 

Especial. Desde 1988 a Escola Municipal Hélia Rodrigues da Cunha realiza 
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atendimentos nos 3 setores: a) Setor de Reabilitação não hospitalar: Psicologia, 

Fonoaudiologia, Fisioterapia, Assistência Médico Odontológica e Assistência Social; b) 

Setor de Escolarização: estimulação, oficinas pedagógicas, natação e etapas de 

escolarização e atividade de vida diária; c) Setor de Apoio a inclusão: equipe móvel, 

recursos de libras, braile e soroban. A escola foi reinaugurada em Abril de 2000 após 

completa reforma, ampliação e re-equipamento. São atendidos alunos com necessidade 

especiais com a missão de educar e incluir alunos com deficiências. A partir do ano 

2000, a escola atua como centro de referência de Educação Especial na região 

(CALDAS NOVAS, 2001).   

 

A Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia conta também com uma 

equipe multidisciplinar para acompanhamento, orientação e atendimento clínico para 

alunos, professores e responsáveis pelos alunos. O Núcleo de Atendimento da SEMECT 

oferece os seguintes serviços: Serviço Social, Serviço de Fonoaudiologia e Serviço de 

Psicologia (CALDAS NOVAS, 2001). 

 

No período de 1997 a 2001, a Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia 

vinculou-se a um conjunto de programas em parceria com a Subsecretaria Regional de 

Educação de Morrinhos. Os programas são destinados a aceleração da aprendizagem e a 

formação docente: 

Aceleração - O programa de Aceleração da Aprendizagem é uma intervenção 

emergencial que se propõe a oferecer uma nova prática pedagógica para alunos que não 

tenham conseguido se beneficiar da escolarização regular  e que estejam em defasagem 

idade-série de 2 anos ou mais. A Secretaria Municipal de Educação, Ciência e 

Tecnologia fez parceria com o instituto Airton Senna, com o Centro Tecnológico de 

Brasília e conta com o apoio da Subsecretaria Estadual de Educação de Goiás para 

organizar e realizar esse trabalho (CALDAS NOVAS, 2001). 

Pedagogia Plena Parcelada - O curso de Pedagogia parcelada iniciou-se em 2000 na 

Unidade de Caldas Novas da Universidade Estadual de Goiás com um total de 5 turmas 

e 294 alunos com o objetivo de qualificar os professores da rede para atuar na educação 

básica. Desse pólo de Caldas Novas faziam parte as cidades de Água Limpa, Rio 

Quente, Piracanjuba, Marzagão e Corumbaíba. 
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Proformação - O Programa de formação de professores em exercício é mantido em 

parceria com o Banco Mundial e o Governo Federal por meio do SEED-MEC 

Fundescola com o objetivo de qualificar os professores da rede pública. 

PROFA - O Programa de Formação de Professores Alfabetizadores realiza-se em 

parceria com o MEC e a Secretaria Estadual de Educação de Goiás. O programa é 

destinado especialmente aos professores alfabetizadores e das séries iniciais. A adesão 

do município de Caldas Novas ocorreu em 2001 com um total de 30 professores 

envolvidos e uma coordenadora atuando como professora formadora (CALDAS 

NOVAS, 2001). 

 

O projeto de gestão político-pedagógico de 2008 esclarece que a Secretaria Municipal 

de Educação, Ciência e Tecnologia passou por um período marcado por grande 

instabilidade política entre 2005 e 2008 em virtude das destituições dos prefeitos e 

substituições de secretários municipais de educação. Segue as alterações do poder 

executivo e dos respectivos secretários municipais: 

1. Janeiro de 2005 a Novembro de 2006 – Prefeita Magda Moffato e Secretário 

Municipal de Educação José Custódio Pereira Neto. 

2. Novembro de 2006 a Junho de 2007 – Prefeita Magda Moffato e a Secretária 

Municipal de Educação Aparecida Glória Silva Rabelo 

3. Junho a Agosto de 2007 – Prefeito José Araújo e a Secretária Municipal de 

Educação Selma Carolina Mendes 

4. Agosto de 2007 a Fevereiro de 2008 – Prefeito Sargento Arlindo Vieira e a 

Secretária Municipal de Educação Cecília Gomes Rodrigues. 

5. Março e Abril de 2008 – Prefeito Ney Viturino e o Secretário Municipal José 

Custódio Pereira Neto. 

6. Maio de 2008 – Prefeito Ney Viturino e a Secretária Municipal Márcia Edna da 

Guia Pereira. 

7. Maio a Dezembro de 2008 – Prefeito Ney Viturino e a Secretária Inah Vieira da 

Cruz Guimarães (CALDAS NOVAS, 2008a). 

 

Apesar da instabilidade política, o relatório de gestão político-pedagógico 2008 

esclarece que pretende dar continuidade aos projetos de gestão previstos. O documento 

acrescenta que a atual gestão pretende entregar oficialmente o Currículo Pleno Básico 

para a Educação Infantil e Ensino Fundamental com Matriz Curricular e o Regimento 
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Escolar substituindo os antigos aprovados em 2001. O projeto de gestão político-

pedagógico 2008 esclarece que houve a edificação de 10 novos Centros Municipais de 

Educação Infantil de 2004 a 2008 e a constituição de 6 unidades escolares em horários 

complementares (CALDAS NOVAS, 2008a).  

 

5.3 Educação básica em Caldas Novas: indicadores básicos 

 

As características sócio-econômicas de Caldas Novas em que a prestação de serviços e 

o comércio sazonal predominam como atividade econômica parece ter uma relação 

direta com os fenômenos educacionais. Nestes casos, crianças e adolescentes entram 

como parcela significativa de mão de obra, sobretudo em atividades de subemprego 

para contribuírem com o orçamento das famílias com menor poder aquisitivo. Os dados 

da tabela 49 mostram que 19.479 ou 31,3% da população encontra-se na faixa etária 

específica da educação básica e a tabela 5 mostra que o município atende a um total de 

18.174 alunos, ou seja, há uma diferença de 1.305 ou 6,7% de potenciais alunos que 

ainda não estão inseridos na rede educacional do município.  

 

Tabela 49 – Dados sobre a Educação Básica no município de Caldas Novas - 2000 a 

2007 

 

Educação 

  2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 

Escolas em Atividade 42 44 45 43 46 47 52 49 

Salas de Aula 283 313 329 328 358 376 408 414 

Docentes 579 654 676 705 717 772 843 ... 

Total de Alunos 14.539 15.615 16.761 16.774 17.841 17.759 18.765 18.174 

Alunos da Educação Pré-Escolar 491 569 622 600 965 1.079 960 799 

Alunos da Classe de Alfabetização 796 232 226 231 - - - - 

Alunos do Ensino Fundamental 9.214 10.096 10.776 10.767 11.482 11.504 12.248 11.544 

Alunos do Ensino Médio / Normal 1.729 1.845 1.879 2.141 2.223 2.300 2.623 2.731 

Alunos do Ensino Especial 74 113 87 82 113 153 171 268 

Alunos da Educação Jovens / 

Adultos 
2.235 2.584 3.016 2.753 2.803 2.453 2.286 2.084 

Alunos do Ensino Profissional (Nível 

Técnico) 
- - - - - - - - 

Alunos da Creche - 176 155 200 255 270 477 748 

Fonte: SEPLAN/Superintendência de Estatística, Pesquisa e Informação (2009) 
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Ainda na tabela 49 pode-se observar que não há ensino profissional nível técnico, o que 

pode caracterizar uma contradição tendo em vista a grande demanda por 

profissionalização de pessoas para atuarem nas diversas atividades comerciais e de 

prestação de serviços. 

 

Nota-se, em geral, um crescimento na oferta da educação básica no município de Caldas 

Novas. O número de salas de aula teve um aumento significativo, passando de 283 para 

414 de 2000 para 2007, o que representa um aumento de 46,3%. Houve também um 

aumento significativo no quadro docente, de 579 em 2000 para 843 em 2008, o que 

representa 45,6%. Estes dados mostram que houve uma relação direta entre o 

crescimento de oferta de salas e o aumento do quadro de professores, o que pode 

significar um aumento com qualidade. 

 

Observa-se também um aumento expressivo de matrículas em quase todas as etapas e 

modalidades da educação básica, com destaque para a creche, educação especial e 

educação infantil; somente na educação de jovens e adultos houve uma diminuição no 

número de estudantes matriculados. Ao todo, havia 49 escolas em atividade em 2007. 

 

As tabelas 50 e 51 mostram dois indicadores de qualidade da educação no município: a 

taxa de escolarização líquida dos ensinos fundamental e médio e o IDEB. Quanto ao 

primeiro observa-se uma grande defasagem no ensino médio, com apenas 34,5%, 

enquanto o ensino fundamental apresenta uma taxa muito superior, acima de 90%. Este 

dado instiga ainda mais o debate sobre as causas do abandono da escola pelos 

adolescentes, reforçando a tese de que eles estariam entrando precocemente no mercado 

de trabalho, sobretudo no informal.  

 

Tabela 50 – Caldas Novas: Taxa de escolarização líquida 

 

Fundamental (7 a 14 anos) Ensino Médio (15 a 17 anos) 

 91,1 34,5 

Fonte: IBGE (2007) - Censo Demográfico de 2000. 

 

 

Quanto ao IDEB apresentado na tabela 7, em 2007 a rede municipal de Caldas Novas 

apresentou índice de desenvolvimento da educação básica semelhante ao do estado de 
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Goiás e um pouco acima do Brasil, ficando abaixo do índice da rede estadual do 

município, que por sua vez apresentou índices superiores à média nacional e estadual. 

 

Tabela 51 - Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB 

 

Total 

Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental 

Anos Finais do Ensino 

Fundamental 
Ensino Médio 

IDEB 

Observado 
Metas 

IDEB 

Observado 
Metas 

IDEB 

Observado 
Metas 

2005 2007 
200

7 

202

1 

200

5 

200

7 

200

7 

202

1 

200

5 
2007 

200

7 

202

1 

Brasil 3,8 4,2 3,9 6,0 3,5 3,8 3,5 5,5 3,4 3,5 3,4 5,2 

Goiás 3,9 4,3 4,0 6,1 3,3 3,4 3,3 5,3 2,9 2,8 2,9 4,7 

Rede Est. 

de Caldas 

Novas 4,6 4,7 4,6 6,6 3,6 3,5 3,6 5,6 - - - - 

Rede Mun. 

de Caldas 

Novas 3,9 3,8 4,0 6,1 3,0 3,9 3,1 5,1 - - - - 
Fonte: INEP/MEC (2009) 

 

 

As tabelas 52 e 53 apresentam dois índices importantes para a definição das políticas 

educacionais contemporâneas, a Prova Brasil e o ENEM. A primeira mostra o 

desempenho dos estudantes no final da primeira e da segunda fase do ensino 

fundamental em Matemática e Língua Portuguesa. A segunda mostra o desempenho dos 

concluintes do ensino médio, seguindo a mesma tendência observada em outras 

localidades, da rede privada com desempenho superior ao da rede pública.  

 

Tabela 52 – Caldas Novas: Resultado da Prova Brasil 

 

Fase/Nível Ano Matemática 
Língua 

Portuguesa 

Padronização 

Matemática 

Padronização 

Língua 

Portuguesa 

4ª SÉRIE / 5º ANO 
2005  175,91  171,97  0,44  0,45 

2007  178,55  164,12  0,45  0,42 

8ª SÉRIE / 9º ANO 
2005  226,54  214,35  0,42  0,38 

2007  239,25  230,65  0,46  0,44 

Fonte: INEP/MEC 2009 
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Tabela 53 – Caldas Novas: Desempenho no Exame Nacional do Ensino Médio dos 

Concluintes das Escolas divulgadas - ENEM 2007 

 

Nível 

Média da 

prova 

objetiva 

Média Total 

(Redação e 

Prova 

Objetiva) 

Média da prova 

objetiva com 

correção de 

participação 

Média Total (Redação 

e Prova Objetiva) com 

correção de 

participação 

Rede Federal  0,00  0,00  0,00  0,00 

Rede Estadual  46,64  49,83  45,81  49,25 

Rede Municipal  0,00  0,00  0,00  0,00 

Rede Privada  64,93  61,06  64,31  60,68 
Fonte: INEP/MEC 2009 

 

 

5.3. Política Educacional em Caldas Novas 

  

 

A Constituição Federal de 1988 garantiu aos municípios o status de ente federado, 

conferindo-lhes novas responsabilidades e atribuições legais, inclusive no campo 

educacional. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9.394/96 corrobora essa 

determinação constitucional ao determinar a competência do município para organizar 

seu sistema municipal de ensino, conforme suas possibilidades e expectativas, para 

atender à educação infantil e o ensino fundamental. Segundo a determinação da LDB 

9.394/96 os municípios tem autonomia para buscar colaboração com o Estado, 

organizar seus níveis e modalidades de ensino, coordenar as unidades escolares, aplicar 

recursos públicos e trabalhar em prol da formação dos profissionais que atuam em suas 

escolas. Nessa perspectiva, o Estado passou a ser co-responsável pelo ensino 

fundamental e responsável único pelo ensino médio. A União, por sua vez, coube a 

função de suprir as deficiências dos estados e municípios, além de fiscalizar o 

cumprimento da lei. 

 

Em relação às definições legais do processo de municipalização, Flores (2007) afirma 

que os municípios poderiam criar seus próprios sistemas de ensino, integrar-se ao 

sistema estadual ou criar um sistema único de ensino com o Estado. A autora destaca 

que a intenção da União ao promover essas alternativas de organização do sistema 

municipal de ensino é possibilitar maior liberdade para a sociedade local definir a 

melhor forma de descentralização, gestão e organização do ensino em consonância com 

os interesses estabelecidos no interior do próprio município.     
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Essas medidas foram reforçadas pela Lei de Diretrizes e Bases do Sistema Educativo do 

Estado de Goiás cujo sentido, no processo de municipalização do ensino, passa pela 

forma de celebração de convênios entre estado e municípios (GOIÁS, 2010). 

 

A municipalização do ensino em Caldas Novas deu-se a partir da celebração de 

convênios entre o Estado e o município de forma semelhante ao que ocorre com outras 

cidades do Estado de Goiás. O município de Caldas Novas não possui sistema próprio 

de educação atuando em parceria com a subsecretaria estadual com sede em Morrinhos 

para o oferecimento das etapas da educação básica correspondentes as suas 

responsabilidades legais (CALDAS, 2010). 

 

A rede municipal de ensino de Caldas Novas abarca duas etapas da educação básica – a 

educação infantil e o ensino fundamental – e duas modalidades – a educação de jovens e 

adultos (EJA) e a educação especial. Ressalta-se que, apesar de não possuir um sistema 

próprio de educação, a SEMECT elaborou as orientações curriculares para a educação 

infantil e ensino fundamental. Todavia não há nenhuma orientação curricular pertinente 

a Educação de Jovens e Adultos (EJA) sendo seguida a organização e estrutura 

estabelecida pelo Conselho Estadual de Educação
1
 (CALDAS NOVAS, 2010).  

 

Apesar de haver uma quantidade significativa de escolas e centros municipais de 

educação infantil para suprir a demanda da população por educação básica, o município 

ainda sofre com a inexistência de um sistema próprio de educação, principalmente, pela 

ausência de um projeto educacional consistente e estruturado em sólidas bases 

educacionais capazes de instituir relações pedagógicas e educativas mais coerentes e 

permanentes para o conjunto dos profissionais atuantes na rede de ensino.  

 

Apesar da instabilidade política e a desarticulação do Conselho Municipal de Educação 

do município nos últimos anos, os conselheiros reuniram-se para atender às exigências 

do Plano de Ações Articuladas (PAR)
1
. Ressalta-se que, apesar de ausência de uma 

efetiva e constante participação, os conselheiros retomaram a discussão a respeito da 

implantação do Sistema Municipal de Educação, pois o município segue as diretrizes do 

Conselho Estadual de Educação (CEE). Ressalta-se que há sérias dificuldades para a 
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consolidação de efetivos procedimentos participativos e democráticos na estrutura 

educacional do município.  Segue a síntese do PAR do munícipio de Caldas Novas:  

Gestão Educacional  

1. Gestão Democrática: Articulação e Desenvolvimento dos Sistemas de Ensino 

Justificativa - O CME existe porém está com mandato vencido e não foi realizado nova 

eleição.  

Demanda para Redes Municipais – Realizar um novo processo eletivo para a 

reestruturação do CME. 

 

2. Critérios para escolha da Direção Escolar. 

Justificativa – Não há processo eletivo para a função de diretor. A escolha é feita pelo 

titular da pasta do executivo
1
. 

Demanda para Redes Municipais – implementação do processo eletivo para a direção 

das escolas municipais. 

 

3. Existência, acompanhamento e avaliação do Plano Municipal de Educação (PME), 

desenvolvido com base no Plano Nacional de Educação - PNE 

Justificativa  - Não existe ainda o Plano Municipal de Educação. 

Demanda para Redes Municipais – Montar e implementar o Plano Municipal de 

Educação. 

 

4. Plano de Carreira dos Profissionais de serviço e apoio escolar 

Justificativa – Existe o Plano de Carreira do Servidor Público Municipal do qual fazem 

parte os profissionais de serviço e apoio escolar. 

Demanda para Redes Municipais – Adequar o Plano de Carreira já existente 

contemplando de forma mais específica os profissionais de serviço e apoio escolar. 

 

Comunicação com a Sociedade 

5. Existência de parcerias externas para realização de atividades complementares 

Justificativa - Existem parcerias não formalizadas e planos da SEMECT para ampliar e 

formalizar novas parcerias. 

Demanda para Redes Municipais – Incluir no planejamento ações de formalização e 

ampliação das parcerias inclusive com a comunidade local. 
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Práticas Pedagógicas e Avaliação 

6. Elaboração e Organização das práticas pedagógicas 

Justificativa - A maioria das unidades não tem espaço físico adequado para a biblioteca 

ou espaços para leitura. A SEMECT possui um projeto chamado biblioteca itinerante. 

Demanda para Redes Municipais – Construção de espaços físicos para bibliotecas e 

leitura e montagem de acervos de livros. 

 

Infra-Estrutura Física e Recursos Pedagógicos  

7. Instalações físicas gerais  

Justificativa – A maioria das unidades escolares não possuem acessibilidade adequada 

as pessoas com deficiência (PCDS).  

Demanda para Redes Municipais – Adequar planos de construção e reforma das 

unidades para adequação e atendimento aos PCDS. 

 

8.Adequação, manutenção e conservação geral das instalações e equipamentos 

Justificativa – As estruturas físicas e equipamentos necessitam de adequação, 

construção e aquisição.  

Demanda para Redes Municipais – Construir e adequar espaços físicos e adquirir 

equipamentos. 

 

Integração e Expansão do uso de Tecnologias da Informação e Comunicação na 

Educação Pública 

9.Existência de computadores ligados à rede mundial de computadores e utilização de 

recursos de informática para atualização de conteúdos e realização de pesquisas. 

Justificativa – Falta estrutura física, equipamentos e mobiliário para montagem de 

laboratórios de informática. Falta também capacitação dos profissionais na área de 

informática. 

Demanda para Redes Municipais – Construir, reformar e adequar espaços físicos, 

adquirir equipamentos e mobiliário e capacitar os profissionais na área de informática. 

 

Recursos Pedagógicos para o desenvolvimento de práticas pedagógicas que 

considerem a diversidade das demandas educacionais 

10. Existência, suficiência e diversidade de materiais pedagógicos (mapas, jogos, 

dicionários, brinquedos) 
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Justificativa – Algumas escolas possuem material pedagógico porém diverso e 

insuficiente para as necessidades.  

Demanda para Redes Municipais – Direcionamento de recursos para a compra e 

materiais pedagógicos e incentivar o Conselho Escolar a participar no planejamento de 

compras das unidades. 

 

5.4 Política para a Educação Infantil 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96 reproduz o inciso da 

Constituição Federal, que consagra a Educação Infantil como a primeira etapa da 

Educação Básica e traz vários artigos que se referem decididamente as questões da 

Educação Infantil. No capítulo sobre a Educação Básica, a LDB indica a finalidade da 

Educação Infantil. A sua organização em creches para crianças de zero a três anos de 

idade e em pré-escolas para crianças de quatro a seis anos, bem como estabelece que a 

avaliação será feita pelo acompanhamento e registro do desenvolvimento infantil, sem o 

objetivo de promoção. As demais diretrizes estabelecidas nessa Lei e as especificidades 

da faixa etária de zero a seis anos têm como objetivo o desenvolvimento integral da 

criança de até seis anos em seus aspectos físicos, psicológicos, intelectuais e sociais, 

complementando a ação da família e da comunidade (CALDAS NOVAS, 2008c). 

 

O currículo pleno para a educação infantil elaborado pela SEMECT foi construído de 

acordo com o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil – MEC – 1998. 

Organizado em âmbitos de experiência nos eixos de trabalho e definido para as faixas 

etárias estabelecidas na legislação em vigor: Identidade e Autonomia; Movimento; 

Artes Visuais; Música; Linguagem Oral e Escrita; Natureza e Sociedade; Matemática 

(CALDAS NOVAS, 2008c). 

 

5.5 Objetivos Gerais da Educação Infantil  

 

A prática da Educação Infantil deve se organizar de modo que as crianças desenvolvam 

uma imagem positiva de si, conheçam progressivamente seu próprio corpo, suas 

potencialidades e seus limites, bem como estabeleçam vínculos afetivos e de troca com 

adultos e crianças, fortalecendo sua auto-estima e ampliando gradativamente suas 

possibilidades de interação social (CALDAS NOVAS, 2008c). 
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O Currículo Pleno para a Educação Infantil tem por objetivo estimular as crianças a 

estabelecerem mais relações sociais, aprendendo aos poucos a articular seus interesses e 

pontos de vista com os demais, respeitando a diversidade e o desenvolvimento de 

atitudes de ajuda e colaboração. Para alcançar esse objetivo estimula a observação do 

ambiente percebendo-se cada vez mais como integrante, dependente e transformador, 

bem como utiliza as diferentes linguagens (corporal, musical, plástica, oral e escrita) 

ajustadas às diferentes intenções e situações de comunicação, de forma a expressar 

idéias, sentimentos, necessidades e desejos de avançar no processo de construção de 

significados culturais, demonstrando atitudes de interesse, respeito e participação diante 

delas e valorizando a diversidade (CALDAS NOVAS, 2008c). 

 

5.6 Política de atendimento ao Ensino Fundamental 

 

O currículo pleno para o ensino fundamental foi elaborado pela SEMECT de acordo 

com as Diretrizes Curriculares Nacionais e os Parâmetros Curriculares Nacionais para o 

Ensino Fundamental. Para a construção desse documento também foram recuperados os 

componentes curriculares da base nacional comum: Língua Portuguesa, Educação 

Física, Artes, Matemática, Ciências, História, Geografia, Língua Estrangeira Moderna 

(Inglês e Espanhol), Informática e Ensino Religioso (CALDAS NOVAS, 2008d). 

 

São previstos pelos PCNs temas transversais: Meio Ambiente, Saúde, Orientação 

Sexual, Ética, Pluralidade Cultural para serem abordados de modo transversal, 

interdisciplinar e contextualização com os outros componentes curriculares. Além de 

conteúdos de Educação Religiosa, Língua Estrangeira Moderna (Inglês e Espanhol) 

Informática, Turismo, Educação Alimentar, Educação para o Trânsito, ECA, Estatuto 

do Idoso, História da Cultura Afro-Brasileira integrando a parte diversificada da Matriz 

Curricular (CALDAS NOVAS, 2008d). 

 

 

5.7 Objetivos Gerais de Ensino Fundamental  

 

A prática do Ensino Fundamental deve se organizar de modo que as crianças 

compreendam a cidadania como participação social e política, assim como exercício de 
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direitos e deveres políticos, civis e sociais adotando, no dia-a-dia, atitudes de 

solidariedade, cooperação e repúdio as injustiças, respeitando o outro e exigindo para si 

o mesmo respeito, bem como posicionem-se de maneira crítica, responsável e 

construtiva nas diferentes situações sociais, utilizando o diálogo como forma de mediar 

conflitos e de tomar decisões coletivas (CALDAS NOVAS, 2008d). 

 

O Currículo Pleno para o Ensino Fundamental tem por objetivo estimular as crianças, 

jovens e adolescentes a conhecerem as características fundamentais do Brasil nas 

dimensões sociais, materiais e culturais como meio para construir progressivamente a 

noção de identidade nacional e valorizar a pluralidade do patrimônio sócio-cultural 

brasileiro, bem como perceber-se integrante, dependente e transformador desse 

ambiente sendo capaz de desenvolver o conhecimento ajustado de si mesmo e o 

sentimento de confiança em suas capacidades afetiva, física, cognitiva, ética, estética, de 

inter-relação pessoal e de inserção social, para agir com perseverança na busca de 

conhecimento e no exercício da cidadania (CALDAS NOVAS, 2008d). 

 

O Currículo Pleno para o Ensino Fundamental pretende estimular os alunos a utilizarem 

as diferentes linguagens - verbais, matemáticas, gráficas, plásticas e corporais - como 

meio para produzir, expressar e comunicar suas idéias, bem como saberem utilizar 

diferentes fontes de informação e recursos tecnológicos para adquirir e construir 

conhecimentos e questionar a realidade formulando-se problemas e tratando de resolvê-

los, utilizando para isso o pensamento lógico, a criatividade, a intuição, a capacidade de 

análise crítica, selecionando procedimento e verificando sua adequação (CALDAS 

NOVAS, 2008d).  

 

 

5.8 Objetivos para a gestão e projetos estratégicos da SEMECT 

 

 

A Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia estabeleceu como prioridade 

um conjunto de ações estratégicas na área administrativa para serem desenvolvidas no 

município. Dentre elas pode-se destacar as seguintes: 1. Maior presença da equipe 

SEMECT nos eventos da Prefeitura e nas Unidades Escolares; 2. Gestão democrática na 

socialização de informações pertinentes a Rede Municipal; 3. Gerenciamento eficaz dos 
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recursos tecnológicos da SEMECT; 4. Reformulação do Projeto Político Pedagógico de 

Gestão; 5. Gerenciamento estratégico dos recursos do Fundo Nacional de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica de Valorização dos Profissionais de Educação; 6. 

Valorização funcional anual de funcionários com avaliação de desempenho profissional; 

7. Ampliação das parcerias com o MEC e demais Secretarias Municipais; 8. Garantia de 

padrões básicos de funcionamento escolar; 9. Gerenciamento estratégico da biblioteca 

pública; 10. Fortalecimento institucional da Secretaria de Educação; 11. 

Descentralização da abertura oficial dos semestres letivos sob a autonomia dos gestores 

educacionais; 12. Orientação administrativa e pedagógica aos diretores das Unidades 

Escolares da Rede Municipal; 13. Implantação do Sistema Gerencial da Secretaria de 

Educação com banco de dados informatizado (CALDAS NOVAS, 2008a). 

 

Na área pedagógica as ações estratégicas a serem desenvolvidas são: 1. Formação 

continuada docente; 2. Globalização dos conhecimentos adquiridos em sala com 

atividades extracurriculares interativas; 3. Inclusão dos alunos com necessidades 

especiais; 4. Recuperação paralela nas disciplinas críticas; 5. Apoio Pedagógico com 

projetos de incentivo a leitura; 6. Alfabetização no 1° ano a partir dos Estudos 

Geempianos
1
; 7. Interdisciplinaridade e contextualização do Currículo Pleno da Rede 

Municipal por meio do Plano de Curso elaborado pela equipe de Coordenação 

Pedagógica Geral da SEMECT e coordenadoras pedagógicas das Unidades Escolares; 8. 

Coordenação Pedagógica Geral descentralizada com trabalho em equipe com as 

Coordenações Pedagógicas das Unidades Escolares; 9. Avaliação Institucional do 

desempenho escolar; 10. Acompanhamento do processo ensino aprendizagem, da 

avaliação escolar e das estratégias de recuperação e dos casos de progressão parcial 

(CALDAS NOVAS, 2008a). 

 

Na área sócio-cultural as ações prioritárias são: 1. Conselho de Classe participativo com 

presença de alunos e responsáveis; 2. Gestão participativa com o Conselho Escolar, o 

Grêmio Estudantil e os Conselhos Municipais e Associação de Moradores; 3. Coleta de 

dados informativos dos alunos matriculados na Rede Municipal de Educação para 

caracterização da naturalidade dos alunos do 1° ano, por meio de pesquisa de campo-

ação que servirá de apoio ao processo de alfabetização; 4. Envolvimento da comunidade 

familiar nos eventos da Secretaria Municipal e das Unidades Escolares (CALDAS 

NOVAS, 2008a). 
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Projetos Estratégicos 

 

A SEMECT definiu alguns projetos para toda a Rede Municipal de Educação a partir da 

validação de projetos existentes e de novas propostas a serem implantadas. Serão 

desenvolvidos sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação as seguintes 

ações: 

Por toda a equipe de Coordenação da SEMECT 

1. Coordenação Itinerante (coordenação pedagógica geral e específicas em visitas 

programadas nas unidades escolares); 2. Coordenação em rede (integração e 

acompanhamento da equipe de coordenações da SEMECT e reuniões sistemáticas); 3. 

Formação Inicial em Gestão (abertura do ano letivo com diretrizes para os diretores, 

coordenadores pedagógicos e secretárias escolares); 4. Formação Continuada em Gestão 

(reuniões sistemáticas durante todo o ano letivo). 

Pela Coordenação Técnica 

Projeto Visão Institucional da Rede com os subprojetos: 1. Planejamento Institucional 

(Manual do Diário de Classe, Manual da Documentação Escolar, do Conselho de Classe 

e Elaboração de Projetos); 2. Formação Inicial de gestores novatos; 3. Caracterização 

Institucional (escolaridade docente, distribuição de turmas, estatística educacional de 

matrículas); 4. Indicadores de Qualidade (índices de aprovação escolar, evasão e 

transferência); 5. Gestão SEMECT (Projeto Político Pedagógico de Gestão e Unidades 

Escolares, Regimento Escolar das Unidades Escolares, Memorial SEMECT); 6. 

Avaliação Institucional da Rede (programa de metas para a rede física e prévia de 

matrículas); 7. Foco no aluno: índices de defasagem série idade, progressão parcial e 

desempenho escolar (prévia de resultado final e disciplinas críticas); 8. Estudo de casos 

a partir da legislação educacional vigente (CALDAS NOVAS, 2008a). 

Pela Coordenação Geral Pedagógica 

Projeto Ação Pedagógica da Rede com os subprojetos: 1. Formação Continuada 

Docente (Parada Pedagógica); 2.Planejamento Curricular Anual da Rede; 3. Critério 

Geral de Avaliação em debate; 4.Participação em cursos e concursos; 5. Apoio 

Pedagógico (projetos). 

Pela Coordenação de Educação Infantil 

Projeto Educação Infantil: o futuro é hoje com os subprojetos: 1. Rotina Diária; 2. 

Contando histórias; 3.Filosofia para Crianças 
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Pela Coordenação Pedagógica de Alfabetização 

Projeto Alfabetização com estudos geempianos com subprojetos: 1. Formação 

Continuada Docente; 2. Festival de Letramento; 3.Mutirão da Alfabetização; 4. Quem 

Somos Nós no 1° ano; 5.Grupo de Estudos; 6.Reunião Mensal. 

Pela Coordenação Geral de Educação Física 

Projeto Educação Física: movimento consciente com subprojetos: 1.Educação física: 

um olhar diferente; 2. Recreio dirigido; 3. Oficinas pedagógicas; 4. Educação é saúde; 

5. Olimpíadas da rede; 6. Mostra cultural; 7.Cartilha Orientações Metodológicas. 

Pela Coordenação de Línguas 

Projeto: Uma Nova Visão para o ensino de línguas estrangeiras e subprojetos: 

1.Festival das Nações; 2.Festival Cultural de Idiomas; 3.Conociendo la culturaenñola; 4. 

Mother’s day breakfast. 

Pela Coordenação Geral da EJA 

Projeto EJA Interação: 1.Boas Vindas; 2.Interação Agasalho; 3. Interação Gincana; 4. 

FACEJA - Feira de Artes e Cultura; 5. GOTEJA - Oficina Pedagógica Grupo de 

Trabalho e Pesquisa. 

Pela Coordenação Geral de Inclusão 

Projeto Educação Inclusiva: 1. Equipe de Apoio vai até você; 2. Avaliação 

Multiprofissional; 3.Laboratório Itinerante Municipal; 4. Projetos das Unidades 

Escolares; 5. Projeto HOJE; 6. Reunião mensais de equipe; 7. Reuniões Bimestrais de 

Acompanhamento com professores; 8. Formação Continuada Docente. 

Pela Coordenação de S.O.S
1
 

Projeto Nenhum a Menos com subprojetos:1. Letramento; 2. Meus Escritos; 3. Quem 

Somos Nós; 4.Aula Cultural; 5.Lanche Pedagógico; 6.Festival de Conhecimentos 

(CALDAS NOVAS, 2008a). 

Pelo SEMAE (Alimentação Escolar) 

Projeto SEMAE em Ação: 1.Educação Alimentar; 2.Formação Continuada em 

Alimentação Escolar; 3.Parceria SEMECT. 

Pela Coordenação Pedagógica das Unidades Escolares 

Estatuto do Idoso: envelhecimento, valorização do idoso, direitos e deveres, 

preconceito, limitações físicas; Filosofia e Sociologia: valores, crenças, paz na escola, 

regras de convivência; Estatuto da Criança e do Adolescente: direitos e deveres, 

integridade física e moral, qualificação para o trabalho, acesso e permanência escolar, 

tratamento familiar e aproveitamento escolar; Ética: diálogo em família, diálogo social, 
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solidariedade, postura pessoal, conduta profissional, respeito na relação interpessoal; 

Orientação Sexual: informação qualificada, política social de prevenção às doenças, 

planejamento familiar e prevenção da gravidez precoce; Saúde: higiene corporal, 

mental, dentária, vacinas como prevenção de doenças, hábitos alimentares, alimentação 

equilibrada, obesidades e combate a dengue; Pluralidade Cultural: aculturação, 

valorização cultural, movimentos migratórios, etnia das raças, preconceito racial, 

diversidade religiosa e herança cultural, diversidade de naturalidades; Turismo: 

importância do turismo para o município de Caldas Novas, pontos turísticos, mercado 

de trabalho turístico, calendário turístico; Educação Integrada: trânsito, policiamento, 

prevenção as drogas, defesa do consumidor, primeiros socorros, cidadania e noções de 

civismo; História e Cultura afro-brasileira: consciência negra, imigração dos negros 

africanos e preconceito de cor; Meio Ambiente: poluição, cidadão ecológico, extinção 

das espécies, preservação da natureza, desmatamento e reflorestamento e educação 

ambiental, princípios dos 3 R (reduzir, reutilizar e reciclar), desenvolvimento 

sustentável, qualidade de vida; Cidadania: educação inclusiva, canto do hino nacional, 

direitos e deveres, representação escolar e comunitária, conselho de classe participativo, 

escola aberta a comunidade (CALDAS NOVAS, 2008a). 

 

 

5.9 Política Funcional/Pessoal da Rede Municipal  

 

De acordo com dados recentes fornecidos pela Secretaria Municipal de Educação, 

Ciência e Tecnologia de Caldas Novas há 393 professores concursados e 154 

contratados que atuam na rede municipal de ensino
1
. Essa quantidade de professores 

contratados demonstra a necessidade da Secretaria Municipal realizar novos concursos 

públicos para suprir a demanda por profissionais nas escolas municipais, bem como a 

dificuldade vivenciada pela secretaria em conseguir manter os professores atuando 

efetivamente nas escolas por anos consecutivos em razão da grande rotatividade de 

docentes existente na rede municipal de Caldas Novas. Evidentemente, essa rotatividade 

docente compromete a qualidade do ensino e a manutenção de permanentes relações de 

confiança entre os profissionais da escola,os professores, os alunos, a secretaria de 

educação e a comunidade.  
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Apesar das dificuldades em manter um quadro docente permanente, a tabela 10 mostra 

os dados pertinentes ao ano de 2007. Observa-se que 89% dos professores dos anos 

iniciais do ensino fundamental e 91,6% dos professores da educação infantil possuem 

curso superior. Este índice também é positivo na creche, com percentual de 66,6%. 

Quanto aos anos finais do ensino fundamental, regular e EJA, este índice já atingiu os 

100%. 

 

 

Tabela 54 – Caldas Novas: Funções Docentes segundo o Nível e Formação – 2007 

 

Nível 
Funções Docentes 

C/Lic C/Gr C/EM C/NM S/EM Total 

Regular - Creche  34  2  9  9  0  54 

Regular - Pré-Escola  20  2  1  1  0  24 

Regular - Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental 
 120  12  1  15  0  148 

Regular - Anos Finais do Ensino 

Fundamental 
 70  2  0  0  0  72 

EJA - Anos Iniciais do Ensino 

Fund./Presencial 
 22  0  0  0  0  22 

EJA - Anos Iniciais do Ensino 

Fund./Semipresencial 
 0  0  0  0  0  0 

EJA - Anos Finais do Ensino 

Fund./Presencial 
 26  1  0  0  0  27 

EJA - Anos Finais do Ensino 

Fund./Semipresencial 
 0  0  0  0  0  0 

EJA - Ensino Fund. de 1ª a 8ª 

série/Presencial 
 0  0  0  0  0  0 

Regular - Ensino Fund. - Turmas 

Multi/Correção de Fluxo 
 0  0  0  0  0  0 

Regular - Turmas Multietapa - Educação 

Infantil e Ensino Fundamental 
 0  0  0  0  0  0 

Ensino Médio  0  0  0  0  0  0 

Legenda para Funções Docentes: C/Lic - Com Licenciatura; C/Gr - Com Graduação; C/EM 

- Com Ensino Médio; C/NM - Com Normal Médio; S/EM - Sem Ensino Médio 
Fonte: INEP/MEC 2009 

 

 

O número satisfatório de professores com nível superior tem ligação direta com a oferta 

de cursos de formação de professores pela UEG, por intermédio da Unidade 

Universitária de Morrinhos e do convênio estabelecido entre a prefeitura e a UEG 

denominado Licenciatura Plena Parcelada. A formação de professores para atuar na 

educação infantil e ensino fundamental também é realizada pela Universidade de Caldas 
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Novas, instituição particular que contribui para a formação de professores da rede, em 

especial, por intermédio do curso de licenciatura em Pedagogia (CALDAS NOVAS, 

2010).  

 

A preocupação com alguns aspectos essenciais para a realização plena do processo 

educativo deve ser efetivamente garantida na rede municipal de ensino de Caldas 

Novas, dentre elas, a constante formação dos professores, a melhoria salarial e 

condições de trabalho adequadas, pois a manutenção de um padrão de qualidade é 

permanentemente ameaçada em razão da constante mobilidade docente. Provavelmente, 

a rotatividade dos professores deve-se, dentre outros fatores, aos baixos salários e as 

condições precárias de trabalho, além da dificuldade docente em adaptar-se a constante 

rotatividade de alunos na rede, o que pressupõe um trabalho coletivo e contínuo de 

adaptação ao perfil desses novos alunos.  

 

No que se refere à carreira dos professores da rede municipal, a Lei Complementar nº 

011, de 09 de Julho de 2009, dispõe sobre o plano de carreira e a remuneração dos 

servidores do magistério público do município de Caldas Novas. De acordo com a Lei 

Complementar, o plano de carreira e vencimentos dos servidores do magistério público 

tem por objetivo a eficiência e a eficácia da rede educacional do município. Outro 

objetivo é a valorização do servidor público do magistério, mediante a adoção do 

princípio do merecimento para o desenvolvimento na carreira e a adoção de uma 

sistemática de vencimentos e remuneração justa (CALDAS NOVAS, 2009b).  

 

O plano de carreira estabelece que os servidores públicos têm direito a progressão 

horizontal
1
 após ter completado cinco anos de efetivo exercício no padrão de 

vencimento sem superar vinte faltas, ter obtido resultado favorável nas avaliações de 

desempenho
1
 e ter participado de programas de atualização e aperfeiçoamento 

profissional oferecido pela Secretaria Municipal de Educação ou por instituição de 

ensino devidamente reconhecida, com duração miníma de 40 horas e no mínimo com 

75% de aproveitamento, no período que anteceder a concessão da progressão horizontal 

(CALDAS NOVAS, 2009b).  

 

O plano de carreira e a remuneração dos servidores do magistério público do município 

de Caldas Novas estabelece que o salário padrão será reajustado na forma de lei e o 
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servidor público poderá receber, além do vencimento padrão, algumas vantagens a título 

de gratificações e adicionais
1
. As gratificações são devidas pelo exercício de cargo em 

comissão, por função de confiança, pelo encargo de membro ou auxiliar de banca ou 

comissão de concursos, pela regência de classe, pelo difícil acesso a unidade escolar, 

pelo exercício de atividades de pesquisa, capacitação e técnico-educacional 

especializada e adicionais por titularidade e horário noturno de trabalho (CALDAS 

NOVAS, 2009a; 2009b).   

 

A jornada de trabalho do professor é de, no mínimo, quatorze horas-aula
1
 e de, no 

máximo, quarenta e duas horas-aula semanais. Dessa carga horária no exercício da 

docência 30% será destinada a atividades extra-classe para o desenvolvimento de 

trabalhos de planejamento das tarefas docentes, atividades de pesquisa, reuniões 

pedagógicas, confecção de material didático-pedagógico, atendimento a alunos e à 

comunidade, colaboração com a administração da escola, elaboração de atividadese 

avaliações e participação em cursos de aperfeiçoamento profissional, de acordo com a 

proposta pedagógica de cada escola (CALDAS NOVAS, 2009a). 

 

De maneira formal, percebe-se que tanto o Plano de Carreira quanto o Estatuto do 

Magistério determinam claramente as funções, os direitos e os deveres do professor; 

entretanto, esses documentos demonstram certo descaso pela profissão docente, pois 

estabelecem um longo período para a progressão horizontal, atribuem excessiva 

responsabilidade aos professores sem definir com precisão os mecanismos de apoio 

oferecidos pela rede municipal de ensino e baixos salários. 

 

Evidentemente, o salário padrão oferecido aos servidores do magistério público é muito 

baixo, o que leva à intensificação das insatisfações, dos conflitos e das negociações de 

bastidores para se conquistar algum tipo de gratificação adicional. Na prática, as 

condições precárias de existência dos professores, resultantes dos baixos salários e das 

condições precárias de exercício da profissão, intensificam a subordinação dos 

indivíduos às condições de dominação e opressão estabelecidas pela rede de ensino e 

pelas pessoas responsáveis pela implementação dessa lógica de funcionamento 

(OLIVEIRA, 2004).  
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5.10 Dados de atendimento na Educação Básica: matrícula, número de escola por 

etapa de ensino e localização 

 

A rede estadual e a rede municipal dividem quase que igualmente o contingente de 

alunos no município, quase todo concentrado na zona urbana. É significativo também o 

número de matrículas na rede privada. A educação infantil é ofertada inteiramente na 

rede municipal. É maior, também, o número de alunos do ensino fundamental na rede 

municipal. Já o ensino médio é ofertado só na rede estadual. A EJA tem o número de 

alunos praticamente dividido nas redes estadual e municipal. 

 

A tabela 55 apresenta a distribuição da matrícula por nível de ensino e esfera 

administrativa em 2007. 

 

Tabela 55 - Caldas novas: matrículas educação básica 2007 

 

Localização 

Matrículas - 2007 

Total  
Pública Privad

a Total  Federal Estadual Municipal 

Caldas Novas 

Total 17.998 15.668 0 7.883 7.785 2.330 

Urbana 17.800 15.470 0 7.883 7.587 2.330 

Rural 198 198 0 0 198 0 

Educação Infantil 

Total 1.552 864 0 0 864 688 

Urbana 1.552 864 0 0 864 688 

Rural 0 0 0 0 0 0 

Ensino 

Fundamental  

Total 11.612 10.248 0 4.411 5.837 1.364 

Urbana 11.414 10.050 0 4.411 5.639 1.364 

Rural 198 198 0 0 198 0 

Ensino Médio 

Total 2.743 2.467 0 2.467 0 276 

Urbana 2.743 2.467 0 2.467 0 276 

Rural 0 0 0 0 0 0 

Educação 

Profissional - Nível 

Técnico  

Total 0 0 0 0 0 0 

Urbana 0 0 0 0 0 0 

Rural 0 0 0 0 0 0 

Educação de 

Jovens e Adultos 

Total 2.091 2.089 0 1.005 1.084 2 

Urbana 2.091 2.089 0 1.005 1.084 2 

Rural 0 0 0 0 0 0 

EJA Integrada a 

Educação 

Profissional de 

Nível Técnico 

Total 0 0 0 0 0 0 

Urbana 0 0 0 0 0 0 

Rural 0 0 0 0 0 0 
Fonte: INEP/MEC 2009 
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Pode-se observar que Caldas Novas é um município predominantemente urbano, com 

apenas duas escolas rurais. Conta com 16 escolas privadas, o que representa 32,6% do 

total e 8 (oito) escolas estaduais, 16% do total, o que demonstra que a maior 

responsabilidade fica com o município, com 25 escolas.  

 

Tabela 56 - Caldas Novas: número de escolas de Educação Básica, segundo 

categoria administrativa – 2007 

 

Número de Escolas 

Localização Total  
Pública 

Privada 
Total  Federal Estadual Municipal 

Goiás 

Total 4.400 3.485 9 1.106 2.370 915 

Urbana 3.615 2.715 5 1.048 1.662 900 

Rural 785 770 4 58 708 15 

Caldas Novas 

Total 49 33 0 8 25 16 

Urbana 47 31 0 8 23 16 

Rural 2 2 0 0 2 0 
Fonte: INEP/MEC 2009 

 

 

A tabela 57 apresenta dados recentes da SEMECT com a quantidade de 15 Escolas 

Municipais, 2 Escolas Municipais Rurais, 5 Centros de Educação Infantil (parcerias 

com o município), 10 Centros  Municipais de Educação Infantil e 6 Projetos 

Municipais. 
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Tabela 57 – Escolas, CMEI e Projetos Municipais de Caldas Novas 

 

Escolas Municipais Urbanas 

1. E.M Valdir Arantes Silva 9.   E.M Dona Abelina 

2. E.M. Edith Ala 10. E.M Feliciana Ivo Pereira 

3. E.M Felipe Marinho Cruz 11. E.M Limírio Rosa Ferreira 

4. E.M Mather Izabel 12. E.M Norberto Odebrecht 

5. E.M Orlando Rodrigues da Cunha 13. E.M Orozina Maria Martins 

6. E.M Zico Batista 14. E.M Reginaldo da Cunha Ríspoli 

7. E.M Santa Efigênia 15. E.M Celina Belo 

8. E.M Helia Rodrigues  

Escolas Municipais Rurais 

1. E.M Geraldo Dias de Godoy 2. E.M Waldomiro Gonçalves 

Centros de Educação Infantil 

1. CEI Mei-Mei 2. CEI Pequeno Príncipe 

3. CEI Raio do Sol 4. CEI Santa Ana 

5. CEI São Miguel Arcanjo 6. CMEI Nsa Sra do Carmo 

7. CMEI Vó Dina e Vovô João 8. CMEI Breno Paulo Rocha 

9. CMEI Celina Palmerston 10. CMEI Marina Moffato 

11.CMEI Marcia Helena  12. CMEI Vó Odete Ala 

13. CMEI Vó Tuta Pereira 14. CEMEI Hugo Fernandes 

15. CEMEI Umbelina Maria dos Anjos  

Projetos Municipais 

Projeto – Educar São José Projeto - EPA Pq. das Brisas 

Projeto – PETI Projeto – Programa Jovens do Futuro 

Projeto – Ação e Saúde Centro Social Pró-Família 
Fonte: CALDAS NOVAS, 2010 

 

A tabela 58 mostra algumas situações singulares, com a taxa de 100% de reprovação 

dos alunos da segunda série (3º ano) do ensino fundamental na zona rural em 2007. Este 

fenômeno se inverte no 8º ano, com 100% de aprovação. Este dado merece um estudo 

pormenorizado das condições em que este ensino é ministrado.   

 

A queda da taxa de aprovação verificada na quinta série (6º ano) é um fenômeno 

bastante típico em grande parte das escolas públicas, constituindo-se em um “gargalo” 

histórico no ensino brasileiro. É interessante observar, entretanto, que este percentual 

melhorou de 2005 para 2007, passando da faixa de 70% para as faixas de 80% e 90% no 

6º e 7º anos respectivamente. 
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Tabela 58 – Caldas Novas: Taxas de Rendimento do Diurno 

 

Fase/Nível Ano 

Taxa Aprovação Taxa Reprovação Taxa Abandono 

Urba

na 

Rura

l 

Tota

l 

Urban

a 

Rura

l 

Tota

l 

Urban

a 

Rura

l 

Tota

l 

1ª série / 2º 

ano do EF 

2005  84,4  90,7  84,8  11,4  3,7  11,0  4,2  5,6  4,2 

2007  90,9  69,2  90,2  7,9  23,1  8,4  1,2  7,7  1,4 

2ª série / 3º 

ano do EF 

2005  87,4  71,4  86,7  11,6  26,2  12,2  1,0  2,4  1,1 

2007  76,8  0,0  76,2  16,7 
 100,

0 
 17,3  6,5  0,0  6,5 

3ª série / 4º 

ano do EF 

2005  90,3  81,1  89,9  7,6  10,8  7,8  2,1  8,1  2,3 

2007  92,1  84,2  91,9  6,8  15,8  7,1  1,1  0,0  1,0 

4ª série / 5º 

ano do EF 

2005  91,2  96,3  91,4  7,1  3,7  7,0  1,7  0,0  1,6 

2007  93,0  92,6  93,0  5,9  7,4  5,9  1,1  0,0  1,1 

5ª série / 6º 

ano do EF 

2005  71,9  76,2  72,0  19,5  19,0  19,5  8,6  4,8  8,5 

2007  89,1  81,8  88,8  6,8  18,2  7,2  4,1  0,0  4,0 

6ª série / 7º 

ano do EF 

2005  73,4  80,0  73,7  14,6  10,0  14,4  12,0  10,0  11,9 

2007  91,8  91,7  91,9  5,8  8,3  5,8  2,4  0,0  2,3 

7ª série / 8º 

ano do EF 

2005  76,3 
 100,

0 
 77,9  7,7  0,0  7,2  16,0  0,0  14,9 

2007  84,3  92,3  84,6  11,0  7,7  10,9  4,7  0,0  4,5 

8ª série / 9º 

ano do EF 

2005  75,5 
 100,

0 
 78,9  18,9  0,0  16,3  5,6  0,0  4,8 

2007  83,1  66,7  82,6  6,2  0,0  6,0  10,7  33,3  11,4 

1º ano do EM 
2005   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

2007   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

2º ano do EM 
2005   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

2007   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

3º ano do EM 
2005   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

2007   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

EJA - 

Fundamental 
2007   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

EJA - Médio 2007   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

Fonte: INEP/MEC 2009 

 

A tabela 60 apresenta um indicador preocupante quanto à educação de jovens e adultos, 

com taxas de abandono acima de 40%. Este dado é coerente com as análises anteriores a 

respeito do ingresso precoce dos jovens das camadas populares no mercado de trabalho. 

Outros fatores também poderão ser determinantes para este quadro como a 

desmotivação decorrente do distanciamento dos currículos em relação às expectativas 

dos estudantes, o cansaço decorrente de longas jornadas de trabalho etc. 
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Tabela 59 – Caldas Novas: Taxas de Rendimento do Noturno 

 

Fase/Nível Ano 

Taxa Aprovação Taxa Reprovação Taxa Abandono 

Urban

a 

Rura

l 

Tota

l 

Urban

a 

Rura

l 

Tota

l 

Urban

a 

Rura

l 

Tota

l 

EJA - 

Fundamenta

l 

2007  50,9   -   50,9  7,8   -   7,8  41,3   -   41,3 

Fonte: INEP/MEC 2009 

 

5.11 Legislação Municipal pertinente a educação básica 

 

A Lei Municipal nº. 1.097, de 10 de Dezembro de 2002, autoriza o Poder Executivo a 

instituir o Conselho Municipal de Educação (CME) órgão de caráter consultivo, 

orientativo, propositivo, mobilizador, deliberativo e fiscalizador acerca dos temas que 

forem de sua competência. Esse conselho possui um regimento interno que regulamenta 

seus objetivos, composição, indicações, substituições, competências básicas, estrutura, 

organização e funcionamento (CALDAS NOVAS, 2002).  

 

O regimento interno define a identificação da natureza e a finalidade do Conselho 

Municipal de Educação,  

Art. 1º - O Conselho Municipal de Educação, com sede e foro na 

cidade de Caldas, criado pela Lei nº 1.097 de 10 de Dezembro 

de 2002, observando o disposto da Lei Federal nº 9.394 de 20 de 

Dezembro de 1996 e na Lei Orgânica do Município, é órgão de 

caráter consultivo, orientativo, propositivo, moralizador, 

deliberativo e fiscalizador da Rede Municipal de Ensino em 

assuntos de natureza educacional, vinculado diretamente a 

Secretaria Municipal da Educação e tem jurisdição sobre a Rede 

Municipal de Ensino, dentro dos princípios da política de 

educação estabelecidos nos poderes públicos Federal, Estadual e 

Municipal (CALDAS NOVAS, 2003, p. 1). 

 

De acordo com o regimento, o conselho é constituído por onze membros efetivos 

nomeados pelo prefeito, respeitando-se a seguinte composição: representante da 

Secretaria Municipal de Educação ou o próprio Secretário na condição de presidente; 

um representante da Administração Municipal; um representante do Poder Legislativo; 
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um representante da Rede Estadual de Educação; um representante do Conselho 

Tutelar; um representante do colegiado de diretores e professores das escolas; um 

representante de entidade de classe devidamente organizada; um representante de pais 

de alunos que tenham participação ativa nos Conselhos Escolares ou na Comunidade 

Escolar, um representante do movimento comunitário; um representante de Instituições 

Filantrópicas; um representante da Secretaria de Turismo e Cultura (CALDAS NOVAS, 

2003).  

 

O CME tem a competência de baixar normas que regulamentam a organização, a gestão 

e o funcionamento da rede municipal de ensino, bem como deliberar sobre matérias 

relativas à organização administrativa, pedagógica e disciplinar das instituições 

educacionais. Acrescenta-se ao papel do CME a orientação técnica de 

inspeção/acompanhamento dos estabelecimentos de ensino, à aprovação de projetos, 

programas educacionais, experiências pedagógicas, regimentos, currículos plenos, 

matrizes curriculares e corpo docente das escolas da Rede Municipal de Ensino 

(CALDAS NOVAS, 2003).   

 

O conselho tem, também, a prerrogativa de emitir pareceres sobre concessão de bolsas 

de estudo, aplicação da legislação educacional, autorização e reconhecimento de cursos, 

assim como aqueles relacionados às questões pertinentes à aplicação da legislação 

educacional, à elaboração do plano municipal de educação, dentre outros (CALDAS 

NOVAS, 2003).  

 

A autonomia do CME Caldas Novas é reduzida, pois se percebe forte ligação de suas 

ações com as expectativas do poder executivo e da Secretaria Municipal da Educação, 

Ciência e Tecnologia (Semect). Há um conjunto de elementos que demonstram as 

relações de subserviência aos interesses do poder político, dentre eles, as nomeações dos 

membros, a homologação por ato do prefeito, a submissão do CME aos órgãos da 

administração direta e indireta vinculados ao poder executivo, que dificultam o 

caminhar do Conselho Municipal rumo à sua autonomia.  

 

A Lei Complementar 010 de 22 de Junho de 2009 que dispõe sobre o Estatuto dos 

Servidores do Magistério Público delimita os procedimentos pertinentes ao processo 
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eleitoral para o cargo de diretor escolar e esclarece alguns detalhes sobre o 

funcionamento do Conselho Escolar.  

 

A Lei Complementar determina o processo de eleição para o provimento do cargo de 

diretor: 

Art.10. A escolha do Diretor (a) das unidades escolares de 

Educação Infantil e do Ensino Fundamental Público do 

Município de Caldas Novas será feita através de processo 

eletivo (CALDAS NOVAS, 2009a, p. 4).  

 

 

O processo eletivo para o provimento do cargo de diretor constituiu um avanço 

significativo na estrutura e organização da educação municipal em Caldas Novas. A 

tradição patrimonial e centralizadora presente na história do município, em especial, nos 

assuntos e decisões pertinentes aos interesses públicos tem que negociar 

permanentemente com as determinações provenientes dos órgãos burocráticos centrais 

como o Ministério da Educação que pressiona os municípios a adotarem mecanismos 

democráticos na gestão das escolas.  

 

A Portaria 001/2009 da Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia define 

os procedimentos para o processo eleitoral a ser realizado nas unidades escolares. Em 

suas disposições iniciais, a Portaria 001/2009 enaltece os princípios da autonomia 

pedagógica/administrativa, da transparência, da formação crítica, da valorização dos 

profissionais da educação, do pluralismo de idéias, da livre organização dos segmentos 

que compõem a comunidade escolar, da efetiva participação da comunidade nos órgãos 

colegiados e nos processos decisórios da unidade escolar como norteadores para a 

consolidação da gestão democrática nas escolas (CALDAS NOVAS, 2009c). 

 

Em relação ao Conselho Escolar refere-se a um órgão colegiado de natureza consultiva 

e deliberativa e tem por fim acompanhar e avaliar o processo educativo, contribuir para 

a melhoria do processo pedagógico e administrativo, estabelecer diretriz e critérios 

relativos a ação, organização, funcionamento da unidade escolar e de seu 

relacionamento com a comunidade. A composição do Conselho Escolar é constituída 

pelo Grupo Gestor
1
, por representantes dos Profissionais da Educação, dos servidores de 

apoio técnico-especializado, administrativos e de serviços auxiliares, dos alunos e dos 
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pais, eleitos pelos seus pares, de acordo com as normas estabelecidas pela rede de 

ensino (CALDAS NOVAS, 2008b; CALDAS NOVAS, 2009a).  

 

O Art. 12 da Lei Complementar 010 esclarece os objetivos do Conselho Escolar:  

Parágrafo único. O Conselho Escolar tem por objetivo promover 

o desenvolvimento das atividades educacionais, dentro do 

espírito democrático, assegurada a participação da comunidade 

escolar na discussão das questões administrativa, pedagógicas e 

financeiras das unidades escolares (CALDAS NOVAS, 2009a, 

p.5). 

 

O Conselho Escolar tem as seguintes competências: I. elaborar e aprovar seu Regimento 

Interno; II. criar mecanismos de participação da comunidade escolar; III. emitir parecer 

sobre assuntos de natureza pedagógica; IV. manter intercâmbio com outras unidades 

escolares; V. incentivar a permanente interlocução entre a unidade escolar e a 

comunidade local; VI. participar da elaboração do projeto político pedagógico e do 

regimento da unidade escolar; VII. deliberar sobre a aplicação dos recursos financeiros 

destinados a unidade escolar; VIII. analisar e julgar, como indicarem os princípios da 

probidade e da moralidade pública, a prestação de contas da unidade escolar, a ser 

apresentada pelo diretor; IX. atuar como instância máxima de deliberação da unidade 

escolar; X. constituir comissões especiais para emitir parecer sobre assuntos 

relacionados aos aspectos administrativos, pedagógicos e financeiros da unidade 

escolar; XI. nomear os membros que comporão a Comissão Eleitoral; XII. aprovar o 

plano de gestão estratégico da direção da Unidade Escolar; XIII. avaliar, periodicamente 

e ao final de cada ano letivo, o desenvolvimento do projeto político pedagógico e o 

cumprimento das metas estabelecidas no plano de gestão da unidade escolar; XIV. 

Convocar assembléias gerais para discutir assuntos de interesse da comunidade e da 

escola (CALDAS NOVAS, 2008b). 

 

Apesar dessas evidentes atribuições do Conselho Escolar definidas no Regimento, ainda 

é presente no conjunto da Rede Municipal a concepção restrita das funções do Conselho 

reduzida ao papel de Unidade Executora. Os artigos 7º; 8º; 12º e 13º da Portaria 

001/2009, que fixa as normas para a gestão democrática e define os procedimentos 

eleitorais para o provimento do cargo de diretor escolar, demonstram a co-relação 

existente entre as duas instituições no interior da escola. Na prática, as abrangentes 

responsabilidades do Conselho Escolar como órgão colegiado da escola são substituídas 
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pela restrita prestação de contas concernente ao papel realizado pela Unidade 

Executora
1
 na Escola (CALDAS NOVAS, 2009c). 

 

As unidades executoras
1
 passaram a ter maior importância a partir de década de 1990, 

quando o MEC passou a transferir recursos financeiros diretamente para as escolas, por 

intermédio do Programa Dinheiro Direto na Escola de acordo com o princípio da escola 

autônoma, estabelecido na Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996. Com a 

denominação unidade executora, o MEC procurou sistematizar e homogeneizar a 

organização das estruturas colegiadas existentes na escola como a Associação de Pais e 

Mestres (APM), o Caixa Escolar e os Conselhos Escolares.   

Na prática, as abrangentes dimensões administrativas e pedagógicas do Conselho 

Escolar associadas ao princípio da gestão escolar democrática são desconsiderados pela 

reduzida concepção técnica e financeira concernente as prestações de contas dos 

recursos destinados a escola pelo Programa Dinheiro Direto para a Escola. No contexto 

analisado, com significativa tradição patrimonial e centralizadora, a substituição da 

perspectiva comunitária concernente ao Conselho Escolar por uma lógica 

exclusivamente financeira para a gestão da escola é uma grande derrota para a efetiva 

consolidação de uma vivência realmente democrática na escola pública.
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6. PLANALTINA 

 

6.1 Breve caracterização do município 

 

No início do século XIX, a primeira família a adentrar o território do Município e 

estabelecer residência foi a de Gomes Rabello, proveniente de Flores, a legendária vila 

do Baixo-Paranã. Construíram os desbravadores suas residências nas proximidades de 

uma lagoa (Bonita ou Mestre D'Armas), de onde lhes veio a alcunha de "Lagoeiros". 

Um pouco após o estabelecimento dos Gomes Rabello, fixouse, a quatro quilômetros 

deles, um ferreiro – perito no conserto de armas – considerado um mestre em sua 

profissão. Dele provém o nome que tomou o local depois vila de Mestre D'Armas. 

(SEPLAN. Sepin, 2009). 

 

Os Lagoeiros edificaram suas casas, cercaram pastagens e transformaram o local em 

pomar de árvores frutíferas, mas não desenvolveram construções a ponto de constituir 

um povoado. Um dos lagoeiros – José Gomes Rabello – erigiu uma capela sob a 

invocação de São Sebastião. Inicialmente o território municipal pertenceu ao Município 

de Santa Luzia até 1886, quando passou a pertencer a Formosa. Mestre D'Armas foi 

elevado à categoria de vila em 19 de março de 1891 e separado em município autônomo 

em 28 de fevereiro de 1892. Em 1910 teve sua denominação mudada para Altamir e 

finalmente em 1917 para Planaltina. (SEPLAN. Sepin, 2009). 

 

Um fato de repercussão nacional ocorrido no município foi o assentamento do Marco 

Fundamental da Futura Capital da República, cujo ato foi assistido por delegações dos 

Governos Federal e Estadual e do Ministério da Guerra , verificado em 7 de setembro de 

1922. (SEPLAN. Sepin, 2009). Em 1946 a Comissão Técnica de Estudos  de 

Localização da Nova Capital Federal retomou os estudos para definição da área. Estes 

estudos foram concluídos em 1955 “com o Relatório Técnico sobre a Nova Capital 

Federal e a definição do Retângulo Belcher, com área de 52.000 km2, e recomendação 

de cinco sítios para a escolha do local da nova capital” (SEMARH, 2001). Entretanto 

ante a declaração do Estado de Goiás  da necessidade e utilidade pública da área 

demarcada definiu-se, por meio do Decreto 480/1955, que somente 5.789 km2  daquela 

área seriam destinados ao quadrilátero que constituiria o futuro Distrito Federal. O 
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estudo da cadeia dominial das fazendas anexadas, parcial ou integralmente, ao DF 

situadas nos municípios de Luziânia, Planaltina e Formosa, foi concluído em 1958. O 

Art. 4º. da Lei no. 2.362 de 9 de dezembro de 1958, estabelece que: 

Na data da instalação da nova capital, o território do município de Planaltina , 

situado ao sul do paralelo de 15º. 30’ S, se desmembrará deste município, que 

passará a se constituir apenas da área situada ao norte do mesmo paralelo, 

ficando, na mesma data, a sede do Município, transferida para a sede do Distrito 

de São Gabriel de Goiás, com a denominação de Planaltina, outorgando-se-lhe, 

então, foros de cidade (GOIÁS, 1958) 

Em 18/12/1958 pela Lei Estadual no. 2.931 a sede da comarca de Planaltina foi 

transferida, provisoriamente, para a Vila de São Gabriel de Goiás. 

 

Mediante Lei Estadual nº 5.988, de 06/10/1965, o Município de Planaltina passou a 

denominar-se São Gabriel de Goiás tendo como sede definitiva a cidade de mesmo 

nome.  Pela Lei Estadual nº 6.553, de 17/02/1967, o município voltou a denominar-se 

Planaltina e a sede definitiva passou a ser a Fazenda Brasília, espaço onde foi erguida e 

permanece até a atualidade a cidade sede do município. Este fato, associado à 

proximidade com a capital federal (55km), pode ter contribuído para que esta cidade 

fosse, por certo tempo, popularmente conhecida como “Brasilinha”.  Importa destacar 

que o município de Planaltina cedeu ao Distrito Federal, não apenas parte de seu 

território, como a sua sede historicamente estruturada.  

 

Por meio da divisão territorial datada de 1/1/1979, o município é constituído de três 

Distritos: Planaltina, Córrego Rico e São Gabriel de Goiás. (SEPLAN. Sepin, 2009). 

 

A população de Planaltina vem crescendo consideravelmente. Em um período de 27 

anos, apresentou crescimento populacional de 472%, ou seja, de 16.178  habitantes em 

1980 para 76.376 habitantes em 2007.  Isso talvez se explique pela proximidade com a 

capital do País (Brasília). A taxa geométrica de crescimento, segundo a SEPLAN/Sepin 

foi de 0,89%, no período entre 2000/2007. O Índice de Desenvolvimento Humano do 

Município (IDH-M - 2000) foi de 0,729, considerado médio segundo classificação do 

IDH.  Segundo as 18 microrregiões do Estado (IBGE), o município de Planaltina está 

localizado na Microrregião do Entorno de Brasília. 
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A tabela 60, a seguir, mostra a população de Planaltina segundo a localização (urbana e 

rural) por faixa etária. São 29.319 crianças e adolescentes em idade entre zero e 17 anos 

(38,38%), potencialmente alunos da educação básica.  

 

Tabela 60 – Planaltina: população segundo a localização e faixa etária – 2007 

 

População 
0 a 3 

anos 

4 a 5 

anos 

6 a 14 

anos 

15 a 17 

anos 

18 a 24 

anos 

25 a 35 

anos 

Mais de 

35 anos 
Total 

Urbana  5.310  3.080  15.237  4.314  10.142  14.360  18.968  71.411 

Rural  269  158  728  223  441  695  1.585  4.099 

Total  5.579  3.238  15.965  4.537  10.583  15.055  20.553  76.376 

Fonte: IBGE - Contagem 2007 

 

 

6.2 Educação básica em Planaltina: indicadores básicos 

 

Na tabela 61, a seguir, observa-se um que o total de matrículas no município é de 

24.242 (considerando-se todas as matrículas, inclusive de EJA), constatando-se, 

portanto, um contingente de pelo menos 5.077 pessoas em idade escolar que não está 

inserido no sistema de ensino. Os dados evidenciam uma série histórica do quantitativo 

de alunos na educação básica no município de Planaltina no período de 2000 a 2007, 

nas diversas etapas e modalidades de ensino. Observa-se um crescimento expressivo na 

EJA, passando de 276 em 2000 para 2.386, um crescimento na ordem de 764%. Isso 

talvez se explique pela necessidade que as pessoas têm de maior escolarização para 

ocupar os postos de trabalho no município e em Brasília, como também pode significar 

um grande quantitativo de população adulta migrante e com baixa escolaridade. Na 

creche também houve um aumento significativo, implantada em 2001 com 239 alunos 

passou para 385 em 2007, aumento de 61,0%.  
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Tabela 61 - Educação Básica em Planaltina - 2000 a 2007 
 

Educação 

  2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 

Escolas em Atividade 49 49 52 53 58 51 58      57 

Salas de Aula 319 341 358 386 456 417 439 415 

Docentes 781 876 948 1.012 1.065 991 1.000 ... 

Total de Alunos 23.261 24.695 26.291 26.739 28.265 26.488 26.476 24.242 

Alunos da Educação Pré-Escolar 1.157 1.049 1.200 1.528 2.126 1.519 1.545 1.131 

Alunos da Classe de Alfabetização 173 150 212 230 - - - - 

Alunos do Ensino Fundamental 18.885 19.285 19.307 18.076 18.051 17.336 17.622 16.557 

Alunos do Ensino Médio / Normal 2.698 3.265 3.408 3.520 3.760 3.877 3.814 3.528 

Alunos do Ensino Especial 72 111 57 48 54 61 60 255 

Alunos da Educação Jovens / Adultos 276 596 1.613 2.914 4.001 3.468 3.138 2.386 

Alunos do Ensino Profissional (Nível Técnico) - - - - - - - - 

Alunos da Creche - 239 494 423 273 227 297 385 

Fonte: SEPLAN/Superintendência de Estatística, Pesquisa e Informação (2009) 

 

Outros dados também chamam a atenção, a exemplo do aumento do número de salas de 

aula na ordem de 30,0%, seguido pelo aumento do número de docentes na mesma 

proporção, 28,0%. Este dado parece mostrar que houve uma expansão com critério, 

considerando-se a proporção aluno/professor. 

 

Observa-se uma retração no número de matrículas na educação infantil e no ensino 

fundamental, na ordem de 2,24% e 12,3% respectivamente e aumento no ensino médio 

de 30,7%. O aumento de alunos no ensino médio é um dado positivo, indicando que 

menos estudantes estão abandonando a escola no final do ensino fundamental. A 

redução de alunos no ensino fundamental regular e o aumento expressivo na EJA pode 

ser sinal de que houve um processo de adequação dos estudantes no sistema, 

considerando-se a relação idade série. 

 

A tabela 62 mostra o quantitativo de escolas de educação básica em relação ao estado de 

Goiás e a tabela 63 apresenta o número de escolas do município segundo a localização, 

se urbana ou rural. Observa-se que há uma quantidade expressiva de escolas na rede 

pública municipal, na ordem de 78,9% do total. É muito pequena a participação da rede 

privada, com apenas duas escolas. Este é um dado importante do ponto de vista sócio-

econômico, podendo significar que poucas famílias podem pagar mensalidades 

escolares. Das 57 escolas do município, 15 encontra-se na zona rural, número 

expressivo. Além disto, a proximidade de Brasília é um fator relevante nesta análise, 
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considerando-se a possibilidade de famílias com um melhor poder aquisitivo optarem 

por matricular os seus filhos em escolas privadas na capital federal. 

 

Tabela 62 - Planaltina: número de escolas de Educação Básica, segundo categoria 

administrativa – 2007 
 

Número de Escolas 

Localização Total  
Pública 

Privada 
Total  Federal Estadual Municipal 

Goiás 

Total 4.400 3.485 9 1.106 2.370 915 

Urbana 3.615 2.715 5 1.048 1.662 900 

Rural 785 770 4 58 708 15 

Planaltina 

Total 57 55 0 10 45 2 

Urbana 42 40 0 9 31 2 

Rural 15 15 0 1 14 0 
Fonte: INEP/MEC (2009) 

 

 

 

Tabela 63 - Planaltina - Número de Estabelecimentos de Ensino - Rede Municipal 

– 2007 

 

Ensino Fundamental Ensino Médio Total Geral 

Urbana Rural Subtotal Urbana Rural Subtotal Urbana Rural Subtotal 

 27  14  41  0  0  0  27  14  41 

Fonte: INEP/MEC 2009 

 

  

A tabela 64 mostra que a rede municipal de Planaltina atende a zona rural com 14 

escolas e não possui unidades escolares em áreas de assentamento, remanescentes de 

quilombola e comunidade indígena. 

 
Tabela 64 - Número de Escolas em Áreas Específicas - Rede Municipal 2007 

 

Áreas Número de Escolas 

Zona Rural 14 

Área de Assentamento 0 

Área Remanescente de Quilombola 0 

Comunidade Indígena 0 

Fonte: INEP/MEC 2009 

 

A tabela 65 mostra o quantitativo de matrículas no município, considerando-se as 

esferas administrativas e as etapas e modalidades da educação básica. Observa-se o 

predomínio de estudantes na rede municipal de ensino em todas as etapas, exceto no 
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ensino médio. As matrículas na educação infantil estão inteiramente na rede municipal. 

As matrículas no ensino fundamental estão predominantemente na rede municipal 

(12.778), se comparado com a rede estadual (3.436).  

 

Tabela 65 - Planaltina: matrículas educação básica 2007 
 

Localização 

Matrículas - 2007 

Total  
Pública 

Privada 
Total  Federal Estadual Municipal 

Planaltina 

Total 24.182 23.479 0 7.621 15.858 703 

Urbana 22.649 21.946 0 7.414 14.532 703 

Rural 1.533 1.533 0 207 1.326 0 

Educação Infantil 

Total 1.517 1.414 0 0 1.414 103 

Urbana 1.495 1.392 0 0 1.392 103 

Rural 22 22 0 0 22 0 

Ensino Fundamental  

Total 16.739 16.214 0 3.436 12.778 525 

Urbana 15.402 14.877 0 3.368 11.509 525 

Rural 1.337 1.337 0 68 1.269 0 

Ensino Médio 

Total 3.537 3.462 0 3.462 0 75 

Urbana 3.398 3.323 0 3.323 0 75 

Rural 139 139 0 139 0 0 

Educação Profissional 

- Nível Técnico  

Total 0 0 0 0 0 0 

Urbana 0 0 0 0 0 0 

Rural 0 0 0 0 0 0 

Educação de Jovens e 

Adultos 

Total 2.389 2.389 0 723 1.666 0 

Urbana 2.354 2.354 0 723 1.631 0 

Rural 35 35 0 0 35 0 

EJA Integrada a 

Educação Profissional 

de Nível Técnico 

Total 0 0 0 0 0 0 

Urbana 0 0 0 0 0 0 

Rural 0 0 0 0 0 0 

Fonte: INEP/MEC 2009 

  

 

A tabela 66 mostra a taxa de escolarização líquida de Planaltina de 90,2% no ensino 

fundamental e 17,6% no ensino médio, dados de 2000. A tabela 2 mostra que de 2000 

para 2007 houve um aumento expressivo de matrículas no ensino médio, o que poderá 

indicar que estes índices estejam melhores em 2008. 

 

Tabela 66  – Planaltina: Taxa de escolarização líquida 
 

Fundamental (7 a 14 anos) Ensino Médio (15 a 17 anos) 

90,2 17,6 

Fonte: IBGE - Censo Demográfico de 2000. 

 

  

A tabela 67 mostra que os índices de desenvolvimento da educação básica –IDEB - do 

ensino municipal e estadual estão abaixo da média estadual e municipal.  
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Tabela 67 - Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB 
 

Total 

Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental 

Anos Finais do Ensino 

Fundamental 
Ensino Médio 

IDEB 

Observado 
Metas 

IDEB 

Observado 
Metas 

IDEB 

Observado 
Metas 

2005 2007 2007 2021 2005 2007 2007 2021 2005 2007 2007 2021 

Brasil  3,8  4,2  3,9  6,0  3,5  3,8  3,5  5,5  3,4  3,5  3,4  5,2 

Goiás 3,9 4,3 4,0 6,1 3,3 3,4 3,3 5,3 2,9 2,8 2,9 4,7 

Rede Estadual 

de Planaltina 
-  -  -  -  3,0 3,0 3,0 5,0 

    

Rede 

Municipal de 

Planaltina 

3,4 3,5 3,4 5,6 3,1 3,2 3,1 5,1 

    

Fonte: INEP/MEC 2009 

 

A tabela 68 mostra a distribuição das matrículas de acordo com a duração dos turnos 

escolares. Observa-se que há turmas do ensino regular que funciona no noturno com 

jornada inferior a 4 h/a nos anos finais do ensino fundamental da EJA, chegando a 1.249 

alunos da área urbana nessa situação. A tabela mostra também que na zona rural há um 

total de 2.661 alunos em classes multisseriadas para correção de fluxo. Este quadro, 

formado por turnos menores e classes com alunos em diversos estágios de escolaridade 

indica que a tentativa de corrigir a distorção idade-série está sendo realizada de maneira 

precária, o que poderá comprometer a qualidade do ensino oferecido. 
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Tabela 68 - Planaltina: Distribuição de matrículas e funções docentes por zona, turno e 

formação 2007 

 

Nível 

Matrículas por Ano 

Urbana Rural Total 

Geral 
D-4 D+4 N-4 N+4 T 

D-

4 
D+4 N-4 N+4 T 

Regular - Creche  0  357  0  0  357  0  0  0  0  0  357 

Regular - Pré-Escola  0  1.035  0  0  1.035  0  22  0  0  22  1.057 

Regular - Anos Iniciais do 

Ensino Fund. 
 0  8.588  0  0  8.588  14  830  0  0  844  9.432 

Regular - Anos Finais do 

Ensino Fund. 
 0  2.891  30  0  2.921  0  425  0  0  425  3.346 

EJA - Anos Iniciais do 

Ensino Fund./ Presencial 
 0  0  302  0  302  0  0  0  0  0  302 

EJA - Anos Iniciais do 

Ensino Fund. 

/Semipresencial 

  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -  

EJA - Anos Finais do 

Ensino Fund./Presencial 
 0  0  1.249  0  1.249  0  0  24  11  35  1.284 

EJA - Anos Finais do 

Ensino Fund. 

/Semipresencial 

 0  0  80  0  80  0  0  0  0  0  80 

EJA - Ensino Fund. de 1ª a 

8ª série/Presencial 
  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -  

Regular - Ensino Fund. - 

Turmas Multi/Correção de 

Fluxo 

 0  613  0  0  613  0  2.661  0  0 
 2.6

61 
 3.274 

Regular - Turmas 

Multietapa - Educação 

Infantil e Ensino Fund. 

  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -  

Ensino Médio   -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -  

LEGENDA PARA MATRÍCULAS POR TURNO: 

D-4: DIURNO (INÍCIO DAS AULAS ANTES DAS 17H) - MENOS DE 4H/AULA/DIA 

D+4: DIURNO (INÍCIO DAS AULAS ANTES DAS 17H) - 4H/AULA/DIA OU MAIS 

N-4: NOTURNO (INÍCIO DAS AULAS A PARTIR DAS 17H) - MENOS DE 4H/AULA/DIA 

N+4: NOTURNO (INÍCIO DAS AULAS A PARTIR DAS 17H) - 4H/AULA/DIA OU MAIS 

T: TOTAL 

Fonte: INEP/MEC 2009 

  

 

A tabela 69 mostra o quadro docente quanto à sua formação acadêmica. Observa-se que 

no município ainda predominam professores sem formação superior na educação 

infantil, apenas 32,4% que cursaram uma faculdade. A situação também é preocupante 

na primeira fase do ensino fundamental, com 39,8% dos professores com curso 

superior. Até mesmo nos anos finais do ensino fundamental em que a licenciatura é 

obrigatória este índice é alto, com 57,3% de professores licenciados ou graduados.  
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Observa-se que dos 530 professores que atuam nos 9 (nove) anos do ensino 

fundamental, 283 não possuem curso superior, licenciatura ou bacharelado, o que 

equivale a 53,3%. Este dado é preocupante e de certa forma coerente com os 

indicadores do IDEB no município. Observa-se uma relação entre o desempenho dos 

estudantes e as condições de ensino-aprendizagem oferecidas, o que também inclui a 

formação do corpo docente como  um dos critérios de análise da qualidade da educação 

e do ensino. 

 
Tabela 69 – Planaltina: Funções Docentes segundo o Nível e Formação – 2007 

 

Nível 
Funções Docentes 

C/Lic C/Gr C/EM C/NM S/EM Total 

Regular - Creche  7  0  2  12  0  21 

Regular - Pré-Escola  11  1  1  24  0  37 

Regular - Anos Iniciais do Ensino Fund.  115  15  3  192  1  326 

Regular - Anos Finais do Ensino Fund.  107  10  3  83  1  204 

EJA - Anos Iniciais do Ensino Fund./Presencial  9  1  0  3  0  13 

EJA - Anos Iniciais do Ensino Fund./Semipresencial  0  0  0  0  0  0 

EJA - Anos Finais do Ensino Fund./Presencial  33  6  3  17  0  59 

EJA - Anos Finais do Ensino Fund./Semipresencial  13  2  0  3  0  18 

EJA - Ensino Fund. de 1ª a 8ª série/Presencial  0  0  0  0  0  0 

Regular - Ensino Fund. - Turmas Multi/Correção de 

Fluxo 
 7  0  6  3  1  17 

Regular - Turmas Multietapa - Educação Infantil e 

Ensino Fund. 
 0  0  0  0  0  0 

Ensino Médio  0  0  0  0  0  0 

Legenda para Funções Docentes: C/Lic - Com Licenciatura; C/Gr - Com Graduação; C/EM - Com Ensino 

Médio; C/NM - Com Normal Médio; S/EM - Sem Ensino Médio 
Fonte: INEP/MEC (2009) 

 

 

Os dados da tabela 70 apresentam as taxas de rendimento por série/ano de escolaridade 

da educação básica com índices que estão na faixa de 70% de aprovação nas escolas 

urbanas.  Observa-se um aumento expressivo das taxas de reprovação no primeiro ano 

da primeira fase e no primeiro ano da segunda fase, situação recorrente nestes períodos 

considerados como sendo um “gargalo” histórico na maior parte dos sistemas 

educacionais analisados.  
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Tabela 70 – Planaltina: Taxas de Rendimento do Diurno 

 

Fase/Nível Ano 
Taxa Aprovação Taxa Reprovação Taxa Abandono 

Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total 

1ª série / 2º ano 

do EF 

2005  68,5  59,8  67,6  24,8  29,9  25,3  6,7  10,3  7,1 

2007  70,5  63,2  69,6  23,8  24,3  23,9  5,7  12,5  6,5 

2ª série / 3º ano 

do EF 

2005  75,4  70,9  75,0  21,2  22,2  21,3  3,4  6,9  3,7 

2007  75,3  73,1  75,1  21,8  23,0  21,9  2,9  3,9  3,0 

3ª série / 4º ano 

do EF 

2005  77,2  83,0  77,5  19,3  11,6  18,8  3,5  5,4  3,7 

2007  76,8  80,7  77,2  20,1  15,9  19,7  3,1  3,4  3,1 

4ª série / 5º ano 

do EF 

2005  76,0  88,3  76,9  20,8  4,7  19,7  3,2  7,0  3,4 

2007  81,5  81,2  81,5  14,7  14,6  14,7  3,8  4,2  3,8 

5ª série / 6º ano 

do EF 

2005  66,7  73,2  67,2  24,0  14,8  23,3  9,3  12,0  9,5 

2007  70,8  80,1  71,9  21,4  10,3  20,1  7,8  9,6  8,0 

6ª série / 7º ano 

do EF 

2005  74,6  78,8  75,1  14,1  15,3  14,3  11,3  5,9  10,6 

2007  80,7  85,2  81,3  13,3  7,4  12,5  6,0  7,4  6,2 

7ª série / 8º ano 

do EF 

2005  79,9  83,5  80,8  9,2  9,4  9,3  10,9  7,1  9,9 

2007  84,5  90,3  85,2  8,7  2,8  8,0  6,8  6,9  6,8 

8ª série / 9º ano 

do EF 

2005  78,0  83,3  79,5  6,7  6,7  6,7  15,3  10,0  13,8 

2007  87,1  90,5  87,7  9,0  3,2  7,9  3,9  6,3  4,4 

1º ano do EM 
2005   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

2007   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

2º ano do EM 
2005   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

2007   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

3º ano do EM 
2005   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

2007   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

EJA - 

Fundamental 

2007 
  -    -    -    -    -    -    -    -    -  

EJA - Médio 2007   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

Fonte: INEP/MEC 2009 

 

Na tabela 71 chama a atenção o elevado índice de abandono da escola pelos alunos dos 

anos iniciais e finais da segunda fase do ensino fundamental noturno, chegando a 50%. 

Este índice mostra uma demanda urgente de ações públicas específicas, voltadas para 

um público que, em tese, está fora da faixa etária e muitos já se encontram inseridos no 

mercado de trabalho formal e informal. 

 

 

 

 

 

 

 



137 

 

Tabela 71  – Planaltina: Taxas de Rendimento do Noturno 

 

Fase/Nível Ano 
Taxa Aprovação Taxa Reprovação Taxa Abandono 

Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total 

5ª série / 6º ano 

do EF 

2005  32,8   -   32,8  18,0   -   18,0  49,2   -   49,2 

2007   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

6ª série / 7º ano 

do EF 

2005  65,0   -   65,0  5,0   -   5,0  30,0   -   30,0 

2007   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

7ª série / 8º ano 

do EF 

2005  71,5   -   71,5  21,4   -   21,4  7,1   -   7,1 

2007   -    -   52,9   -    -   5,9   -    -   41,2 

8ª série / 9º ano 

do EF 

2005  59,5   -   59,5  0,0   -   0,0  40,5   -   40,5 

2007   -    -   50,0   -    -   0,0   -    -   50,0 

1º ano do EM 
2005   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

2007   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

2º ano do EM 
2005   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

2007   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

3º ano do EM 
2005   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

2007   -    -    -    -    -    -    -    -    -  

EJA - 

Fundamental 
2007  43,4  70,6  44,1  12,4  5,9  12,2  44,2  23,5  43,7 

EJA - Médio 2007   -    -    -    -    -    -    -    -     

Fonte: INEP/MEC 2009 

 

 

As tabelas 72 e 73 apresentam dois índices importantes para a definição das políticas 

educacionais contemporâneas, a Prova Brasil e o ENEM. A primeira mostra o 

desempenho dos estudantes no final da primeira e da segunda fase do ensino 

fundamental em Matemática e Língua Portuguesa.  

 

Tabela 72 – Planaltina: Resultado da Prova Brasil 

 

Fase/Nível Ano Matemática 
Língua 

Portuguesa 

Padronização 

Matemática 

Padronização 

Língua 

Portuguesa 

4ª SÉRIE / 5º ANO 
2005  179,00  173,51  0,45  0,45 

2007  180,92  165,48  0,46  0,42 

8ª SÉRIE / 9º ANO 
2005  231,18  221,32  0,44  0,40 

2007  224,97  215,54  0,42  0,39 

Fonte: INEP/MEC 2009 

 

Na tabela 73 observa-se que os resultados do ENEM ficaram abaixo de 50% em todos 

os indicadores e que, até mesmo o desempenho dos alunos da rede particular mostrou 

uma performance regular, pouco acima de 50%.  
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Tabela 73 – Planaltina: Desempenho no Exame Nacional do Ensino Médio dos 

Concluintes das Escolas divulgadas - ENEM 2007 

Nível 
Média da prova 

objetiva 

Média Total 

(Redação e Prova 

Objetiva) 

Média da prova 

objetiva com 

correção de 

participação 

Média Total 

(Redação e Prova 

Objetiva) com 

correção de 

participação 

Rede Federal  0,00  0,00  0,00  0,00 

Rede Estadual  44,21  48,84  43,43  48,26 

Rede Municipal  0,00  0,00  0,00  0,00 

Rede Privada  51,99  56,31  51,58  56,01 

Fonte: INEP/MEC 2009 

 

 

6.3 Política Educacional em Planaltina 

 

O município de Planaltina de Goiás, como boa parte dos municípios brasileiros, convive 

com processos freqüentes de interrupção das políticas públicas de maneira que as 

sucessões dos mandatos do poder executivo, importante aspecto da democracia, 

contraditoriamente passam a representar a perda de continuidade de ações, mesmo que 

exitosas, que por serem de outro governo não são levadas adiante.  Essa 

descontinuidade na política, em geral, termina por dificultar o acesso à memória 

histórica do município, especialmente em questões como as relacionadas às políticas 

educacionais. 

 

Diante da questão assinalada anteriormente, para a construção desse relatório de 

pesquisa muitas foram as dificuldades encontradas para se ter acesso a documentos 

orientadores da política educacional ao longo da história municipal, na verdade algumas 

práticas presentes nos relatos  não possuíam registros escritos e foram  constatadas por 

meio da observação e /ou da argumentação dos participantes da estrutura da gestão 

municipal de educação. Nos registros acessados pode se observar que no âmbito da 

política educacional o município se referencia particularmente na Lei Orgânica 

Municipal, no Estatuto do Magistério Público Municipal, no Plano de Carreira e 

Remuneração do Magistério Público, nas resoluções do Conselho Municipal de 

Educação, e em algumas iniciativas da Câmara Municipal a exemplo da legislação 

referente à gestão democrática das escolas públicas.   
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Até o presente momento o município não dispõe de um Plano Municipal de Educação 

(PME). Localizou-se, entretanto, uma proposta preliminar de PME. Esta proposta 

preliminar de Plano Municipal de Educação foi elaborada após consulta sistemática aos 

diferentes segmentos da comunidade escolar e foi apresentada à Câmara Municipal em 

agosto de 2003, entretanto, até o momento não passou pela apreciação final daquela 

casa de forma que os estudos da realidade municipal cuja culminância pode ser 

evidenciada no diagnóstico construído e nas diretrizes propostas para os diferentes 

níveis (Educação Básica e Ensino Superior)  e modalidades de ensino (Educação de 

Jovens e Adultos,Educação à Distância e Tecnologias Educacionais, Educação 

Tecnológica e Formação Profissional, Educação Especial, Educação do Campo), assim 

como as propostas de ação para o alcance das metas continuam, em sua maioria, 

fazendo parte dos desejos anunciados e reflexões acumuladas pela comunidade e, não 

necessariamente, de sua materialidade. 

 

A ausência de um PME evidenciou que, para além das orientações e/ou definições 

estabelecidas na legislação federal, parte das diretrizes educacionais propostas no 

município vem sendo implementadas por meio de ações específicas da Secretaria 

Municipal de Educação, mediadas por resoluções do Conselho Municipal de 

Educação(CME). 

 

O CME foi criado pela Lei 603/2003, de 30 de abril de 2003  e, regulamentado e 

aprovado, em 16 de março de 2004. Inicialmente foi composto por 09 (nove) membros 

sendo 02 (dois) representantes do executivo; 01 (um) representante do magistério 

estadual; 02(dois representantes do Ensino Fundamental; 01 (um) representante da 

Educação Infantil; 01 (um) dos pais; 01(um) representante da sociedade organizada e 

01(um) da rede particular de ensino, todos indicados por seus pares. Esta composição 

permaneceu desde a primeira experiência de Conselho até recentemente, quando foi 

encaminhada à Câmara Legislativa outra proposta. Nesta nova proposição a composição 

foi alterada para 13 (treze) membros. Além das anteriores, foram incluídas as seguintes 

representações: dos professores que atuam na Educação Especial e Inclusão(01); dos 

gestores eleitos das escolas públicas municipais (01); do poder Legislativo (01) e do 

Sindicato do Servidor Público Municipal (SINDIPLAG) (LEI MUNICIPAL No. 801/ 

2010). Importa destacar que a exceção do representante dos pais de quem é exigido 

apenas o ensino médio e do representante do SINPLAG de quem se exige somente a 
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formação em educação superior, das demais representações, incluindo aquelas feitas 

pelo executivo e legislativo,  exige-se que possuam Licenciatura Plena em Pedagogia  

ou áreas afins e/ou Pós-Graduação, com no mínimo cinco (05) anos de experiência em 

educação. 

Da análise de resoluções do CME foi possível identificar diferentes normas relativas à 

grade curricular, orientações sobre a elaboração da proposta político-pedagógica, 

organização de Conselhos Escolares nas unidades escolares municipais, assim como as 

disposições para aplicação da legislação nacional que prevê a organização do Ensino 

Fundamental em 09 (nove) anos  letivos.Por meio da resolução no. 030 de 01 de 

dezembro de 2009 o CME estabelece a extinção da organização seriada no ensino 

fundamental, a partir do ano letivo de 2010. Nesta resolução é destacada também  a 

relevância da proposta político-pedagógica da unidade escolar como organizadora do 

currículo de 09 anos e como mecanismo processual que deve ser “revisto e reformulado 

no  início de cada ano letivo, mediante processo de avaliação das ações executadas , 

contando com aprovação de todos os segmentos que integram a comunidade escolar” 

(Art. 8º., parágrafo único). 

Interessante destacar que dentre as políticas educacionais a de maior repercussão no 

âmbito municipal, na contemporaneidade, refere-se à Gestão Democrática do Ensino. 

Esta repercussão ocorre especialmente pela expectativa que o município tinha de 

vivenciar em suas escolas uma experiência implementada nas escolas estaduais e de 

outros municípios goianos, que evidenciava ser essa forma de gestão aquela em maior 

sintonia com a construção de uma escola pública de qualidade socialmente referenciada.  

A experiência de democratização da gestão no município iniciou com a implantação dos 

Conselhos Escolares nas unidades escolares públicas de educação básica, por meio da 

Lei municipal no. 757/2009. Composto pela direção da unidade escolar e por 

representantes dos segmentos da comunidade escolar estes conselhos tiveram sua 

organização regulamentada pela resolução do CME no. 019, de 06 de julho de 2009. 

Esta resolução reafirma o  estabelecido pela lei de que para efeitos de composição do 

conselho a comunidade escolar seria “o conjunto de alunos, pais ou responsáveis legais, 

servidores públicos municipais do quadro do magistério e administrativo em efetivo 

exercício nas unidades escolares” (Art. 1º, parágrafo 1º.). Destaca ainda a referida 

resolução em seu Art. 2º. que, resguardadas as disposições legais, o conselho escolar 

eleito tem “as funções consultivas, deliberativas e fiscalizadoras nas questões de ordem 
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pedagógica, administrativa e financeira”, nesse sentido, deve assumir “caráter de 

Unidades Executoras para fins de atendimento às normas do Ministério da Educação – 

MEC, no que tange à transferência de recursos, sucedendo as Caixas Escolares das 

Escolas Municipais”(Art.2º., parágrafo 1º. ). 

As competências  (vinte e três)  previstas para o conselho escolar evidenciam, dentre 

outros, a condição de instância máxima de deliberação. Ao se examinar as atribuições 

deste órgão colegiado chama à atenção a vinculação deste à construção de espaços mais 

democráticos no âmbito da escola. Essas atribuições vão desde a definição da efetiva 

participação da comunidade escolar no estabelecimento dos destinos da escola, a 

aproximação desta com a realidade onde se insere por meio de medidas que vão da 

definição da merenda escolar, a alterações no currículo, dentre outras.  

A responsabilização do conselho com a garantia de mecanismos de participação no 

espaço escolar são claramente identificadas quando no espectro das competências fica 

definido, ainda, que cabe a ele “ nomear os membros que comporão a Comissão 

Eleitoral nos processos de eleição do próprio conselho e da Equipe Gestora da Unidade 

escolar” (Art. 3º. , inciso XX). 

A criação do Conselho Escolar, em 2009, foi tratada como primeiro passo para a 

implementação do processo de eleição direta dos gestores das unidades escolares, como 

ferramenta imprescindível à construção de uma gestão democrática que contribua para a 

consolidação de uma sociedade em que a prática da democracia seja comum. De acordo 

com o Manual de Orientação sobre Gestão Democrática, produzido pela SME em 

outubro de 2009  

a implantação da eleição de Diretores e Vice-Diretores Escolares nas Escolas 

Públicas Municipais  que integram o Sistema Municipal de Ensino vem 

constituir, a partir de uma conquista e tendência histórica voltada à participação 

dos sujeitos que compõem as unidades escolares nos determinantes de sua 

gestão, uma contribuição para a reflexão e o aprendizado sobre a prática da 

democracia (SME, 2009, p. 4) 

 O município de Planaltina de Goiás, até então convivia com a velha forma clientelista 

de gestão escolar referendada nos critérios de indicação e apadrinhamento político. Em 

21 de setembro de 2009, foi instituída por força da Lei municipal de No. 773/09, a 

“Gestão Democrática na rede pública municipal de ensino” de Planaltina de Goiás, 

disciplinando claramente a escolha direta, pela comunidade escolar, dos diretores e 
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vice-diretores de todas as escolas públicas municipais urbanas e rurais. Na expectativa 

de assegurar uma eleição que privilegiasse o comprometimento com a qualidade de 

ensino o CME estabeleceu que os candidatos a diretor e vice diretor deveriam 

apresentar além das qualificações profissionais e certificações exigidas um “Projeto de 

Gestão, em consonância com a Proposta político-Pedagógica da Unidade Escolar, 

contendo os objetivos, as metas, a metodologia de trabalho e as formas de avaliação da 

gestão”.(CME, RESOLUÇÃO no.024, de outubro de 2009). Esta exigência explicita a 

preocupação em substituir a disputa meramente pessoal, por uma disputa entre projetos 

que evidenciem comprometimento com as questões pedagógicas, com a gestão de 

pessoas, de serviços, de recursos e com a melhoria dos resultados educacionais 

traduzidos pelos indicadores de acesso, permanência e desempenho dos estudantes. 

Neste primeiro pleito, realizado em 21 de novembro de 2009, a totalidade das escolas 

municipais (42), urbanas e rurais, participaram do processo. O processo eleitoral foi 

coordenado, em cada escola, pelos respectivos conselhos escolares, instituídos meses 

antes e que tinham, como anunciado anteriormente, a competência de assegurar a 

eleição direta para gestores escolares.  

A carreira docente municipal obedece ao Estatuto do Magistério Público Municipal, ao 

Regime jurídico dos Servidores do Município, às normas da Constituição Federal, 

Estadual, à Lei Orgânica Municipal e, é também, regulamentada pela Lei 712 de 14 de 

dezembro de 2007 que institui o Plano de Carreira e Remuneração do Magistério 

público. Segundo o Art. 1º.  desse plano, são funções de magistério a docência  e as 

atividades “que oferecem suporte pedagógico a essa atividade, aí incluída as de gestão 

escolar, planejamento, coordenação, inspeção supervisão e orientação educacional”.  

Ainda segundo esse texto legal a instituição do plano de carreira visa ao 

desenvolvimento e profissionalização dos servidores, entendendo que isto promoveria 

maior eficiência nos serviços públicos na área de educação. Da análise do Plano de 

Carreira identificou-se que na rede municipal convivem profissionais com habilitação 

específica para as funções de magistério, que fazem parte do quadro permanente, com 

outros profissionais que não possuem habilitação mínima exigida para o exercício do 

magistério, pertencentes ao quadro transitório. A jornada semanal de trabalho dos 

profissionais de magistério é de 20, 30 ou 40h semanais, a depender do interesse da 

administração pública e /ou do professor, sendo 25% dessa carga destinada às horas 
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atividades, que é o tempo previsto à preparação e avaliação do trabalho didático, 

reuniões pedagógicas, articulações com a comunidade e aperfeiçoamento profissional. 

A proximidade geográfica do município com o Distrito Federal provoca profundas 

repercussões sobre a política educacional de Planaltina de Goiás. Segundo o relatório 

preliminar do PME essa proximidade potencializa os índices de evasão escolar. Muitos 

são os que abandonam as escolas municipais em busca das escolas distritais, 

identificadas como sendo de melhor qualidade estrutural e pedagógica. Ainda segundo 

essa proposta de PME, esse fato exige dos gestores públicos  atenção para a qualidade 

do ensino ofertada “desde a estrutura física até a prática pedagógica” , tendo em vista 

que “ o município de Planaltina de Goiás, por se encontrar em área limítrofe com o DF, 

sofre as conseqüências desse fator geográfico expressas pela estrutura sócio-financeira 

de sua população que busca na escola o trampolim ‘único’ de sobrevivência e ascensão 

social”(PME,2003, s.p) 
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